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RESUMO 

 

 

A pesquisa teve como objetivo realizar um estudo de qual é o modelo de gestão e 
quais são os principais desafios na implementação do novo modelo de gestão de 
pessoas por competências em empresa do setor de energia, reconhecida pela 
excelência técnica e inovação, com operação no Brasil e em outros países, 
denominada neste estudo como EBE S.A. O método utilizado foi o de estudo de 
caso. A problemática respondida foi: Quais são os principais desafios na 
implementação do novo modelo de gestão de pessoas estratégico também 
denominado gestão por competências em uma grande empresa do setor energético, 
na visão dos entrevistados? A coleta de dados estruturou-se através de análise 
documental de fontes primárias e secundárias; observação e observação 
participante; e entrevistas em profundidade semiestruturadas. A partir da 
categorização dos dados coletados, foi criada uma tipologia com a definição de três 
grupos organizacionais distintos. A resposta de cada um desses grupos ao processo 
de mudança que está ocorrendo na EBE S.A., referente à implementação do modelo 
de gestão estratégica de pessoas, foi analisado à luz de três perspectivas de análise 
organizacional: participação e autonomia; desenvolvimento de competências; 
incentivos organizacionais e trocas sociais. Os resultados da pesquisa evidenciam 
que a resposta dos grupos organizacionais ao processo de mudança que está em 
curso na empresa estudada tem relação com o modelo de gestão de pessoas 
vivenciado por cada grupo, ressaltando que o modelo estratégico de gestão de 
pessoas contribui para a criação de um ambiente resiliente de aprendizagem e 
inovação, capaz de gerar redesenhos radicais (técnicos e sociais) constantes que 
possibilitem o alcance de vantagens competitivas sustentáveis. 
 

 

Palavras-chave : Gestão estratégica de pessoas. Resiliência. Mudança 

organizacional. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

 

This research aims to make a diagnosis of a management model of Human 
Resources and to identify the main challenges in the implementation of a new 
strategic people management model at EBE S.A., a Brazilian energy company that 
operates in Brazil and other countries, recognized for its technical excellence and 
innovation. In order to accomplish this goal, the case study method was used. The 
research question was the following: Which are the main challenges during the 
implementation of the management model of Human Resources, also called strategic 
people management, in a large energy company, according to a group of 
interviewees? Thus, data collection was made through analysis of primary and 
secondary sources; observation and participant observation and semi-structured 
interviews. A typology was created from the classification of the collected data and 
three distinct organizational groups were defined, regarding the implementation of 
strategic people management model. The group’s responses to the ongoing EBE 
S.A. change process were analyzed from three organizational perspectives: 
participation and autonomy; competencies development; organizational incentives 
and social exchange. This research attempted to show that the group’s responses to 
the organizational change process are related to the people management model 
experienced by each group. Thus, we observed that the strategic people 
management model contributes to the creation of a resilient, learning and innovation 
environment, capable of generating constant radical redesigns (technical and social) 
that enable the company to achieve sustainable competitive advantages. 
 

 

Keywords : Human resource management. Resilience. Organizational change. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

Lei, Hitt e Bettis (2001) ressaltam que a transição entre a teoria dos recursos 

e a teoria das capacidades dinâmicas tende a reposicionar o processo de 

aprendizagem organizacional como base da administração estratégica. Nesse novo 

cenário, a habilidade da organização em se estruturar como um sistema integrado 

de aprendizagem contribuiria para a implementação de uma estratégia mais 

dinâmica e adequada às atuais características do ambiente competitivo (LEONARD-

BARTON, 1992). Dessa forma, a empresa aprenderia sua estratégia a partir do 

momento em que os diversos grupos organizacionais analisam suas decisões e 

escolhas estratégicas, bem como seus resultados e seu desempenho (MOURA; 

BITENCOURT, 2006).  

Nesse cenário, a competição entre empresas, originalmente centrada na 

análise de mercados e produtos, passaria, assim, a ser analisada em função dos 

recursos críticos únicos e/ou raros que resultam dos processos organizacionais 

específicos de cada organização (VASCONCELOS; CYRINO, 2000). Com isso, a 

noção tradicional de competição focada em produtos e serviços passaria para uma 

competição baseada em competências (competence-based competition) 

organizacionais (PRAHALAD; HAMEL, 1990). 

Nesse contexto, as mudanças ambientais costumam exigir que as empresas 

renovem, de forma contínua, seu portfólio de recursos e competências, de modo a 

garantir sua sobrevivência e um desempenho econômico diferenciado das demais 

organizações (VASCONCELOS; CYRINO, 2000). Seria através da antecipação das 

alterações nas bases de recursos e capacidades que as firmas conseguiriam 

garantir a possibilidade de obter vantagens competitivas sustentáveis (AMIT; 

SCHOEMAKER, 1993). 

Em ambientes competitivos e turbulentos, torna-se necessário reconfigurar de 

forma contínua os portfólios de recursos e capacidades das organizações, de modo 

a reforçar suas competências a fim de possibilitar uma rápida adaptação frente aos 

desafios estratégicos e de negócios (VASCONCELOS; CYRINO, 2000). Para os 

autores, a teoria das capacidades dinâmicas ressalta que nem todas as 

competências são igualmente importantes para se obter vantagens competitivas, 

bem como uma dada firma somente conseguirá se destacar em uma quantidade 
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relativamente restrita de capacidades, as quais são definidas como competências 

essenciais (core competencies). 

Dentro dessa perspectiva, as organizações começam a perceber a 

importância de se estruturar processos de aprendizagem e inovação contínua, que 

permitam a regeneração constante do portfólio de recursos e competências a fim de 

obter vantagens competitivas sustentáveis, e começam a perceber também que a 

forma com que uma empresa se organiza, em termos de estrutura, processos e 

sistemas, estaria em algum grau relacionada com a cultura organizacional 

(BARNEY, 1986, 1991).  

Nesse contexto, a efetividade da empresa estaria diretamente relacionada 

com a capacidade da mesma em articular a escolha estratégica com as 

competências organizacionais, dos grupos e as individuais, considerando o contexto 

organizacional vigente (MOURA; BITENCOURT, 2006). Dessa forma, segundo as 

autoras, ao estabelecer um direcionamento estratégico e alinhá-lo às competências 

organizacionais, desdobrando estas em competências coletivas e individuais, a 

empresa precisaria refletir sobre seu ambiente social e o modelo de gestão de 

pessoas adotado pela empresa. 

Dentro dessa perspectiva, Brabet (1993) ressalta que o modelo político de 

gestão de pessoas seria o que mais se adequa às novas demandas do ambiente de 

negócios, na medida em que estimula a convivência entre diferentes lógicas e 

critérios de atuação, os membros de uma organização seriam considerados atores 

sociais que participam e influenciam os processos de aprendizagem e mudança, 

com flexibilidade de atuação dentro da empresa, alcançada através de práticas de 

negociação. Para a autora, ao estimular a democratização das relações de trabalho 

e a ação política dos diversos indivíduos que compõem uma organização, o modelo 

político de gestão de pessoas possibilitaria a aprendizagem contínua e o 

desenvolvimento de capacidades e recursos, essenciais ao alcance dos objetivos 

estratégicos. 

Nesse contexto, a aprendizagem organizacional corresponderia à 

institucionalização do aprendizado em circuito duplo, tal como preconizado por 

Argyris (1992), e estaria associada à inovação tecnológica e social das organizações 

que, através da captação e do processamento de novas informações, possibilitaria o 

questionamento constante das normas e procedimentos vigentes, facilitando assim 

mudanças nos cursos de ação e a implementação de novos padrões em uma 
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perspectiva evolutiva (MOTTA; VASCONCELOS, 2006). Nesse sentido, o cerne do 

processo de aprendizagem nas organizações estaria relacionado à capacidade de 

mudança, associada a um processo de atuação colaborativa, no qual as pessoas 

reconfigurariam o sistema produtivo vigente através do aprendizado de novas 

formas de cooperar dentro da empresa, fazendo com que os indivíduos aprendam 

de forma mais rápida novas maneiras de atuar a partir da aquisição de novas 

maneiras de se relacionarem uns com os outros (CROZIER; FRIEDBERG, 1995). 

Nessa perspectiva, o entendimento das características que possibilitam a 

mudança bem sucedida se torna de extrema importância dentro de um ambiente de 

negócios volátil em que as empresas modernas atuam (BURNARD; BHAMRA, 

2011). Com isso, para os autores, desenvolver a capacidade de resiliência seria 

essencial para que as organizações consigam superar descontinuidades e rupturas, 

permitindo desse modo o desenvolvimento organizacional constante. 

Nesse sentido, em um ambiente em constante transformação capaz de 

ruptura e complexidade significativa, seria necessário que um sistema mudasse mais 

de uma vez para se adaptar a flutuações do ambiente, com o objetivo de manter 

suas funções e sustentar vantagens competitivas (VOGUS; SUTCLIFFE, 2007). 

Segundo Burnard e Bhamra (2011), sem essa constante mudança em face da 

adversidade, os sistemas e as organizações tenderiam a seguir uma abordagem 

essencialmente focada na recuperação, o que poderia resultar em ciclos mal 

adaptativos de desenvolvimento. Ao invés disso, os autores sugerem uma 

abordagem de resiliência em períodos de turbulência a fim de permitir que uma 

empresa possa se adaptar a novos ambientes de risco.  

Sutcliffe e Vogus (2003) ressaltam que a resiliência organizacional se 

basearia nos processos e capacidades organizacionais com foco no 

desenvolvimento de competências e no crescimento de uma organização, ou seja, 

resiliência organizacional seria, assim, a capacidade de processar eficientemente as 

respostas ambientais, restaurar a eficácia e, flexivelmente, reorganizar recursos e 

conhecimentos a fim de superar um determinado evento de ruptura, reconfigurando-

se em um novo patamar organizacional, tecnológico e social.  

No entanto, na maioria das empresas, o processo de mudança ainda é tido 

como problemático, sendo que estudos têm demonstrado que duas de três 

iniciativas de transição falham (SIRKIN; KEENAN; JACKSON, 2005). Logo, 

compreender como a mudança é gerenciada nas organizações torna-se essencial 
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para o desenvolvimento de resiliência e, consequentemente, para o alcance de 

inovações contínuas (ATES; BITITCI, 2011). 

Nesse contexto, o comprometimento dos indivíduos à mudança, definido 

como uma força que liga uma pessoa a um curso de ação considerado essencial 

para a implementação bem sucedida de uma iniciativa de mudança, tem sido cada 

vez mais considerado como um antecedente importante de resultados 

organizacionais relativos à transformações (HERSCOVITCH; MEYER, 2002; 

JAROS, 2010). Além disso, as possíveis emoções negativas sentidas pela maioria 

dos empregados durante um processo de transição organizacional pode levá-los a 

tornarem-se desfavoráveis à mudança e relutantes em apoiar projetos de mudança 

estabelecidos para alcançar as metas definidas pela alta administração (KIEFER, 

2005). 

Nesse sentido, ao ampliar a teoria da conservação de recursos (HOBFOLL, 

2001) para o campo da mudança organizacional, entende-se que um modo de 

alavancar e sustentar o comprometimento dos empregados em períodos de 

transição seria a de consolidar seus recursos e capacidades individuais antes do 

início de um processo de mudança (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). Para os autores, 

torna-se essencial que os gestores analisem o papel que os recursos e capacidades 

individuais dos empregados desempenham na construção do seu engajamento e 

compromisso em processos de mudança organizacional. 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é tecer uma análise acerca de quais 

seriam as práticas e o modelo de gestão de pessoas que uma empresa deveria 

adotar com o objetivo de contribuir para a criação de um ambiente de aprendizagem 

e inovação contínua, que facilite o desenvolvimento da capacidade de resiliência 

psicológica e organizacional para que pessoas e empresas possam evoluir e, assim, 

produzir inovações tecnológicas e sociais que permitam a criação de um ambiente 

propício à adaptação e mudança contínuas, a fim de criar uma organização 

inovadora que possa gerar vantagens competitivas sustentáveis. 

 

1.1 Problemática 

 

A problemática deste trabalho é a seguinte: quais são os principais desafios 

na implementação do novo modelo de gestão de pessoas estratégico também 
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denominado gestão por competências em uma grande empresa do setor energético, 

na visão dos entrevistados? 

 

1.2 Objetivo geral 

 

Realizar um estudo de qual é o modelo de gestão de pessoas predominante 

na organização pesquisada e quais são os principais desafios na implementação do 

novo modelo de gestão de pessoas por competências nesta mesma organização, na 

visão dos entrevistados. 

 

1.3 Objetivos específicos  

 

1. Definir os principais conceitos a serem utilizados neste trabalho, em 

especial os conceitos de gestão de pessoas por competências e resiliência 

organizacional. 

2. Definir a metodologia de estudo de caso com a utilização de técnicas 

etnográficas a ser utilizada na pesquisa. 

3. Responder à problemática enfatizando as soluções oferecidas pelos 

entrevistados necessárias à consolidação do modelo. 

 

1.4 Justificativa  

 

Diante do exposto até o momento, observa-se que uma empresa pode obter 

vantagens competitivas sustentáveis, e alcançar um maior desempenho, quando 

consegue utilizar seus recursos e suas capacidades para formular e implementar 

estratégias que criem um valor que não pode ser oferecido por outra empresa 

concorrente no mercado, simultaneamente (BARNEY, 1991; BARNEY; HESTERLY, 

2011). Além disso, a comprovação de que o acúmulo de recursos não é suficiente 

para garantir vantagens competitivas sustentáveis está na importância que é dada à 

capacidade da empresa de coordenar capacidades internas e externas de maneira a 

se adaptar a mercados em constante transformação (TEECE; PISANO; SHUEN, 

1997; PELAEZ et al., 2009). 

Nesse contexto, ao preconizar a democratização das relações de trabalho e a 

ação política dos diversos atores sociais que compõem a organização, o modelo 
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político de gestão de pessoas possibilitaria a aprendizagem contínua e o 

desenvolvimento de competências, essenciais a realização de objetivos de longo 

prazo, engajando pessoas em reflexão e desenvolvimento de seus próprios 

processos de pensamento, de forma a diminuir possíveis resistências à mudança, 

permitindo assim a implementação de processos de aprendizagem que possibilitem 

à empresa se tornar uma organização em aprendizagem que busque inovar de 

modo contínuo, de forma a possibilitar a obtenção de vantagens competitivas 

sustentáveis (BRABET, 1993; EDMONDSON; MOINGEON, 1998; VASCONCELOS; 

MASCARENHAS; VASCONCELOS, 2004). 

Com o objetivo de evidenciar tendências e elaborar um referencial teórico 

consistente, este estudo toma como base a premissa de que organizações 

inovadoras, independentemente do setor, tamanho ou nacionalidade, possuem 

modelo e práticas de gestão de pessoas democráticas que promovem o amplo 

debate de ideias e negociação constante, possibilitando a criação de um ambiente 

de aprendizagem que favorece a inovação e a mudança contínuas, fator chave para 

a sustentabilidade das organizações em mercados cada vez mais complexos. Nesse 

sentido, justifica-se o interesse em verificar se tais premissas se comprovam como 

verdadeiras no caso da organização estudada, uma empresa brasileira de energia 

com atuação global, reconhecidamente inovadora no que se refere à tecnologia de 

ponta. 

A principal justificativa acadêmica toma como base o fato de que, por meio de 

extensa e criteriosa revisão literária, esse estudo é atual e espelha uma análise 

pertinente que detalha o atual momento sociológico que a empresa estudada vive. 

Ou seja, a pesquisa se justifica tanto pela originalidade quanto pela relevância da 

geração de conhecimentos decorrentes da mesma para o avanço dos estudos na 

área de gestão de pessoas e relação de trabalho. 

Quanto à relevância da pesquisa sob a perspectiva corporativa, a recente 

história de modernização da gestão pública no Brasil traz à tona a necessidade de 

se pesquisar o contexto político, cultural e gerencial de empresas brasileiras. A partir 

da década de 1990 até meados dos anos 2000, os principais setores industriais do 

país sofreram impactos com a abertura do mercado e, consequentemente, com a 

necessidade de aperfeiçoar seus modelos de negócio e seus processos internos em 

busca de aumento de competitividade. Além disso, não foi realizado um estudo atual 

sobre a implementação do modelo de gestão estratégia de pessoas na empresa de 
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energia estudada, na área de RH da mesma. Trata-se de uma empresa com alto 

impacto no setor energético brasileiro, e o estudo sobre suas políticas atuais de 

gestão de pessoas tem alto impacto também no setor econômico estudado. 

Nesse cenário, as empresas precisam inovar em produtos e serviços, mas 

também precisam inovar em termos de estrutura organizacional e práticas de gestão 

de pessoas, de forma que sejam desenvolvidas práticas que propiciem 

aprendizagem e inovação, a fim de gerar vantagens competitivas sustentáveis. Ou 

seja, a presente pesquisa se faz necessária não só para trazer contribuições 

específicas às empresas, mas também para a academia e a própria sociedade. 

Nesse sentido, analisar as práticas de gestão de pessoas que promovem um 

contexto democrático e cooperativo, gerando assim um ambiente de aprendizagem 

e resiliência que estimula a inovação e a mudança, torna-se essencial no cenário 

atual, pois auxilia tanto a prática de pesquisa acadêmica como também a prática 

gerencial. 

Dessa forma, o modelo e o conjunto de práticas de gestão de pessoas 

relacionadas à aprendizagem, à resiliência organizacional, e à inovação social e 

tecnológica se mostram como importantes ferramentas estratégicas para a criação 

de vantagens competitivas sustentáveis. Nesse sentido, pesquisas sobre o tema 

contribuem para o avanço do conhecimento científico em administração, bem como 

ajudam a aperfeiçoar práticas gerenciais nas organizações, elementos estes que, 

somado aos demais já apresentados, fundamentam e consolidam a justificativa 

central desta pesquisa. 

 

1.5 Organização da dissertação 

 

O presente trabalho está organizado em oito capítulos. O primeiro capítulo 

apresenta a introdução, a problemática da pesquisa, o objetivo geral e os objetivos 

específicos, bem como a justificativa acadêmica e, por último, a organização do 

trabalho. 

O segundo capítulo apresenta o referencial teórico, com os temas utilizados 

para desenvolver o estudo. Primeiramente discutem-se os conceitos de estratégia e 

processo de administração estratégica, análise das capacidades internas (visão 

baseada em recursos), capacidades dinâmicas e competências essenciais. Em 

seguida, discutem-se os conceitos de gestão por competências, modelo estratégico 



14 

de gestão de pessoas, aprendizagem organizacional e inovação sustentável, 

resiliência organizacional, capacidade adaptativa e mudança. 

No terceiro capítulo, descreve-se a metodologia de pesquisa e os 

procedimentos metodológicos utilizados. Além disso, apresentam-se o universo, a 

amostra da pesquisa e as ferramentas utilizadas na coleta e na análise dos dados, 

bem como as limitações referentes ao método e as técnicas escolhidas. No quarto 

capítulo, apresenta-se a empresa e o caso analisado, com um panorama da 

estrutura e dos processos atuais, bem como o processo de implantação do novo 

modelo de RH. 

No quinto capítulo, apresenta-se a análise das informações obtidas durante a 

etapa de coleta de dados da pesquisa, com a descrição da análise documental, do 

perfil demográfico da pesquisa, e do sumário das entrevistas. No sexto capítulo, é 

apresentada a análise dos resultados obtidos após o tratamento dos dados 

coletados, com a descrição da tipologia encontrada, dos grupos organizacionais 

definidos, bem como da resposta dos grupos organizacionais ao processo de 

mudança. 

No sétimo capítulo, são apresentadas as conclusões e considerações finais 

sobre o impacto do modelo de gestão de pessoas, vigente na empresa, na criação 

de um ambiente de aprendizagem e resiliência, que possibilite a inovação contínua e 

a geração de vantagens competitivas sustentáveis. Em seguida, são apresentadas 

também propostas de continuidade ao estudo. No oitavo capítulo, as referências 

bibliográficas utilizadas neste estudo são apresentadas. 

 

  



15 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 Estratégia e processo de administração estratég ica 

 

O processo de escolha da estratégia de uma organização tem sido um tema 

amplamente estudado e abordado tanto por teóricos acadêmicos, quanto pelas 

empresas que atuam em mercados competitivos. O assunto torna-se ainda mais 

importante e discutido quando se percebe que diferentes estratégias podem 

culminar em diferentes desempenhos, atribuindo às empresas uma possível 

vantagem ou desvantagem competitiva perante outras empresas concorrentes 

dentro do setor onde atuam, e que o processo de formulação e implementação da 

estratégia pode ser gerenciado através de um processo chamado de administração 

estratégica. Em um contexto mercadológico cada vez mais dinâmico, no qual a 

mudança passa a ser regra e não exceção, provavelmente as empresas que 

souberem entender as dinâmicas mutantes do contexto em sua volta, respondendo 

de maneira mais rápida às novas demandas do mercado, conseguirão obter 

vantagem competitiva sustentável de forma a sobreviver e prosperar em seu 

mercado.  

De acordo com Barney e Hesterly (2011), embora haja consenso de que a 

habilidade de uma organização para sobreviver de forma sustentável dependa 

essencialmente da escolha e da implementação de uma boa estratégia, ainda há 

dúvidas sobre o que seja uma estratégia e menos ainda sobre o que constitui uma 

boa estratégia. Para os autores, a estratégia de uma organização seria sua teoria de 

como obter vantagens competitivas, e estaria baseada em suposições e hipóteses 

sobre como a competição dentro de um setor tende a evoluir, e como essa evolução 

pode gerar lucro. Segundo os autores, quanto mais precisas forem as premissas e 

hipóteses em refletir de forma consistente como a concorrência em um setor de fato 

evolui, maior será a probabilidade da estratégia de uma empresa gerar vantagens 

competitivas. 

Como já citado, uma das formas pelas quais uma organização pode realizar a 

escolha de suas estratégias é através do processo chamado de administração 

estratégica. Esse processo é um conjunto sequencial de análises e decisões que 

podem aumentar a probabilidade de uma empresa ser capaz de escolher uma boa 
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estratégia, isto é, uma estratégia que gerará vantagens competitivas (BARNEY; 

HESTERLY, 2011). 

O processo de administração estratégica inicia na medida em que uma 

empresa identifica sua missão, isto é, sua finalidade de longo prazo – normalmente, 

a missão é escrita na forma de um documento ou declaração de missão (BARNEY; 

HESTERLY, 2011). Segundo os autores, o alcance ou não da missão pode ser 

monitorado e mensurado por meio de objetivos estratégicos, sendo que o alcance da 

missão por si só pode ou não ter impacto no desempenho, podendo aumentá-lo ou, 

então, até prejudicá-lo. Antes de realizar uma escolha estratégica, é importante que 

se faça uma análise interna, identificando forças e fraquezas organizacionais, e uma 

análise externa, identificando as ameaças e oportunidades ambientais, a fim de 

aumentar a probabilidade de obter vantagens competitivas (BARNEY; HESTERLY, 

2011). 

Nesse contexto, as estratégias empresariais poderiam ser classificadas em 

duas categorias – estratégias no nível de negócios, incluindo liderança em custos e 

diferenciação de produtos; e estratégias no nível corporativo, incluindo integração 

vertical, alianças estratégicas, diversificação e fusão e aquisição – e após a escolha 

da estratégia viria sua implementação, que envolveria a escolha de estruturas 

organizacionais, políticas de controle gerencial e projetos de remuneração que deem 

suporte as estratégias corporativas (BARNEY; HESTERLY, 2011). 

De acordo com Barney e Hesterly (2011), o objetivo de um processo de 

administração estratégica é a concretização da vantagem competitiva. Uma 

organização possui uma vantagem competitiva quando cria maior valor econômico 

do que suas rivais, sendo valor econômico definido como a diferença entre os 

benefícios percebidos pelo consumidor na compra de um produto ou serviço de uma 

empresa e o custo econômico total para desenvolver e comercializar esse mesmo 

produto ou serviço (PETERAF; BARNEY, 2003). 

Para Barney e Hesterly (2011), a vantagem competitiva pode ser temporária 

ou sustentável. Para os autores, existe paridade competitiva quando uma empresa 

cria o mesmo valor econômico que suas rivais, e existe desvantagem competitiva 

quando ela cria menos valor econômico do que aquelas, sendo que a desvantagem 

competitiva também pode ser temporária ou sustentável. 

Segundo Barney e Hesterly (2011), existem duas medidas conhecidas da 

vantagem competitiva de uma empresa: desempenho financeiro e desempenho 
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econômico. Para os autores, o desempenho financeiro é comparado com o nível 

médio de desempenho em seu setor, e o desempenho econômico compara o nível 

de retorno de uma empresa com seu custo de capital, que representa a taxa de 

retorno que ela precisou prometer pagar a seus investidores para induzi-los a 

investir na empresa. 

Embora muitas empresas usem o processo de administração estratégica para 

escolher e implementar estratégias intencionais, existem também as estratégias 

emergentes, as quais surgem com o tempo e/ou são radicalmente alteradas para 

responder, de forma ágil, à mudanças ambientais não previstas a fim de garantir 

vantagens competitivas (MINTZBERG; WATERS, 1985). 

Como já foi dito anteriormente, para que uma organização possa fazer sua 

escolha estratégica, de modo a aumentar suas chances de obter vantagens 

competitivas sobre suas concorrentes, é essencial que a empresa faça uma análise 

criteriosa e consistente de suas capacidades internas, isto é, dos recursos sob os 

quais ela possui controle e possibilidade de manejo frente às demandas ambientais 

e mercadológicas. 

 

2.2 Análise das capacidades internas – Visão Basead a em Recursos (VBR) 

 

A visão baseada em recursos (VBR) sugere que uma empresa pode obter 

vantagens competitivas sustentáveis, e alcançar um maior desempenho, quando 

consegue utilizar seus recursos e suas capacidades para formular e implementar 

estratégias que criem um valor que não pode ser oferecido por outra empresa 

concorrente no mercado, simultaneamente (BARNEY, 1991). Recursos e 

capacidades podem ser categorizados em financeiros, físicos, humanos e 

organizacionais, sendo que os recursos seriam os ativos tangíveis e intangíveis que 

uma empresa utiliza para criar e implementar suas estratégias, enquanto as 

capacidades seriam um subgrupo de recursos e permitem que uma empresa tire 

vantagem de seus outros recursos (BARNEY; HESTERLY, 2011).  

Para que se possa entender as fontes de vantagem competitiva, a teoria da 

VBR parte de duas premissas sobre recursos e capacidades que podem ser 

utilizadas para descrever as condições sob as quais empresas ganharão vantagens 

competitivas explorando seus recursos, sendo a primeira focada na ideia de que 

alguns recursos e algumas capacidades podem estar heterogeneamente distribuídos 
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entre empresas concorrentes – heterogeneidade de recursos – e a segunda 

premissa focada na ideia de que essa heterogeneidade pode ser de longa duração – 

imobilidade de recursos (BARNEY, 1991).  

O modelo, derivado da VBR, que é utilizado para analisar as forças e 

fraquezas internas de uma empresa é chamado de modelo VRIO, e sugere que os 

recursos e as capacidades de uma organização devem ser analisados sob quatro 

perspectivas, para avaliar seu potencial competitivo, sendo elas: o valor, a raridade, 

a imitabilidade, e a organização da empresa (BARNEY; HESTERLY, 2011). 

De acordo com Barney (1991), os recursos e as capacidades de uma 

empresa são valiosos quando lhe permitem explorar oportunidades e/ou neutralizar 

ameaças externas, representando dessa maneira as forças de uma empresa, que 

podem ter como resultado o aumento das receitas líquidas ou a redução dos custos 

líquidos da empresa. Uma forma de identificar os recursos e as capacidades 

valiosos de uma empresa é analisar sua cadeia de valor, isto é, a lista de atividades 

que a mesma desempenha para desenvolver, produzir e comercializar seus 

produtos ou serviços (BARNEY; HESTERLY, 2011). Para os autores, estágios 

diferentes na cadeia de valor tendem a requerer diferentes tipos de recursos e 

capacidades, e diferenças de escolhas na cadeia de valor das organizações podem 

gerar diferenças entre os recursos e capacidades desenvolvidos e controlados por 

empresas diferentes. 

Recursos e capacidades valiosos e comuns, ou não raros, podem ser fontes 

apenas de paridade competitiva, sendo que deixar de investir nesses recursos pode 

criar desvantagem competitiva para uma organização (BARNEY, 1991). Por outro 

lado, recursos valiosos e raros podem ser, minimamente, uma fonte de vantagem 

competitiva temporária, considerando que existem menos organizações capazes de 

controlar tais recursos e explorá-los como fonte de vantagem competitiva temporária, 

do que empresas que gerarão dinâmicas de competição perfeita dentro de um setor 

(BARNEY; HESTERLY, 2011). 

De acordo com Barney (1991), recursos e capacidades valiosos, raros e 

difíceis de imitar podem ser uma fonte de vantagens competitivas, sendo que há 

pelo menos três razões para que os recursos e as capacidades de uma empresa 

sejam difíceis de imitar: condições históricas únicas, ambiguidades causal, recursos 

e capacidades socialmente complexos. Segundo o autor, condições históricas 

únicas podem ocorrer por meio de um processo de pioneirismo, quando uma 
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empresa reconhece e explora uma oportunidade antes das concorrentes, ou através 

da dependência de caminho, isto é, quando uma organização obtém vantagem 

competitiva baseada na aquisição e no desenvolvimento de recursos em períodos 

passados, nos quais não estava claro o valor futuro que estes recursos poderiam 

gerar. Para o autor, a ambiguidade causal ocorre quando empresas concorrentes 

não sabem ao certo qual recurso ou capacidade faz com que uma empresa possua 

uma vantagem competitiva, tornando difícil sua imitação. Por último, o autor ressalta 

que a complexidade social costuma ocorrer quando os recursos e as capacidades 

organizacionais, utilizados para gerar vantagens competitivas, envolvem recursos 

sociais complexos como relacionamento interpessoal, confiança e cultura 

organizacional.  

Quanto ao último recurso social citado, não se pode esperar que os esforços 

das organizações para mudar suas culturas, embora possam incorporar com 

sucesso novos atributos valiosos, irão gerar um desempenho superior sustentável, 

pois somente quando não é possível gerenciar a cultura de uma empresa de forma 

planejada é que a mesma tem o potencial de gerar um desempenho financeiro 

superior e sustentável (BARNEY, 1986a). 

A organização de uma empresa está diretamente relacionada à sua estrutura 

formal de reporte, aos seus processos de controle formal e informal, e à sua política 

de recursos humanos, sendo que para aproveitar o pleno potencial de seus recursos 

e suas capacidades, a empresa deve estar organizada adequadamente – 

considerando que esses recursos são complementares, pois raramente são fontes 

individuais de vantagem competitiva (BARNEY; HESTERLY, 2011). 

O valor gerado pelos recursos de uma organização tende a não ser capturado 

pelos preços de mercado e é essencialmente imóvel, na medida em que seu 

desenvolvimento está relacionado às características específicas da organização, 

sendo que “as razões para essa imperfeição dos mecanismos de mercado 

encontram-se na natureza interdependente dos recursos e na dependência 

contextual das competências e do know-how das firmas” (VASCONCELOS; 

CYRINO, 2000, p. 28). 

De acordo com Barney (1986b), a existência de mecanismos de mercado 

imperfeitos que dificultam a transferência de recursos de uma organização para 

outra constitui, dessa forma, uma condição essencial e necessária para a geração 

de vantagens competitivas. Nesse sentido, o autor ressalta que rendas acima da 
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média não se concretizam a partir da análise de oportunidades externas, visto que 

as informações e as técnicas de análise destas oportunidades são de fácil acesso 

para todos os concorrentes e, por outro lado, as informações sobre os recursos e 

capacidades da organização permanecem como suas propriedades exclusivas, 

protegidas por mecanismos de isolamento. Sendo assim, o autor observa que a 

assimetria de informações referentes ao potencial dos recursos e das capacidades 

organizacionais deve guiar a escolha estratégica, pois representa a única fonte 

possível de vantagem competitiva para uma empresa. 

Até aqui foi possível observar como a gestão eficiente dos recursos e das 

capacidades de uma organização pode impactar de maneira positiva sua escolha 

estratégica e seu desempenho no mercado, gerando assim vantagens competitivas 

para a empresa. Por outro lado, dada à natureza complexa e hipercompetitiva dos 

mercados, que estão em constante mudança e transformação, o fato de conhecer e 

gerenciar de forma eficiente recursos e capacidades poderá garantir, no limite, 

apenas vantagens competitivas temporárias.  

Sendo assim, parece razoável supor que para obter vantagens competitivas 

sustentáveis, em mercados em contínua transformação, a empresa precisará 

identificar as competências essenciais para o seu negócio, bem como estruturar 

seus processos de modo a garantir a renovação constante de seu portfólio de 

recursos, a fim de garantir certa dinamicidade a suas capacidades de maneira que 

elas possibilitem a adaptação da organização a cada novo cenário que se apresente 

no mercado.  

 

2.3 Capacidades dinâmicas e competências essenciais  

 

De acordo com Pelaez et al. (2009), a comprovação de que o acúmulo de 

recursos não é suficiente para garantir vantagens competitivas sustentáveis está na 

importância que é dada à capacidade da empresa de coordenar capacidades 

internas e externas de maneira a se adaptar a mercados em constante 

transformação. Nesse contexto, torna-se essencial entender a natureza dinâmica 

que as capacidades organizacionais devem possuir a fim de garantir a perenidade 

das empresas. Capacidade dinâmica seria a capacidade de reconfigurar, 

redirecionar, transformar, moldar adequadamente e integrar competências 

essenciais existentes com recursos externos e ativos estratégicos para enfrentar os 
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desafios postos, criando a competência de mudar rapidamente dentro de um 

contexto schumpeteriano, isto é, complexo e turbulento de competição e imitação 

(TEECE; PISANO; SHUEN, 1997). 

Explicado de outra forma, a abordagem das capacidades dinâmicas põe 

ênfase nos processos internos da organização, bem como a forma como eles são 

distribuídos e a maneira com que eles evoluem, sendo que esta abordagem tem o 

benefício de indicar que a vantagem competitiva não depende apenas de como se 

joga o jogo, mas também depende de que ativos a empresa dispõe para jogar, e 

como esses ativos podem ser distribuídos e redistribuídos em um mercado em 

contínua modificação (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997). 

Sob uma perspectiva schumpeteriana, a obtenção de vantagens competitivas 

seria determinada essencialmente pela capacidade da organização de inovar, a qual 

tende a ser continuamente desafiada pelo dinamismo tecnológico dos mercados e 

de seus concorrentes, sendo que esta capacidade dependeria tanto do 

conhecimento científico-tecnológico que a empresa possui, quanto da sua 

capacidade da mesma em coordenar seus recursos por meio de sua estrutura 

organizacional (PELAEZ et al., 2009). Como observam Teece, Pisano e Shuen 

(1997), a expressão “dinâmica” refere-se às mudanças identificadas no ambiente da 

empresa, as quais gerariam modificações internas tanto no nível da organização, 

quanto no nível da tecnologia, tornando o “tempo” uma variável crítica, notadamente 

quando o ritmo de inovação é acelerado e a natureza da competição é difícil de 

determinar. 

Sob uma perspectiva evolucionista, na qual o contexto de seleção do 

mercado seria caracterizado pela variabilidade das respostas organizacionais das 

empresas, é importante buscar compreender de que modo as organizações 

desenvolvem capacidades específicas a fim de se manterem competitivas e de 

forma tais capacidades são renovadas para responderem às mudanças do mercado 

(TEECE; PISANO; SHUEN, 1997). Com o objetivo de verificar essas questões, os 

autores propuseram um modelo de análise que contempla três elementos 

explicativos da obtenção de vantagens competitivas pela empresa: a posição, os 

caminhos e os processos organizacionais. 

Para Teece, Pisano e Shuen (1997), a posição de uma organização, em dado 

momento histórico, pode ser definida pelos ativos tecnológicos, isto é, pelo seu 

know-how produtivo; pelos ativos complementares em atividades como compra, 
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distribuição, comercialização e assistência técnica de seus serviços e/ou produtos; 

pelos ativos financeiros; e pelos ativos locacionais que possui. Segundo os autores, 

a posição determinaria, assim, o núcleo de competências essenciais ou, ainda, o 

eixo central de negócios no qual a empresa opera, caracterizado através dos 

produtos e serviços ofertados, determinando, simultaneamente, as suas relações 

externas com clientes e fornecedores. Considera-se, ainda, que a participação 

relativa da empresa, nos ambientes de mercado onde atua, seria um elemento 

essencial na definição da posição relativa vis-à-vis seus concorrentes (PELAEZ et 

al., 2009). 

Já o caminho, ou trajetória, adotado pela organização se daria em função das 

decisões tomadas, num dado momento do passado, a partir das oportunidades de 

mercado identificadas (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997). Os autores observam que 

pode haver um duplo sentido de interpretação, pois as oportunidades planejadas 

podem sugerir, de um lado, certa liberdade de escolha entre diferentes opções 

plausíveis, mas, por outro lado, uma determinada escolha implicaria seguir 

determinado caminho de investimento, no qual os custos poderiam ser 

irrecuperáveis, criando um padrão de irreversibilidade (pathdependence). Segundo 

os autores, as decisões tomadas ao longo da trajetória da organização dependeriam 

dos mecanismos de procura e avaliação das oportunidades de mercado, pelas quais 

se estabeleceriam os processos de acúmulo de conhecimento e de aprendizagem. 

De acordo com Teece, Pisano e Shuen (1997), os processos organizacionais 

referem-se à identificação e à solução de problemas de coordenação entre as 

diferentes atividades realizadas por uma empresa, ou seja, trata-se da definição do 

ambiente interno da organização, que se dá através da divisão de tarefas, da 

coordenação da comunicação destas tarefas e da definição e atribuição dos níveis 

de decisão, isto é, a hierarquia adotada pela estrutura organizacional. Para os 

autores, o dinamismo da empresa dependeria assim da capacidade de coordenação 

dos diversos tipos de conhecimento adquiridos através da gestão dos ativos 

complementares. Nesse sentido, as capacidades dinâmicas podem-se expressar 

através da interação entre as chamadas “rotinas estáticas” e “dinâmicas” (PELAEZ 

et al., 2009). As primeiras estariam relacionadas com as atividades operacionais, as 

quais garantiriam a continuidade da execução das tarefas, enquanto as segundas 

seriam aquelas com capacidade de implementar e controlar a busca por informações 

e de implementar novas rotinas (PISANO, 2002). 
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Pelaez et al. (2009) observa que, considerando que os processos 

organizacionais permitem reavaliar as decisões tomadas no que tange à alocação 

de recursos, a avaliação do desempenho destas decisões permite, dessa forma, que 

a organização possa avaliar e reconfigurar sua estrutura e seus processos a fim de 

adaptar-se às novas necessidades do mercado. Para os autores, esse processo de 

avaliação se mostra também como um fenômeno de pathdependence, de modo que 

a coordenação dos recursos da organização determinaria o escopo e a sistemática 

de busca e seleção das informações tidas como importantes. 

A competição entre empresas, originalmente focada na análise dos mercados 

e dos produtos, passaria, então, a ser analisada em função dos recursos únicos e/ou 

raros que resultam dos processos organizacionais específicos de cada empresa 

(VASCONCELOS; CYRINO, 2000). Com isso, a noção tradicional de competição 

centrada em produtos e serviços passaria para uma competição baseada nas 

competências (competence-based competition) das organizações (PRAHALAD; 

HAMEL, 1990). 

As mudanças ambientais costumam exigir que as organizações renovem, de 

forma constante, seu portfólio de recursos e competências, de forma a garantir sua 

sobrevivência e um desempenho econômico diferenciado das demais empresas 

(VASCONCELOS; CYRINO, 2000). Seria através da antecipação das mudanças nas 

bases de recursos que as empresas conseguiriam garantir a possibilidade de obter 

vantagens competitivas sustentáveis (AMIT; SCHOEMAKER, 1993). 

Vasconcelos e Cyrino (2000), ao analisar ambientes hipercompetitivos e 

turbulentos, ressaltam a necessidade de reconfigurar continuamente os portfólios de 

recursos das empresas, de forma a reforçar suas competências para permitir uma 

rápida adaptação frente aos desafios estratégicos e mercadológicos. Para os 

autores, a teoria das capacidades dinâmicas trabalha com as suposições de que 

nem todas as competências são igualmente importantes para a vantagem 

competitiva, bem como uma dada empresa somente poderá se destacar em uma 

quantidade relativamente restrita de competências, sendo estas definidas como 

competências essenciais (core competencies). 

Prahalad e Hamel (1990) afirmam que as competências essenciais estão 

relacionadas ao aprendizado coletivo da organização, notadamente no que tange à 

coordenação das múltiplas capacidades de produção e à integração das diversas 

correntes tecnológicas, sendo que essas competências ofereceriam acesso a uma 
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multiplicidade de mercados, contribuindo de forma significativa para o alcance dos 

benefícios percebidos pelos clientes e seriam difíceis de serem duplicadas ou 

imitadas. Para os autores, as competências centrais de uma empresa também 

necessitam de um intenso comprometimento da mesma em operar afora as 

fronteiras organizacionais.  

Nesse sentido, ao invés de ser uma habilidade ou tecnologia, as 

competências essenciais representariam um conjunto de capacidades e tecnologias 

que possibilitariam a uma organização proporcionar um benefício específico para 

seus clientes (HAMEL; PRAHALAD, 1994). De acordo com os autores, as 

competências essenciais seriam a origem da competitividade, em mercados 

inexistentes e futuros, considerando que a oportunidade de identificar suas 

competências ofereceria à organização as condições necessárias para realizar 

investimentos, alocando seus recursos e capacidades de maneira estratégica. Tais 

competências representariam a capacidade da empresa em estruturar e orientar o 

portfólio de recursos existentes para fins produtivos, através da capacidade da 

empresa em mobilizar, adequar e desenvolver sua base de recursos de forma a criar 

vantagens competitivas sustentáveis (PRAHALAD; HAMEL, 1990). 

Dessa forma, as competências essenciais seriam precisamente o que 

diferencia uma organização de seus concorrentes, isto é, a origem da diversidade e 

da especificidade organizacional das empresas, a qual tende a reduzir as 

possibilidades de imitação e duplicação das competências de uma empresa pelos 

seus concorrentes (PELAEZ et al., 2009). 

Como já foi dito anteriormente, para obter vantagens competitivas 

sustentáveis, em mercados em contínua mutação, a organização necessita 

identificar suas competências centrais e adequar seus processos internos de 

maneira a facilitar a constante regeneração de sua base de recursos. 

Nesse sentido, torna-se essencial desenvolver competências e alinhá-las em 

todos os níveis da estrutura organizacional, de forma a inovar constantemente os 

processos e práticas organizacionais a fim de desenvolver capacidades dinâmicas, 

que possam suportar a necessidade de adaptação contínua da organização frente 

às mudanças ambientais, possibilitando o alcance de vantagens competitivas 

sustentáveis. 
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2.4 Gestão por competências 

 

De acordo com Moura e Bitencourt (2006), as competências essenciais ou 

organizacionais, como preferem alguns autores (FLEURY; FLEURY, 2004; DUTRA, 

2001), decorrem da especificidade de cada organização de identificar seus recursos 

e convertê-los em vantagens competitivas. Segundo as autoras, os processos de 

transformação de recursos em competências organizacionais, embora muitas vezes 

não sejam planejados e desenhados de forma adequada, ocorrem no contexto 

competitivo e costumam dar o tom da dinâmica organizacional.  

Nesse contexto, a estratégia empresarial estaria vinculada às competências 

organizacionais, sendo que o seu desdobramento em competências coletivas e 

individuais percorre todos os níveis hierárquicos e as equipes de trabalho (MOURA; 

BITENCOURT, 2006). Para as autoras, a efetividade da empresa estaria 

diretamente relacionada com a capacidade da mesma em articular a escolha 

estratégica com as competências organizacionais, dos grupos e as individuais. 

Dessa forma, segundo as autoras, ao estabelecer um direcionamento estratégico e 

alinhá-lo às competências organizacionais, desdobrando estas em competências 

coletivas e individuais, a empresa precisaria refletir sobre a cultura e o modelo de 

gestão organizacional. 

Moura e Bitencourt (2006) observam que diversos pesquisadores relacionam 

competência a desempenho, associando essa com uma qualidade para uma melhor 

atuação profissional, para a resolução de problemas, ou para conseguir resultados 

maiores. Parry (1996) ressalta que a competência pode ser examinada de acordo 

com padrões pré-estabelecidos e aperfeiçoada através de processos de treinamento 

e desenvolvimento. Nesse sentido, pode ser identificada uma necessidade de 

quantificar os avanços obtidos, em de níveis de competência, sendo que o padrão 

utilizado como referência poderia se restringir a uma mera escala em que se verifica 

cada indivíduo, comparando-o com as competências esperadas (MOURA; 

BITENCOURT, 2006). A competência pode também estar associada ao 

desempenho de objetivos estratégicos e organizacionais (DUTRA, 2001). 

Organizações orientadas por objetivos e metas de negócio a serem atingidas 

tenderiam a transferir esse mesmo modelo para os grupos e para os indivíduos, ou 

seja, nesse contexto, as competências organizacionais passam a estar associadas 

às competências coletivas e individuais (MOURA; BITENCOURT, 2006). 
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Dutra (2001) ressalta que a competência pode ser compreendida como um 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para que a pessoa 

desenvolva suas atribuições, sendo que isto per se não garante que a organização 

se beneficiará diretamente das competências aparentemente à sua disposição. 

Seguindo nessa mesma linha de raciocínio, o autor considera que para compreender 

melhor o conceito de competência individual é importante discutir também o conceito 

de entrega. 

Na prática organizacional, as decisões sobre as pessoas são tomadas a partir 

do que elas entregam para as organizações, enquanto o sistema formal privilegia o 

que as pessoas fazem, sendo que tecer um olhar sobre as pessoas por sua 

capacidade de entrega traria uma perspectiva mais adequada para avaliá-las, 

orientar seu desenvolvimento e estabelecer recompensas (DUTRA, 2001). 

Nesse sentido, conhecimentos, habilidades e atitudes devem ser 

complementares e se articularem sistemicamente, de modo a não priorizar apenas 

um destes níveis e não subestimar o efeito de um deles sobre os demais, quando do 

desenvolvimento das práticas organizacionais, ou seja, o desenvolvimento de 

competências deve buscar o equilíbrio entre o saber, o saber-fazer e o saber-agir 

(MOURA; BITENCOURT, 2006).  

Dessa forma, pode-se supor que a competência resultaria da mobilização de 

recursos, com fins de obter um resultado, e poderia ser construída, aperfeiçoada e 

corrigida, ou seja, a competência estaria inserida numa perspectiva construtivista, 

isto é, a visão de processo, no desenvolvimento de competências, se sobreporia à 

abordagem focada em resultados (MOURA; BITENCOURT, 2006). Assim, caberia à 

organização a tarefa de identificar, validar e aperfeiçoar suas competências 

continuamente (ZARIFIAN, 2001). 

Nesse sentido, os elementos que se sobressaem num processo de 

desenvolvimento de competências podem ser resumidos ao verificar se as 

competências estão relacionadas ao desenvolvimento de conhecimentos, 

habilidades e atitudes, se as mesmas demandam treinamento e estão associadas à 

capacidade de mobilizar o portfólio de recursos em práticas organizacionais, e se as 

mesmas resultam da articulação de recursos e servem de base para o 

desenvolvimento de desempenhos superiores (BITENCOURT, 2005). 

Segundo Hamel e Prahalad (1994), para obter vantagem competitiva 

sustentável, a organização precisa inovar de forma contínua. Para tanto, deve 



27 

promover o mapeamento e alinhamento de suas competências organizacionais e 

individuais-chave às competências essenciais (core competencies) que definir como 

sendo estratégicas. 

Sendo assim, alinhar e adequar as competências ao modelo VRIO, já 

apresentado anteriormente, passa a ser fundamental e, para que isso ocorra, torna-

se necessária a adoção de um modelo de gestão de pessoas por competências, 

também chamado de modelo estratégico de gestão de pessoas ou, ainda, de 

modelo político. 

 

2.5 Modelo estratégico de gestão de pessoas 

 

Conforme já foi apresentado, para criar vantagens competitivas sustentáveis, 

em mercados em constante mudança, a organização precisa identificar suas 

competências essenciais e adequar seus processos internos de modo a facilitar a 

contínua regeneração de seu portfólio de recursos. Para tanto, torna-se fundamental 

desenvolver competências e alinhá-las em todos os níveis organizacionais, de forma 

a inovar continuamente as práticas e os processos organizacionais a fim de 

desenvolver capacidades dinâmicas, que suportem a necessidade de adaptação 

contínua da empresa frente às mudanças ambientais, possibilitando o alcance de 

vantagens competitivas sustentáveis. 

Nesse contexto, a aquisição, o desenvolvimento e a gestão de competências 

passam a representar um fator importante na estratégia e na competitividade 

empresarial. Partindo da premissa de que as competências essenciais, ou seja, uma 

das principais fontes de vantagem competitiva da organização, representariam o 

resultado da combinação de competências organizacionais, as quais derivariam da 

combinação de competências de grupos, que, por fim, teriam sua origem na 

combinação de competências individuais, poder-se-ia constatar que o indivíduo 

passa a ser tratado não apenas como mais um recurso da firma, mas sim como o 

principal fator que pode trazer vantagem competitiva sustentável através do 

desenvolvimento de suas competências dentro da empresa. 

De acordo com Garay, Carvalho e Silva (2009), os indivíduos são os 

principais responsáveis pelo desenvolvimento das competências essenciais das 

empresas, sendo capazes de criar produtos e serviços que agreguem valor à 

organização – a partir de conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridos e 
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utilizados para tomar decisões e criar significados pessoais aos objetivos 

organizacionais. Para os autores, as capacidades estão presentes em todos os 

indivíduos, independente do nível organizacional, e em todos os relacionamentos 

existentes entre as diversas equipes dentro de uma organização. 

A visão baseada em recursos foca nas capacidades internas, que se 

agregarem valor, forem raras, e difíceis de imitar, podem representar a base para 

que a organização possa obter vantagens competitivas sustentáveis (LACOMBE; 

CHU, 2008). Nesse sentido, organizações estruturadas por competências, que 

representariam um recurso interno especial, devem ser capazes de articular e 

integrar cada política de recursos humanos com seus os objetivos estratégicos 

(DUTRA, 2001). 

Nesse contexto, a empresa precisa adotar uma gestão que tenha um olhar 

diferente do modelo tradicional da gestão de pessoas, considerando que a base 

para essa mudança está relacionada com o desenvolvimento de competências 

estratégicas e com o alinhamento destas com os processos, as políticas, as práticas 

de gestão de pessoas e, por fim, com os objetivos estratégicos da firma (GARAY; 

CARVALHO; SILVA, 2009). 

Para Vasconcelos e Vasconcelos (2002), no modelo tradicional de gestão de 

pessoas, também chamado de modelo instrumental, o mercado impõe-se à 

organização, a estratégia é determinada pela alta gerência e embasada pelas 

pressões do mercado; a gestão de pessoas vincula a estratégia à maximização do 

lucro e do desempenho dos empregados, supondo que todos serão beneficiados 

com um aumento na produtividade; e os empregados podem ter autonomia, mas 

apenas na medida em que isso beneficie à organização, fazendo com que os 

empregados sejam vistos como indivíduos utilitaristas e condicionáveis por meio de 

ações de estímulo-resposta. 

No modelo instrumental, as mudanças organizacionais derivam de decisões 

estruturadas definidas pela alta administração da organização, que possuiria todas 

as informações necessárias e relevantes acerca de pressões ambientais e 

concorrenciais, bem como a autoridade e o poder para definir as diretrizes e políticas 

a ser seguidas e de escolher os meios mais eficazes para lidar com os possíveis 

problemas organizacionais (VASCONCELOS; VASCONCELOS, 2002). Nesse 

cenário, haveria pouco espaço para o diálogo, entre empresa e empregado, e para a 

resolução de possíveis conflitos através de decisões negociadas e/ou consensuais.  
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Talvez para algumas empresas, o modelo instrumental tenha servido por 

algum tempo ou ainda sirva como modelo válido para suportar suas estratégias e 

garantir sua sobrevivência em mercados, provavelmente, não tão competitivos. Por 

outro lado, ao enfrentar um ambiente mais complexo e competitivo, no qual modelos 

anteriores não respondem de forma adequada, torna-se necessário a adoção por 

parte da organização de um modelo integrado e articulado por competências, isto é, 

um modelo mais estratégico de gestão de pessoas (FISCHER, 2002). 

O principal diferencial desse modelo está relacionado à possibilidade de haver 

conflito e divergência nas relações organizacionais, considerando os diferentes 

interesses dos indivíduos, reconhecendo a existência de diferentes critérios e lógicas 

de ação válidas, considerando que a racionalidade seja limitada, não existindo uma 

única racionalidade inquestionável (VASCONCELOS; VASCONCELOS, 2002). Para 

os autores, embora reconheçam que há conflitos na empresa, os gestores 

buscariam solucioná-los através de negociação, por meio do consenso entre as 

atores envolvidos. Os autores ressaltam que, nesse modelo, um gestor efetivo 

atuaria como um árbitro que teria como objetivo alcançar uma coesão articulando os 

interesses individuais dos diferentes grupos de empregados a fim de obter uma 

solução integrada e negociada com a alta administração da organização, resultando 

em um tipo de “pacto político”. 

Nesse contexto, as políticas de gestão de pessoas da organização deveriam 

ser enxergadas como mutantes e contingentes, caracterizando soluções temporárias 

e específicas a cada situação, as quais seriam criadas a partir de um diagnóstico 

organizacional (VASCONCELOS; VASCONCELOS, 2002). Segundo os autores, 

paralelamente, os especialistas da área pretenderiam organizar a gestão de pessoas 

com base em um modelo ideal com foco no longo prazo, considerando o 

desenvolvimento qualitativo das pessoas, bem como a autonomia e a 

democratização das relações organizacionais. 

De acordo com Nunes, Vasconcelos e Jaussaud (2008), o modelo político ou 

estratégico de gestão de pessoas seria tido como o mais adequado ao 

desenvolvimento de competências e, consequentemente, a inovação organizacional, 

fator fundamental para a sustentabilidade empresarial, considerando mercados cada 

vez mais competitivos. Quanto mais complexo e competitivo for o mercado, maior 

será a necessidade de realizar de forma estratégica a gestão das pessoas a fim de 

obter vantagens competitivas sustentáveis (LACOMBE; TONELLI, 2001). 
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Em um modelo de gestão de pessoas estratégico, as práticas de 

recrutamento e seleção de pessoas devem buscar o desenvolvimento do potencial 

das pessoas em níveis iniciais de carreira, ao mesmo tempo em que o recrutamento 

interno deve se dirigir para valorizar as pessoas em níveis mais avançados 

(ALBUQUERQUE, 1999). Para o autor, as políticas de capacitação não devem se 

restringir somente ao aumento de desempenho do indivíduo na função atual, mas 

estar mais focado no desenvolvimento de competências que aumentem as 

capacidades do indivíduo em gerar valor para a organização no longo prazo, 

considerando outras funções que o mesmo pode assumir ao longo da carreira. Com 

isso, a capacitação deve focar nos processos de aprendizagem individual, coletiva e 

organizacional e as necessidades decorrentes da introdução de inovações e de 

mudanças organizacionais (FLEURY; FLEURY, 2004).  

De acordo com Dutra (2002), a responsabilidade pela gestão da carreira do 

empregado deixa de ser unicamente da empresa e passa a ser do indivíduo, o qual 

passa a ter que gerir seu desenvolvimento dentro da organização, tendo que iniciar 

um processo de autoconhecimento a fim de compreender melhor as competências 

que possui e aquelas que terá que adquirir. Para o autor, as carreiras tornam-se, 

dessa forma, mais flexíveis e com maiores amplitudes, e devem ir além do nível da 

função, sendo que à empresa caberia o papel de apoiar o indivíduo nesse processo, 

estimulando e oferecendo as condições necessárias para sua realização.  

Dutra (2002) observa que, em sistemas de carreiras paralelas, os sistemas de 

promoção garantem acesso a maiores níveis de remuneração aos empregados que 

detenham maior especialização em tecnologias complexas, como cientistas e 

engenheiros. Dessa forma, o sistema de promoção presente no modelo estratégico 

de gestão de pessoas deve ter como base as competências que o indivíduo detém e 

o seu desempenho (ALBUQUERQUE, 1999).  

Dutra (2002) ressalta que a avaliação de desempenho seria composta por 

três dimensões, sendo elas o desenvolvimento, o esforço e o comportamento, as 

quais estariam relacionadas aos resultados alcançados pela empresa. Desse modo, 

as diversas metodologias utilizadas para avaliar o desempenho devem tornar os 

critérios de avaliação e de escolha dos avaliadores transparentes, facilitando a 

realização de feedback, pelos gerentes, tanto coletivo quanto individual, que deve 

ser construído com base no diálogo construtivo e efetivo, com fins de 
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aconselhamento e compartilhamento dos desafios organizacionais (ROBBINS, 

2005). 

Nesse sentido, as políticas de remuneração deveriam ser focadas no 

desempenho do indivíduo, sendo flexíveis com o objetivo de recompensar o trabalho 

de alto nível, que esteja relacionado com o desenvolvimento de competências e com 

o aumento de desempenho, por meio de uma remuneração variável que reconheça 

a contribuição do indivíduo e das equipes que compõem a organização (DUTRA, 

2002).  

Nesse contexto, segundo Dutra (2004, p. 17), as principais mudanças que 

teriam que ser realizadas para que a organização implementasse um modelo 

estratégico de gestão de pessoas seriam as seguintes: 

• Mudança no perfil dos empregados: de obediente e disciplinado para um 

perfil autônomo e empreendedor, sendo que a mudança nesse padrão 

criaria a necessidade de se ter uma cultura organizacional que estimulasse 

a iniciativa, a criatividade e a busca de resultados para a empresa; 

• Maior relevância do indivíduo no sucesso empresarial: ao se comprometer 

de forma integral com a empresa, mobilizando todo seu potencial criador, 

sua intuição e capacidade de entender o contexto e agir sobre ele, o 

indivíduo geraria vantagens competitivas únicas – considerando que as 

pessoas constituem o capital intelectual da organização, e possuem a 

capacidade de responder a estímulos ambientais; 

• Gestão de pessoas com foco no desenvolvimento: no paradigma 

tradicional, as pessoas são objeto de controle e, por isso, espera-se delas 

uma postura passiva. No novo paradigma estratégico, há pressão para que 

a gestão de pessoas foque no desenvolvimento mútuo, isto é, a empresa 

desenvolve as pessoas ao se desenvolver, e as pessoas desenvolvem a 

empresa a se desenvolverem. Ao focar no desenvolvimento, a empresa 

passa a enxergar o indivíduo como gestor de sua carreira e de sua relação 

com a organização. 

Nessa nova perspectiva, na qual o perfil e a relevância do indivíduo para a 

empresa sofrem mudanças significativas, e o desenvolvimento de competências 

organizacionais e individuais passa a ser o foco principal da gestão estratégica de 

pessoas, torna-se fundamental não apenas quantificar progressos escalonados de 
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competências, mas também compreender como ocorrem as aprendizagens 

individuais, coletivas e organizacionais (MOURA; BITENCOURT, 2006). 

 

2.6 Aprendizagem organizacional e inovação sustentá vel 

 

De acordo com Lei, Hitt e Bettis (2001), a transição entre a teoria dos 

recursos e a teoria das capacidades dinâmicas tende a reposicionar o processo de 

aprendizagem organizacional como base da administração estratégica. Nesse novo 

cenário, a habilidade da organização em se estruturar como um sistema integrado 

de aprendizagem contribuiria para a implementação de uma estratégia mais 

dinâmica e adequada às atuais características do ambiente competitivo (LEONARD-

BARTON, 1992). Desse modo, os processos de aprendizagem deveriam estar cada 

vez mais presentes, de forma integrada, nas diversas esferas da empresa, 

permeando as dimensões organizacionais, coletivas e individuais (MOURA; 

BITENCOURT, 2006). 

Na medida em que a estratégia esteja relacionada a uma abordagem mais 

prescritiva, poder-se-ia prever certo determinismo acerca das competências 

essenciais e organizacionais que garantiriam a operação organizacional (MOURA; 

BITENCOURT, 2006). Por outro lado, a compreensão da estratégia sob o foco da 

aprendizagem organizacional permitiria entender como a empresa compreende o 

contexto a sua volta na medida em que se confronta com obstáculos e desafios, 

buscando alternativas (MINTZBERG; AHISTRAND; LAMPEL, 1998).  

Nesse contexto, segundo Moura e Bitencourt (2006), seria essencial pensar a 

formulação e a implementação da estratégia de uma forma diferente, isto é, sob o 

foco do aprendizado estratégico, que teria impactos sobre as competências 

essenciais, organizacionais e individuais. Para as autoras, a empresa aprende sua 

estratégia a partir do momento em que os diversos grupos organizacionais analisam 

suas decisões e escolhas estratégicas, bem como seus resultados e seu 

desempenho. Segundo Lei, Hitt e Bettis (2001), a organização posicionada em um 

dado contexto produtivo determinaria sua estratégia e definiria as competências 

necessárias para operacionalizá-la, através de um processo de aprendizagem 

contínuo, por meio de um círculo virtuoso, no qual não haveria uma ordem de 

precedência, mas sim uma retroalimentação entre as duas etapas do processo. 



33 

De acordo com Motta e Vasconcelos (2006), pode-se pensar a questão da 

aprendizagem organizacional dentro de dois modelos distintos – o modelo industrial, 

que estaria mais ligado ao modelo instrumental de gestão de pessoas, e o modelo 

pós-industrial, que estaria mais ligado ao modelo político de gestão de pessoas. 

Segundo os autores, no modelo industrial, prevalecia uma ideia mais restrita da 

aprendizagem, na qual o empregado deveria seguir as regras e desenvolver as 

competências necessárias tão somente para desempenhar suas atividades, isto é, 

aprender estava relacionado a cumprir de maneira satisfatória as tarefas 

previamente designadas ao trabalhador pelo superior imediato deste. Para os 

autores, por outro lado, no modelo pós-industrial, o indivíduo buscaria por sua 

autonomia, sendo menos dependente e vinculado à organização e mais focado em 

si mesmo e em suas possibilidades de crescimento e desenvolvimento.  

No modelo instrumental de gestão de pessoas, os membros de uma 

organização poderiam obter mais autonomia desde que esta fosse útil à empresa, 

ou seja, os empregados seriam considerados pessoas utilitaristas e condicionáveis 

por meio de ações baseadas em processos de estímulo–resposta, isto é, através de 

técnicas behavioristas que talvez pudessem ser simplificadas (BRABET, 1993). 

Segundo a autora, nesse modelo, a gestão de pessoas consideraria possível 

implantar processos e práticas, as quais levariam as pessoas a adotar certos 

comportamentos esperados, que seriam medidos a partir das respostas aos 

estímulos realizados, e comparados aos resultados e aos investimentos efetuados. 

Para a autora, na realidade concreta, as empresas acabam por adotar processos, 

métodos e premissas burocráticas, pertencentes ao modelo instrumental, comuns a 

organizações industriais baseadas em uma ideia restritiva de aprendizagem 

organizacional, na qual os indivíduos seriam tratados como agentes ao invés de 

atores sociais. 

De acordo com Brabet (1993), por outro lado, o modelo político de gestão de 

pessoas possibilitaria a convivência entre diferentes lógicas e critérios de atuação 

válidos, a partir da percepção de que toda racionalidade estaria diretamente 

associada ao indivíduo que atua, ou seja, não existiria uma única racionalidade 

verdadeira e/ou absoluta. Segundo a autora, nesse modelo, os membros de uma 

organização seriam considerados atores sociais que participam e influenciam os 

processos de aprendizagem e mudança, isto é, os indivíduos teriam uma 

flexibilidade de atuação dentro da organização, que seria alcançada a partir de 
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práticas de negociação, vista aqui como necessária e fundamental à implementação 

eficaz de uma estratégia. 

Nesse contexto, a empresa seria vista como um espaço de atuação 

compartilhada entre as diversas racionalidades de seus membros, na qual o diálogo, 

a negociação e o amplo debate entre os diferentes atores sociais constituiriam as 

bases que estruturariam todo o sistema produtivo (BRABET, 1993). Para a autora, 

ao preconizar a democratização das relações de trabalho e a ação política dos 

diversos atores sociais que compõem a organização, o modelo político de gestão de 

pessoas possibilitaria a aprendizagem contínua e o desenvolvimento de 

competências, essenciais a realização de objetivos de longo prazo. 

Nesse sentido, a aprendizagem no modelo instrumental estaria relacionada 

ao conceito de aprendizagem em circuito simples (single looping learning), que, de 

acordo com Argyris (1992), se baseia na identificação e correção de erros através de 

mudança de comportamentos, dentro de um contexto organizacional posto, 

mantendo válidos os valores e pressupostos que servem de base para o 

funcionamento do sistema produtivo. Segundo o autor, no âmbito organizacional, a 

aprendizagem em circuito simples implicaria em melhorias contínuas dos processos 

produtivos com o intuito de alcançar o nível ótimo de produção, embora sem 

questionar as etapas e/ou os valores essenciais do sistema. No âmbito do indivíduo, 

o autor observa que a pessoa somente incorporaria novas formas de trabalhar se 

essas estivessem em consonância com os valores vigentes, ou seja, não haveria 

incorporação de comportamentos que viessem a questionar os pressupostos de 

base e/ou que pudessem ameaçar, de alguma forma, a identidade que fora 

construída através de sua relação com a organização.  

Seguindo na mesma linha de raciocínio, a aprendizagem no modelo político 

estaria relacionada ao conceito de aprendizagem em circuito duplo (double looping 

learning), que, segundo Argyris (1992), estaria associado à percepção e exploração 

do ambiente pelo indivíduo por meio do acesso a novas informações, as quais 

seriam comparadas com as regras e processos atuais dos sistemas produtivos, com 

o objetivo de refletir sobre a pertinência ou não do conjunto de normas vigentes, 

bem como o de implementar ações corretivas necessárias, ou seja, reconfigurando o 

próprio sistema. Segundo o autor, no âmbito organizacional, a aprendizagem em 

circuito duplo implicaria no questionamento contínuo das bases de configuração de 

um dado sistema produtivo, através da obtenção de novas informações, 
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considerando redesenhar e/ou modificar de forma relevante os processos, a 

tecnologia ou a própria organização, se necessário for. No que tange ao âmbito do 

indivíduo, o autor ressalta que esse tipo de aprendizagem traria à pessoa uma 

necessidade de questionar as próprias maneiras de se comportar, optando por 

mudar sempre que preciso fosse.  

Nesse sentido, a aprendizagem organizacional corresponderia à 

institucionalização do aprendizado em circuito duplo e estaria associada à inovação 

tecnológica e social das empresas que, através da captação e do processamento de 

novas informações, permitiria o questionamento constante dos padrões vigentes, 

facilitando assim mudanças nos cursos de ação e a implementação de novos 

procedimentos em uma perspectiva evolutiva (MOTTA; VASCONCELOS, 2006). 

Segundo os autores, desse modo, as empresas poderiam se reinventar rapidamente 

frente às mudanças ambientais a fim de garantir vantagens competitivas 

sustentáveis.  

Para Edmondson e Moingeon (1998), o processo de aprendizagem 

organizacional estaria associado a um contexto produtivo no qual os indivíduos 

utilizariam de forma ativa as informações disponíveis para guiar os comportamentos 

de forma a promover a adaptação permanente da empresa. Em outras palavras, 

segundo os autores, a aprendizagem organizacional seria um processo no qual os 

membros de uma organização utilizariam ativamente dados para orientar o 

comportamento de tal forma a promover a adaptação do sistema em curso, em 

particular, para avaliar o desempenho coletivo e progresso em relação às metas, 

sendo que o comportamento orientando envolveria ações que seriam escolhidas 

com base na observação desses dados. Para os autores, o processo de adaptação 

representaria a mudança de uma organização em resposta às mudanças externas, 

sejam ameaças ou oportunidades, sendo que adaptação permanente sugeriria 

atenção redobrada aos dados pertinentes, especialmente em relação aos resultados 

das novas ações. 

Neste contexto, no que tange aos processos cognitivos individuais, a 

experimentação de novas realidades possibilita que o indivíduo questione seus 

próprios valores e padrões de cognição anteriores a fim de adotar novos padrões 

adequados para mudar comportamentos, sendo que estes mecanismos não 

necessariamente são conscientes (EDMONDSON; MOINGEON, 1998). Segundo os 

autores, a mudança efetiva de valores e comportamentos faria com que o indivíduo 
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construísse uma nova racionalidade, através da elaboração de novos critérios de 

solução de problemas e de tomada de decisão. Para Motta e Vasconcelos (2006), 

essa dinâmica individual de mudança seria mais facilmente obtida caso envolvesse 

a mudança de valores e padrões desenvolvidos durante o processo de socialização 

secundária, desenvolvida na medida em que o indivíduo se relaciona com a 

sociedade, na qual as pessoas possuiriam um nível de identificação menor se 

comparado àqueles que são desenvolvidos durante o processo de socialização 

primária, a qual ocorreria na primeira infância e estruturaria previamente a 

percepção, integrando e constituindo a personalidade de cada indivíduo. 

De acordo com Crozier e Friedberg (1995), o cerne do processo de 

aprendizagem organizacional estaria associado à capacidade de mudança, a qual 

estaria relacionada com a capacidade das pessoas em cooperarem em grupo de 

forma eficaz, gerando reconfigurações nos sistemas produtivos. Dessa forma, 

segundo os autores, a aprendizagem organizacional estaria associada a um 

processo de ação e construção coletiva, por meio do qual os indivíduos 

reconfigurariam os sistemas de normas e procedimentos vigentes através do 

aprendizado de novas formas de cooperar e competir dentro da empresa. Para os 

autores, a aprendizagem organizacional, que seria essencial ao processo de 

regeneração e evolução das capacidades dinâmicas de uma empresa, ocorreria 

quando a maioria dos membros da organização aprendesse também, isto é, quando 

os indivíduos pudessem aprender de forma rápida novas maneiras de atuar através 

da aquisição de novas formas de se relacionarem uns com os outros. 

Nesse sentido, no que tange aos processos de aprendizagem coletiva, 

Edmondson e Moingeon (1998) ressaltam que os aspectos estruturais e 

interpessoais presentes no processo de aprendizagem seriam essenciais ao 

desempenho dos grupos e equipes de trabalho. Segundo os autores, a 

aprendizagem coletiva ocorreria através de um processo contínuo que envolveria 

tanto a reflexão quanto a ação, tendo com base a experiência coletiva e a 

compreensão, isto é, atribuindo ao grupo de indivíduos um ambiente social voltado 

para o compartilhamento de experiências e a reconfiguração de modelos mentais, 

que seriam fundamentais à efetividade do processo de aprendizagem. 

Brown e Starkey (2000) observam que, ao implementar um processo de 

aprendizagem organizacional, a empresa deve considerar que tanto a identidade 

dos indivíduos quanto a identidade organizacional possuem estruturas flexíveis que 
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se desenvolvem e evoluem ao longo do tempo. Para os autores, empresas que 

queiram evoluir para organizações em aprendizagem (learning organization) 

precisariam desenvolver os seguintes pontos: 

• Estimular a análise crítica de seus procedimentos e de seus pressupostos 

de base; 

• Estimular a comunicação horizontal entre as equipes e departamentos, 

garantindo transparência nos procedimentos e acesso às informações; 

• Construir um discurso comum à ação (organizational sensemaking); 

• Mapear e solucionar as resistências organizacionais e os bloqueios afetivos 

originados por mecanismos de defesa e por contradições inerentes aos 

processos de mudança, dentro de um modelo psicodinâmico de 

intervenção; 

• Integrar e alinhar os indivíduos na nova estrutura organizacional, 

permitindo que os mesmos se adaptem às mudanças. 

De acordo com Senge (2006), para que uma empresa se torne uma 

organização em aprendizagem seria preciso que os indivíduos desenvolvessem 

autonomia, através do questionamento de suas práticas, aprendendo por meio de 

experiências e reconstituindo o sentido de sua própria ação em novas situações. 

Para o autor, a criação de organizações em aprendizagem se daria quando os 

atores organizacionais aprendessem a pensar sistemicamente, de forma a 

compreender como os sistemas produtivos funcionam e, a partir daí, buscar 

oportunidades que pudessem alavancar os resultados organizacionais.  

Motta e Vasconcelos (2006) ressaltam que os indivíduos poderiam adotar 

atitudes favoráveis às mudanças, ao “desdramatizar” situações de mudança e 

vislumbrá-las como oportunidades de desenvolvimento pessoal e organizacional. 

Para os autores, a institucionalização da mudança como fonte constante de 

aprendizado e desenvolvimento se revela como uma etapa essencial do processo de 

evolução e consolidação da organização em aprendizagem.  

Nesse contexto, a adoção de um modelo instrumental de gestão de pessoas 

forneceria uma solução que levaria a organização à constituição do que pode ser 

chamado de “sistema estreitamente articulado” (tightly coupled system), que de 

acordo com Weick (1995) seria um sistema organizacional que apresenta uma 

racionalidade e homogeneidade, por meio de regras rígidas, que garantiria o 
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controle das diversas partes que compõem o sistema como um todo. Para o autor, 

esse tipo de sistema seria mais facilmente controlado pelos procedimentos 

burocráticos tradicionais, isto é, concedendo certa autonomia aos indivíduos 

somente na medida do necessário ao desempenho de suas atuais tarefas, o que 

representaria uma autonomia limitada, o que estaria em conformidade com o 

pensamento desenvolvido por Brabet (1993). 

Segundo Weick (1995), as limitações impostas pelo sistema estreitamente 

articulado poderiam trazer sérios problemas diante da necessidade da organização 

de criar e implementar soluções inovadoras, haja visto que um sistema produtivo 

muito homogêneo tenderia a gerar soluções semelhantes, sem haver 

questionamento dos pressupostos e valores vigentes dentro da empresa, o que 

poderia fazer com que a organização, ao não conseguir acompanhar a velocidade 

das mudanças ambientais, não desenvolvesse vantagens competitivas. 

Vasconcelos, Mascarenhas e Vasconcelos (2004) observam que o modelo 

político de gestão de pessoas estaria mais próximo do modelo de organização em 

aprendizagem que, nesse contexto, poderia estar associado à criação de um 

“sistema fracamente articulado” (loosely coupled systems), o qual, segundo Weick 

(1995), permitiria a diversidade cultural e o debate entre indivíduos com diferentes 

representações da realidade, favorecendo a criação de várias opções de ação ao 

questionar o status quo, e sendo fonte de aprendizado, desenvolvimento de 

competências e inovação. Para Weick (1995), o sistema fracamente articulado 

preserva as diversas identidades e particularidades de cada um dos subsistemas 

organizacionais, possibilitando desse modo a manutenção de diferentes padrões 

culturais que, ao conviverem juntos e de forma pacífica, podem ser usados como 

base para mudanças mais complexas, que demandem soluções inovadoras. 

De acordo com Edmondson e Moingeon (1998), a promoção de adaptação 

contínua de uma organização estaria relacionada a processos nos quais os 

membros desta usariam o conhecimento de forma ativa a fim de orientar o seu 

comportamento, gerando assim um processo de aprendizagem que suportaria a 

capacidade da organização de se adaptar frente às mudanças do ambiente. 

Segundo os autores, processos de construção social estariam na base desses 

dilemas organizacionais, sendo que quando os indivíduos aprendem a capacidade 

de uma organização tenderia a ser melhorada.  
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Por um lado, para Edmondson e Moingeon (1998), a organização aprenderia 

quando os seus membros participassem plenamente, de forma a gerar resoluções 

de problemas e comunicação sobre as questões de fundo com os outros membros. 

Por outro lado, a aprendizagem organizacional poderia ser retratada como um 

fenômeno no qual os indivíduos nas organizações tomam medidas para desenvolver 

e aperfeiçoar seus mapas cognitivos, isto é, sua "teoria em uso" (ARGYRIS; 

SCHON, 1978) ou seu "modelo mental" (SENGE, 2006) e, assim, tornar-se-iam 

responsáveis por tomar decisões mais eficazes. 

Dessa forma, os indivíduos projetariam seu comportamento com base em 

suas interpretações do ambiente, e o comportamento nas organizações seria um 

produto emergente de tais interpretações, sendo que quando os processos 

interpretativos se transformam em rotinas da organização, os mesmos poderiam 

oferecer uma maneira de mudá-la (EDMONDSON; MOINGEON, 1998). No entanto, 

uma vez que estes processos cognitivos sutis podem ocorrer de maneira 

inconsciente não poderiam ser facilmente alterados (DAFT; WEICK, 1984). Além 

disso, como os membros da organização compartilham os mesmos pressupostos 

tácitos, eles não teriam conhecimento da medida em que as suas interpretações são 

subjetivas (SCHEIN, 2004). Dessa forma, as próprias rotinas organizacionais 

reforçariam a validade de interpretações compartilhadas, criando assim uma 

dinâmica de retroalimentação, sendo que nem as rotinas e nem processos de 

interpretação poderiam ser alterados por decisão dos gestores, mas sim pela própria 

ação dos membros da organização, com base na maneira de como os mesmos 

veem o seu ambiente e o interpretam (EDMONDSON; MOINGEON, 1998).  

Nesse sentido, engajar pessoas em reflexão e desenvolvimento de seus 

próprios processos de pensamento representaria um componente essencial da 

criação de organizações de aprendizagem (EDMONDSON; MOINGEON, 1998). 

Para os autores, a questão crucial seria como ajudar as pessoas a reduzir as 

consequências contra produtivas de suposições tácitas mantidas ainda que 

inconscientemente, de forma a diminuir possíveis resistências à mudança 

(EDMONDSON; MOINGEON, 1998), permitindo assim a implementação de 

processos de aprendizagem que possibilitem à empresa se tornar uma organização 

em aprendizagem que busque inovar de modo contínuo, de forma a possibilitar a 

obtenção de vantagens competitivas sustentáveis. Dentro dessa perspectiva, para 

que uma organização esteja preparada para inovar continuamente e se tornar uma 
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organização em aprendizagem, a mesma deve buscar também novas formas de se 

organizar, de modo a facilitar e alavancar os processos de aprendizagem, mudança 

e inovação (PETTIGREW et al., 2003). 

De acordo Whittington e Melin (2003), o que conferiria vantagem competitiva 

às organizações seria a maneira como elas se organizam. Para os autores, novas 

formas de se organizar deveriam ser implementadas quando uma empresa atua em 

mercados complexos e competitivos, necessitando reinventar suas estruturas e 

estratégias constantemente, bem como aumentar sua capacidade de gerar e gerir 

novos conhecimentos, ou seja, quando precisa inovar de maneira contínua. Nesse 

sentido, Mintzberg (2003) ressalta que estruturas organizacionais muito 

verticalizadas e rígidas tem se mostrado, cada vez mais, inadequadas para a criação 

de inovações contínuas. 

Segundo Pettigrew et al. (2003), as seguintes características deveriam ser 

adotadas pelas organizações que necessitam mudar e inovar constantemente: 

• Descentralizar totalmente a responsabilidade por resultados das unidades 

de negócio ou operacionais; 

• Diminuir o número de níveis hierárquicos; 

• Diminuir o papel da alta administração, que se concentraria em gerar e 

compartilhar novos conhecimentos; 

• Mudar o estilo de gestão, de “comando e controle” para “árbitro gerencial”; 

• Implementar sistemas integrados de comunicação; 

• Usar de forma extensiva grupos matriciais de projetos, no lugar de 

estruturas rígidas e hierarquizadas; 

• Reforçar o compartilhamento interno de conhecimentos. 

Nesse contexto, podem-se notar semelhanças entre as características 

levantadas e o modelo associado à Adhocracia, conforme definido por Mintzberg 

(2003). Para o autor, a Adhocracia seria a estrutura mais apropriada às inovações 

contínuas pelo fato de ser altamente orgânica e horizontalizada, menos formalizada, 

sendo que os grupos de trabalho costumam ser formados por pequenas equipes 

multidisciplinares que atuam por projetos e possuem um objetivo a ser alcançado. 

Segundo o autor, nesse tipo de estrutura, os líderes seriam escolhidos de acordo 

com a especificidade das tarefas a serem cumpridas, e as unidades de comando 

seriam descentralizadas.  
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De acordo com Mintzberg (2003), organizações que adotam a estrutura do 

tipo Adhocracia possuem fronteiras flexíveis, empregados que se agrupam 

temporariamente para atender demandas do ambiente externo, comunicação fluida 

e ágil, além de compartilhamento do conhecimento sistematizado e integrado nos 

diversos níveis organizacionais. Segundo o autor, tais empresas tendem a manter o 

foco em equipes de trabalho autônomas, operando tal qual uma pequena empresa 

individual, independente de tamanho. Nesse sentido, o autor ressalta que a lógica 

seria a de manter pequenos grupos, de modo que os empregados se sintam donos 

da empresa e responsáveis pelos resultados alcançados, isto é, propiciando a 

criação de uma cultura voltada para a autonomia e a aceitação de risco. 

Nessa perspectiva, caberia ressaltar que estruturas flexíveis e unidades 

autônomas de negócios tenderiam a gerar dificuldades de integração e coordenação 

interna para as empresas (QUEIROZ; ALBUQUERQUE; MALIK, 2013). Segundo os 

autores, a transição de estruturas mecânicas e verticalizadas para estruturas 

orgânicas e horizontais, mais adequadas à geração de inovações, não se daria sem 

mudanças radicais no ambiente social das organizações. Nesse sentido, a 

efetividade de modelos mais flexíveis estaria associada às práticas de gestão de 

pessoas adotadas pela empresa, tais como políticas e processos que promovam o 

trabalho em equipe, a flexibilidade e a especialização das funções, a autonomia, a 

ampla discussão de soluções, comunicação fluida, engajamento, aprendizagem e 

negociação (JIMÉNEZ-JIMÉNEZ; SANZ-VALLE, 2008; PAROLIN; ALBUQUERQUE, 

2009). 

Além disso, para que uma empresa possa atuar e sobreviver a um ambiente 

de negócios cada vez mais complexo e competitivo, não basta mais ser somente 

uma organização inovadora, é necessário que a mesma se transforme em uma 

organização inovadora sustentável, que tenha preocupação não só com a dimensão 

financeira, mas também com as dimensões social e ambiental, ou seja, é essencial 

pensar sobre a sustentabilidade do negócio como um todo (BARBIERI, 2007). De 

acordo com Barbieri et al. (2010), as organizações inovadoras sustentáveis iriam, 

assim, além do conceito de organização em aprendizagem, pois além de inovar  de 

modo contínuo, devem inovar se atentando as três esferas da sustentabilidade, a 

saber:  

• ambiental  – atenção ao uso de recursos naturais, preocupação com a 

emissão de poluentes e com a contribuição para minimizar ou solucionar 
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possíveis problemas ambientais como, por exemplo, aquecimento global, 

desertificação, perda de biodiversidade, etc; 

• econômico  – preocupação com a eficiência econômica, com a 

lucratividade e com a geração de vantagens competitivas sustentáveis, 

necessárias a perpetuidade de toda empresa, e preocupação com a 

obtenção de resultados positivos nas demais esferas; 

• social  – atenção ao impacto social que as inovações empresariais podem 

ter em comunidades humanas tanto no entorno quanto dentro das 

organizações (desemprego; diversidade organizacional; pobreza; exclusão 

social; etc.). 

Segundo Barbieri et al. (2010), as inovações deveriam gerar resultados 

positivos, ao mesmo tempo, em termos ambientais, econômicos e sociais, sendo 

que seria complexo de avaliar se isso de fato ocorre durante o processo de 

inovação, devido a incerteza que a mesma traz, principalmente quando se trata de 

rupturas radicais ou com elevado grau de mudança em relação ao status quo. Para 

os autores, o modelo “triple bottom line” estruturado por John Elkington ressalta a 

necessidade de implementar uma gestão voltada para a obtenção de resultados 

positivos nas três dimensões da sustentabilidade, denominada por esse autor como 

bases dos pilares da sustentabilidade. Nesse cenário, o desenvolvimento 

sustentável requereria uma combinação de inovações técnicas e sociais, uma vez 

em que ambas estariam fortemente relacionadas (SCHOT; GEELS, 2008). 

Nesse sentido, as organizações inovadoras sustentáveis apresentariam uma 

resposta frente às pressões institucionais por uma empresa que seja, ao mesmo 

tempo, capaz de inovar com eficiência e lucratividade, mas também com 

responsabilidade socioambiental (BARBIERI et al., 2010). Segundo os autores, ao 

buscar o alcance de vantagens competitivas através do desenvolvimento de novos 

produtos, serviços e processos, que tivessem como foco as dimensões ambiental, 

econômico e social, essas organizações estariam contribuindo para a 

sustentabilidade organizacional. Para os autores, ao cultivar características 

essenciais de serem inovadoras e orientadas para a sustentabilidade, as 

organizações inovadoras sustentáveis tenderiam a se transformar também em uma 

organização em aprendizagem. 
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2.7 Resiliência organizacional, capacidade adaptati va e mudança 

 

Como já citado anteriormente, considerando que as empresas possivelmente 

irão sofrer interrupções e descontinuidades através de períodos econômicos, sociais 

e ambientais turbulentos, as organizações devem empreender esforços para se 

adaptar constantemente com base na aprendizagem e inovação contínuas, 

desenvolvendo vantagens competitivas sustentáveis a fim de manter a 

competitividade dentro de mercados cada vez mais complexos. Com isso, a 

compreensão das características que permitem a adaptação bem sucedida se torna 

essencial dentro de um ecossistema de negócios volátil em que as organizações 

modernas operam (BURNARD; BHAMRA, 2011). Nesse sentido, para os autores, 

desenvolver a capacidade de resiliência seria de extrema importância para que as 

empresas possam superar essas rupturas e descontinuidades, possibilitando assim 

o desenvolvimento organizacional contínuo. 

De acordo com Reich, Zautra e Hall (2010), resiliência seria uma resposta a 

eventos estressantes, centrada na recuperação, ou seja, na capacidade de se 

recuperar de um estresse, de forma a reencontrar o equilíbrio (físico e mental) 

rapidamente, voltando a um estado saudável e/ou produtivo. Segundo os autores, 

resiliência seria também o resultado de uma adaptação bem sucedida à adversidade 

(e mudança), e implicaria na continuidade da trajetória de recuperação, gerando 

sustentabilidade do equilíbrio saudável, permitindo a melhora da capacidade 

funcional para lidar com o estresse futuro, e continuar se movendo para frente em 

face de uma adversidade, formando um ciclo virtuoso. 

O termo resiliência é utilizado em uma ampla variedade de campos que 

incluem ecologia (HOLLING, 2001; WALKER et al., 2002), psicologia individual e 

organizacional (BARNETT; PRATT, 2000; POWLEY, 2009), gestão da cadeia de 

suprimentos (SHEFFI, 2005) e gestão estratégica (HAMEL; VÄLIKANGAS, 2003). 

Embora o contexto do termo possa mudar, em todos esses campos o conceito de 

resiliência está intimamente relacionado com a capacidade e habilidade de um 

elemento para retornar a um estado estável após uma interrupção, sendo que 

quando a noção de resiliência é aplicada a organizações, esta definição não muda 

drasticamente (BHAMRA; DANI; BURNARD, 2011). De acordo com os autores, a 

resiliência estaria, portanto, relacionada a respostas que indivíduos e organizações 

dariam à períodos de turbulências e descontinuidades.  
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Para Starr, Newfrock e Delurey (2003), resiliência envolveria a capacidade de 

resistir a descontinuidades sistemáticas, bem como a capacidade para adaptar-se a 

novos ambientes de risco. De acordo com Dalziell e McManus (2004), a capacidade 

de adaptação refletiria a capacidade do sistema para responder às mudanças no 

seu ambiente externo, e para se recuperar de danos às estruturas internas do 

sistema que afetam a capacidade de atingir o seu objetivo. Nesse contexto, a 

resiliência seria estabelecida a partir de um sistema de capacidades de adaptação e 

poderia ser considerada como um processo de vinculação de recursos para os 

resultados esperados (NORRIS et al., 2008).  

De acordo com Staber e Sydow (2002), dentro das organizações, a 

capacidade de adaptação estaria relacionada à capacidade de lidar com 

circunstâncias futuras desconhecidas com base na aprendizagem de como o 

sistema se comporta a fim de responder a uma ruptura. Como resultado, 

organizações que desenvolvem uma capacidade de adaptação tendem agir de 

forma proativa, desenvolvendo capacidades continuamente e aplicando novos 

conhecimentos em relação ao seu ambiente operacional (BHAMRA; DANI; 

BURNARD, 2011). Com isso, ao invés de identificar as demandas existentes e, em 

seguida, explorar os recursos disponíveis, as organizações adaptativas tendem a 

reconfigurar-se rapidamente em processos de mudança (STABER; SYDOW, 2002). 

Para Dalziell e McManus (2004), resiliência seria uma função tanto da 

vulnerabilidade de um sistema quanto de sua capacidade de adaptação. Nessa 

perspectiva, Fiksel (2003) identifica quatro principais características de um sistema 

que contribuiriam para a resiliência:  

• Diversidade: a existência de múltiplas formas e comportamentos;  

• Eficiência: desempenho com consumo de recursos necessários;  

• Adaptabilidade: flexibilidade para mudar em resposta a novas pressões;  

• Coesão: existência de relações unificadoras e de ligações entre as 

variáveis e elementos do sistema.  

Como abordado por uma série de autores (DOOLEY, 1997; COMFORT et al., 

2001; DALZIELL; MCMANUS, 2004; VOGUS; SUTCLIFFE, 2007; PETTUS; KOR; 

MAHONEY, 2009), dentro de um ambiente em constante mudança capaz de 

turbulência significativa (BOYNE; MEIER, 2009), é necessário que um sistema mude 

para se adaptar em resposta a flutuações ambientais, a fim de sustentar sua função 

e manter vantagens competitivas. Segundo Burnard e Bhamra (2011), sem essa 
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mudança em face da adversidade, os sistemas e organizações tendem a seguir uma 

abordagem essencialmente baseada em recuperação que pode apresentar ciclos 

mal adaptativos de desenvolvimento. Ao invés disso, os autores sugerem uma 

abordagem de resiliência em face da perturbação para permitir que uma 

organização possa se adaptar a novos ambientes de risco.  

Nesse contexto, de acordo com Burnard e Bhamra (2011), resiliência 

organizacional seria a capacidade organizacional para lidar com, recuperar, adaptar 

e se mover em face de eventos de ruptura (tecnológica e social) em um ciclo 

virtuoso, atingindo assim um estado produtivo que gere crescimento e 

desenvolvimento em um nível organizacional mais complexo. 

De acordo com Burnard e Bhamra (2011), através do cultivo dos elementos 

da resiliência nos sistemas organizacionais, pode ser possível desenvolver não só 

uma tolerância ao risco, mas também uma habilidade inata para ajustar-se de forma 

proativa num cenário de incerteza ambiental. Para os autores, as organizações não 

só seriam mais bem posicionadas e preparadas para lidar com as demandas de 

eventos de alto impacto, mas como também poderiam buscar oportunidades e 

ganhos através da incerteza, ou seja, através de resiliência as organizações 

poderiam estar mais bem posicionadas no contexto mercadológico para assumir e 

gerir riscos.  

Ou seja, resiliência seria a propriedade emergente de sistemas 

organizacionais que se relaciona com as qualidades e recursos inerentes e 

adaptáveis que permitem a uma organização a capacidade de adaptar-se durante 

períodos turbulentos (BURNARD; BHAMRA, 2011). Dessa forma, segundo os 

autores, os mecanismos de resiliência organizacional se empenham para melhorar a 

consciência situacional da organização, reduzir as vulnerabilidades organizacionais 

em ambientes de risco sistêmico e restaurar a eficácia após acontecimentos 

disruptivos. Além disso, para os autores, através do cultivo dos elementos de 

resiliência dentro dos sistemas organizacionais, as empresas podem ser capazes de 

obter uma resposta flexível e um ajuste positivo de eventos perturbadores, isto é, as 

organizações podem não só ser capazes de responder de forma eficaz à turbulência 

e incerteza, mas também de buscar oportunidades potenciais por meio de eventos 

disruptivos e inovadores.  

De acordo com Sutcliffe e Vogus (2003), identifica-se que a dinâmica que cria 

e retém os recursos organizacionais e competências de uma forma flexível, 
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armazenável, conversível e maleável dariam origem a resiliência. Segundo os 

autores, ao desenvolver capacidades e recursos cognitivos, relacionais, estruturais e 

emocionais, as empresas permitem que os sistemas organizacionais possam evitar 

tendências de má adaptação, lidando de forma positiva a fim de adaptar-se a 

complexidade inesperada e a desordem. Para os autores, a resiliência 

organizacional se basearia nos processos e capacidades organizacionais com foco 

no desenvolvimento de competências e crescimento de uma empresa, ou seja, 

resiliência organizacional seria, portanto, a capacidade de restaurar a eficácia, 

processar eficientemente as respostas ambientais e, de forma flexível, reorganizar 

conhecimentos e recursos a fim de superar um determinado evento disruptivo, 

reconfigurando-se em um novo patamar tecnológico, social e organizacional.  

Nessa perspectiva, a capacidade de uma organização em adotar uma 

abordagem proativa para mitigação de ameaças estaria fortemente relacionada com 

a capacidade da mesma para reconhecer possíveis descontinuidades (BURNARD; 

BHAMRA, 2011). Segundo os autores, a capacidade da organização para 

reconhecer ameaças potenciais estaria, então, associada com a capacidade de 

sistematizar o feedback de informação crítica para o sistema ou autoridade 

competente. Para os autores, reconhecer e interpretar ameaças de forma efetiva 

seria, portanto, uma etapa importante no ajuste positivo do sistema para um evento 

potencialmente complexo.  

De acordo com Burnard e Bhamra (2011), compreender não só os requisitos 

de um determinado sistema organizacional, mas também a vulnerabilidade do 

mesmo seria essencial no desenvolvimento de uma abordagem proativa para 

mitigação de ameaças a fim de melhorar a capacidade de adaptação de uma 

organização. Segundo os autores, ao considerar as organizações como sistemas 

sócio técnicos, compostos por ambos os elementos humanos e técnicos, com 

conexões sociais e impactos sistêmicos, seria necessário combinar fatores 

tecnológicos com fatores humanos e organizacionais. Nesse cenário, para Hatum e 

Pettigrew (2006), os seguintes fatores deveriam ser considerados com o objetivo de 

alcançar uma flexibilidade organizacional, a fim de apoiar a resposta resiliente de 

uma organização:  

• Descentralização na tomada de decisões;  

• Baixos níveis de formalização;  

• Alto grau de permeabilidade entre as fronteiras organizacionais;  
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• Baixo grau de imersão à cultura macro de uma empresa;  

• Estabelecimento de parcerias colaborativas.  

Nesse contexto, a flexibilidade operacional promoveria a resiliência permitindo 

à organização responder de maneira rápida e eficaz às transformações (SHEFFI, 

2007). Para o autor, as capacidades organizacionais apresentadas por Hatum e 

Pettigrew (2006) ofereceriam a possibilidade de ajuste em condições de incerteza e 

abarcaria a noção de inovação contínua dentro dos sistemas organizacionais.  

Nesse sentido, através do desenvolvimento de recursos e capacidades 

existentes e da criação de novos recursos (BARNEY, 1986a; TEECE; PISANO; 

SHUEN, 1997), os atributos de uma organização podem permitir um desempenho 

superior sustentado em relação aos concorrentes através de períodos de turbulência 

(BURNARD; BHAMRA, 2011). Para os autores, cultivar os elementos de resiliência 

passa a ser fundamental para uma organização alcançar vantagens competitivas 

sustentáveis por meio do que poderia ser considerado “resiliência estratégica”.  

De acordo com Hamel e Välikangas (2003), existiria uma necessidade para 

resistência inovadora que estaria associada à capacidade de alavanca, isto é, a 

resiliência das organizações dependeria de sua capacidade de mudar em relação ao 

desenvolvimento futuro. Segundo os autores, qualquer empresa que possa dar 

sentido a seu ambiente, gerar opções estratégicas, e realinhar seus recursos mais 

rapidamente do que os seus rivais desfrutariam de uma vantagem decisiva – e esta 

seria a essência da resiliência. No entanto, na maioria das organizações, o processo 

de mudança ainda é problemático, sendo que estudos têm mostrado que duas de 

três iniciativas de mudança falham (SIRKIN; KEENAN; JACKSON, 2005). 

Consequentemente, entender como a mudança é gerenciada nas organizações 

torna-se fundamental para a criação de resiliência e, consequentemente, para o 

alcance de inovações organizacionais contínuas (ATES; BITITCI, 2011).  

De acordo com Pettigrew e Whipp (1993), o gerenciamento de mudanças 

seria um processo interativo de avaliação, formulação e implementação de 

mudanças estratégicas e operacionais que seriam representadas por cinco fatores 

centrais:  

• Avaliação do ambiente; 

• Liderança da mudança; 

• Ligação entre mudança estratégica e operacional; 
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• Recursos humanos como ativos organizacionais; 

• Coerência. 

Nesse contexto, pesquisadores destacam o papel fundamental das pessoas 

na gestão de projetos de mudança e sugerem que a estratégia de mudança deve ser 

sensível às pessoas e ao contexto (ATES; BITITCI, 2011). Além disso, os gerentes 

muitas vezes ignoram a necessidade de treinamento de funcionários em novos 

métodos e procedimentos, bem como não comunicam as mudanças de forma 

contínua e consistente (DAWSON, 1994; MENTO et al., 2002).  

Em consonância com os estudos desenvolvidos por Pettigrew, Ferlie e Mckee 

(1992), devem ser incorporados alguns conceitos-chave levantados na literatura 

sobre resiliência organizacional, como a construção de planos flexíveis, definição da 

visão, disponibilidade para a mudança, comunicação fluida, abordagem proativa 

para a mudança, capacitação de funcionários, criação de uma cultura de mudança e 

gerenciamento da resistência à mudança (HAMEL; VÄLIKANGAS, 2003; 

TOMPKINS, 2007; ALESI, 2008; ATES; BITITCI, 2011).  

Nessa perspectiva, Hamel e Välikangas (2003) ressaltam que resiliência 

estratégica não se trata de responder a um evento disruptivo único. Ao invés disso, 

gestores de organizações resilientes devem se concentrar na prontidão para a 

mudança e em manter uma abordagem proativa, antes da necessidade de mudança 

tornar-se totalmente inevitável (ATES; BITITCI, 2011). Segundo os autores, as 

organizações resilientes devem constituir equipes de planejamento, incluindo os 

membros de todas as áreas funcionais, bem como fornecedores e prestadores de 

serviço, a fim de gerenciar as vulnerabilidades existentes em processos de 

mudança.  

Nesse cenário, o comprometimento dos empregados à mudança, definido 

como uma força que liga um indivíduo a um curso de ação considerado necessário 

para a implementação bem sucedida de uma iniciativa de mudança, tem recebido 

cada vez mais atenção como um antecedente importante de resultados 

organizacionais relacionados à transformações (HERSCOVITCH; MEYER, 2002; 

JAROS, 2010). Além disso, as intensas emoções negativas sentidas pela maioria 

dos funcionários durante a mudança organizacional pode levá-los a tornarem-se 

avessos à mudança e relutante em aprovar comportamentos de apoio dirigidos a 

alcançar as metas estabelecidas pelos líderes das organizações (KIEFER, 2005). 
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Ao estender a teoria da conservação de recursos (HOBFOLL, 2001) para o 

domínio da mudança organizacional, entende-se que uma maneira de impulsionar e 

sustentar o comprometimento dos colaboradores para a mudança seria a de 

consolidar seus recursos individuais antes do início de um processo de mudança 

(SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). Para os autores, seria muito importante que os 

gestores analisassem o papel que os recursos individuais dos funcionários 

desempenham na construção do seu compromisso e engajamento comportamental 

em processos de mudança organizacional. 

De acordo com Shin, Taylor e Seo (2012), dois recursos críticos tendem a 

impactar positivamente o comprometimento dos colaboradores e as respostas 

comportamentais para mudança. Segundo os autores, o primeiro recurso estaria 

relacionado aos incentivos organizacionais, definidos como resultados, tanto no 

valor intangível (reconhecimento) e tangível (remuneração) do desenvolvimento de 

cada empregado, que seria recebido de sua organização em troca de contribuições 

desses para o desempenho organizacional. Para os autores, o segundo recurso 

estaria relacionado com a resiliência psicológica do empregado, definida como a 

capacidade para recuperar-se das adversidades e dificuldades e se adaptar com 

flexibilidade às mudanças necessárias.  

Dentro dessa perspectiva, cada um desses recursos seria um meio útil para 

ajudar os funcionários a superar os desafios que enfrentam durante a mudança 

organizacional, reforçando assim o seu compromisso com a mudança e com o 

desenvolvimento de comportamentos relacionados às alterações necessárias (SHIN; 

TAYLOR; SEO, 2012). Segundo os autores, devido às tensões que os funcionários 

experimentam durante processos de mudança organizacional, torna-se fundamental 

entender o importante papel que desempenham os principais recursos para que os 

indivíduos não só resistam a estes desafios e tensões, mas também se tornem 

altamente empenhados e envolvidos na implementação das mudanças. 

De acordo com Hobfoll (2001), os indivíduos tendem a enxergar o mundo 

como intrinsecamente ameaçador, exigindo deles um amplo conjunto de forças 

pessoais e vínculos sociais, a fim de sobreviver. Em resposta a este ambiente, os 

indivíduos, posteriormente, se esforçariam para obter, manter, proteger e promover 

determinados recursos, sendo que ocorreria estresse caso os recursos se 

esgotassem ou fossem ameaçados (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). Portanto, para os 

autores, os indivíduos com maiores recursos seriam menos vulneráveis à perda de 
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recursos e mais capazes de adquirir novos recursos para uso futuro do que aqueles 

com menos recursos.  

Como dito anteriormente, os funcionários recebem diversas formas de 

incentivos de suas organizações e, em troca, oferecem contribuições efetivas e 

previstas para o desempenho organizacional, como, por exemplo, tempo, esforço, 

conhecimento, criatividade e fidelidade (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). De acordo 

com os autores, tais incentivos organizacionais incluiriam tanto componentes de 

desenvolvimento intangíveis (a formação de futuros empregos, desenvolvimento de 

carreira, comunicação aberta com a administração superior, o incentivo para 

participar na tomada de decisão organizacional, avaliação de desempenho, um 

tratamento respeitoso da gerência superior, etc.), quanto componentes mais 

tangíveis (plano de saúde e benefícios médicos, oportunidades de promoção, 

salários competitivos, prémios, etc.). Nesse sentido, para os autores, os incentivos 

configurariam, indiscutivelmente, um recurso crítico que auxiliaria na preparação dos 

funcionários para que os mesmos pudessem lidar melhor com as demandas de 

mudança organizacional, levando-os a se sentir confiantes e otimistas sobre seu 

futuro dentro da organização. 

Por outro lado, caso haja ameaça de perda ou perda real de recursos, criar-

se-ia uma situação na qual os empregados de organizações em transição tenderiam 

a experimentar uma quantidade significativa de estresse (ser forçado a mudar de 

emprego, passar por uma crescente carga de trabalho, perder relacionamentos 

valiosos com colegas de trabalho, etc.), e esse estresse poderia levá-los a ser 

resistentes à mudança (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). No entanto, segundo os 

autores, aqueles indivíduos que recebem altos níveis de incentivos de sua 

organização tenderiam a ser mais fortemente comprometidos com a mudança do 

que aqueles que recebem níveis mais baixos por duas razões.  

De acordo com Shin, Taylor e Seo (2012), em primeiro lugar, a experiência de 

receber incentivos abundantes a partir do contexto de trabalho ajudaria os 

funcionários a se recuperarem de possíveis frustrações e, assim, poderem sentir 

emoções positivas e apresentar atitudes favoráveis durante a mudança. Para os 

autores, em segundo lugar, os empregados que recebem altos níveis de incentivos 

organizacionais tenderiam a desenvolver expectativas de receber mais recursos 

durante a mudança e, posteriormente, através de uma interação social maior com a 
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sua organização, isto é, eles estariam mais dispostos a investir seus recursos em se 

comprometer com o sucesso da mudança. 

Shin, Taylor e Seo (2012) ressaltam que os recursos dos trabalhadores, 

adquiridos através de incentivos organizacionais, seriam suscetíveis de reforçar as 

suas emoções positivas durante a mudança por duas razões. Em primeiro lugar, de 

acordo com a teoria da conservação dos recursos (HOBFOLL, 2001), um grande 

conjunto de recursos fornecidos por uma organização para seus funcionários 

tendem a ajudá-los a aumentar seus recursos de enfrentamento e habilidades, bem 

como promover a sua confiança e otimismo sobre a possibilidade para superar seus 

desafios futuros (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). Em segundo lugar, os empregados 

que recebem constantes incentivos organizacionais tendem a se sentir valorizados e 

apoiados, incorporando com mais facilidade as transformações dentro de sua 

organização (HOM et al., 2009). 

Nesse sentido, os empregados que experimentam emoções positivas em 

meio à transição tendem a concluir que eles estão sendo tratados favoravelmente 

pela sua organização durante a mudança (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). 

Posteriormente, segundo os autores, a avaliação positiva do seu tratamento durante 

a transição tende a reforçar o seu sentimento de obrigação de apoiar a mudança, ou 

seja, de estabelecer um compromisso normativo para mudar. 

Com base na teoria da troca social construída por Blau (1964), pode-se 

ressaltar que os incentivos de uma organização trariam aos seus empregados a 

possibilidade de construir uma relação de confiança entre as duas partes (SHIN; 

TAYLOR; SEO, 2012). Segundo os autores, a oferta de altos níveis de incentivos 

aos seus empregados daria sinais de que eles são valorizados e que a empresa 

estaria realizando um investimento de longo prazo neles. Dessa forma, para os 

autores, os funcionários tenderiam a retribuir o recebimento de incentivos 

organizacionais a fim de sinalizar a sua organização que eles pretendem continuar a 

troca, num processo no qual a qualidade da troca social tenderia a aumentar aos 

olhos de ambas as partes. 

Partindo do pressuposto de que a troca social é baseada em obrigações de 

confiança não especificadas, os funcionários tenderiam a acreditar que a sua 

organização não vai explorar o seu apoio ao esforço de mudança, mas sim, vai 

valorizá-lo (BUCHAN; CROSON; DAWES, 2002). Assim, eles investiriam seus 

recursos na forma de um forte compromisso com a mudança, com a expectativa de 
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continuar a receber mais recursos da organização no futuro, sendo que a disposição 

dos funcionários para se comprometer afetaria tanto seu compromisso normativo 

quanto afetivo para mudar (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). De acordo com os autores, 

o comprometimento normativo à mudança decorreria da crença que os empregados 

possuem em ter que retribuir a relação de troca de alta qualidade que eles 

compartilham com a organização. Segundo os autores, o comprometimento afetivo 

para mudar estaria relacionado à confiança dos empregados na capacidade da 

organização em implementar as transformações necessárias e compartilhar os 

benefícios das mudanças com eles. 

Pessoas resilientes tendem a se preparar de forma proativa para as 

dificuldades e minimizar o impacto de eventos estressores em si, usando 

eficazmente os seus recursos psicológicos (FREDRICKSON et al., 2008). Estudos 

têm indicado que a resiliência produz resultados favoráveis, como o pensamento 

otimista (KUMPFER, 2002), níveis mais baixos de estresse psicológico (UTSEY et 

al., 2008), e atitudes de trabalho positivas (YOUSSEF; LUTHANS, 2007), apoiando o 

valor da resiliência como um recurso importante dentro da organização. 

As emoções positivas que os funcionários experimentam durante a transição 

podem mediar a relação entre a sua resiliência psicológica e a mudança de atitudes 

(SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). Segundo os autores, esta relação resultaria da 

compreensão dos indivíduos resilientes sobre o valor das emoções positivas e de 

suas habilidades em evocá-las (por exemplo, usando o seu senso de humor, ou 

desenvolvendo técnicas de relaxamento eficazes), bem como sobre seu reservatório 

de recursos de enfrentamento para manter as emoções negativas sob controle. 

Nesse sentido, pessoas com alta resiliência tendem a superar efetivamente 

dificuldades e experiências traumáticas através do mecanismo de emoções positivas 

geradas pela resiliência (FREDRICKSON et al., 2008;. ONG et al., 2006). 

Em suma, indivíduos com alta resiliência, ao contrário daqueles com baixa 

resiliência, tendem a ser mais comprometidos com a mudança, tanto 

normativamente quanto afetivamente, pois experimentam mais emoções positivas 

geradas pela resiliência (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). Para os autores, o 

comprometimento normativo e afetivo do empregado à mudança estaria relacionada 

a três variáveis de resultados no nível individual de análise que seriam importantes 

para o sucesso da implementação de mudanças organizacionais: apoio 

comportamental e criativo para a mudança, e a taxa de rotatividade da organização. 
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De acordo com Herscovitch e Meyer (2002), o apoio comportamental para a 

mudança seria definido como a demonstração de apoio do empregado para a 

mudança, indo além do que é formalmente exigido e exercendo um esforço extra 

para alcançar os objetivos propostos pela empresa. Segundo os autores, o suporte 

criativo para a mudança seria definido como o grau em que os funcionários 

desenvolvem e sugerem ideias inovadoras e ideias que são coerentes com o espírito 

da mudança. Nesse sentido, os empregados normativamente e afetivamente 

comprometidos com a mudança traduziriam seus sentimentos de obrigação de 

apoiar a mudança, e suas crenças positivas sobre os benefícios da mudança, para 

comportamentos de apoio concreto, investindo seu tempo e recursos cognitivos na 

geração e sugestão de ideias criativas em meio à mudança, em um esforço adicional 

para apoia-la (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012). 

Nesse contexto, os funcionários que, apesar da incerteza, ansiedade e carga 

de trabalho adicional causado pela mudança organizacional, experimentam um forte 

senso de obrigação para com sua organização (ou seja, o compromisso normativo 

para mudar) não seriam suscetíveis a deixar a organização (SHIN; TAYLOR; SEO, 

2012). Da mesma forma, segundo os autores, os indivíduos que continuam a ver os 

benefícios de longo prazo da mudança para si mesmos, seus colegas de trabalho e 

da organização (ou seja, o compromisso afetivo para mudar) também seriam menos 

propensos a sair durante ou após as mudanças. 

Dado que a mudança organizacional tende a colocar crescentes demandas 

de trabalho sobre os empregados, municiar os indivíduos com elevados níveis de 

recursos antes e durante a mudança organizacional, a fim de desenvolver 

resiliência, pode evitar que os mesmos experimentem tensões e deformações 

graves, fazendo com que permaneçam comprometidos com a mudança e satisfeitos 

em trabalhar na organização (SHIN; TAYLOR; SEO, 2012).  

Nesse sentido, em busca do valor, da raridade e da imitabilidade de seus 

recursos, produtos e serviços, a organização inovadora deve buscar implementar 

uma gestão estratégica de pessoas para promover a inovação contínua, que implica 

em uma série de inovações com ruptura tecnológica, redesenho radical 

(reengenharia) dos serviços e produtos da organização,  e redesenho dos processos 

organizacionais. Com isso, tais inovações sucessivas implicariam em diversas 

rupturas organizacionais e tecnológicas, bem como na evolução para um sistema 

mais complexo, o que demanda adaptar-se continuamente em novos patamares 
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sistêmicos através de mudanças contínuas, as quais trazem readaptação e 

recuperação de situações de ruptura. Ou seja, a organização necessitaria 

desenvolver a capacidade de resiliência tanto no nível individual quanto no nível 

sistêmico. 

Dessa forma, desenvolver a capacidade de resiliência psicológica e 

organizacional torna-se essencial para que pessoas e empresas possam evoluir com 

o objetivo de produzir inovações tecnológicas e sociais, as quais permitam a criação 

de um ambiente propício ao desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem, 

adaptação e mudança contínuas, a fim de criar uma organização inovadora 

sustentável que possa gerar vantagens competitivas sustentáveis. 
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3 METODOLOGIA 

 

 

3.1 Método de pesquisa 

 

A metodologia a ser utilizada no presente estudo está relacionada ao método 

qualitativo. Tal escolha se justifica pelo fato de tratar-se de uma pesquisa de 

natureza exploratória, visto que será realizada em uma empresa na qual existe 

pouco conhecimento acumulado e sistematizado sobre a correlação dos temas 

abordados (VERGARA, 2013), e pelo fato do objetivo do trabalho ser o de apreender 

uma situação in loco, a fim de estabelecer comparações com outros eventos 

semelhantes e com um referencial teórico construído previamente.  

Pesquisas qualitativas não buscam enumerar ou medir as situações 

estudadas, tampouco aplicam ferramental estatístico na análise dos dados coletados 

(GODOY, 1995a). Segundo a autora, esse tipo de pesquisa parte de questões de 

interesses amplos, os quais são definidos na medida em que o trabalho se 

desenvolve. Para a autora, a pesquisa qualitativa envolveria obter dados descritivos 

acerca de lugares, pessoas e de processos que nasceriam da interação entre o 

pesquisador e a situação pesquisada, buscando analisar os fenômenos sob a 

perspectiva dos sujeitos, isto é, das pessoas que participam do evento estudado. 

O objetivo de utilizar uma abordagem descritiva é propiciar a descrição das 

características da população e dos fenômenos, possibilitando o estabelecimento de 

relações entre as variáveis estudadas (MARCONI; LAKATOS, 2005). Segundo as 

autoras, uma característica significativa desta abordagem é a utilização de técnicas 

padronizadas de coleta de dados, como por exemplo, a entrevista, sendo usada em 

pesquisa de atitude, pesquisa de motivação, estudos de caso, entre outros. Desse 

modo, quando o estudo é de caráter descritivo e o que se busca é o entendimento 

do fenômeno como um todo, na sua complexidade, é possível que uma análise 

qualitativa seja a mais indicada (GODOY, 1995a). 

Nesse sentido, a metodologia de estudo de caso representa uma verificação 

empírica que investiga determinado fenômeno contemporâneo dentro de seu 

contexto real, principalmente quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto 

não estão nitidamente definidos (EISENHARDT, 1989; YIN, 2010). Para fins deste 

trabalho, será aplicado um estudo de caso único, tendo em vista ser o método que 
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possui maior aderência à problemática proposta, bem como ao tempo e aos 

recursos disponíveis (YIN, 2010).  

Sob a denominação de pesquisa qualitativa pode-se encontrar diferentes tipos 

de investigação, sustentados por diversos quadros de orientação teórica e 

metodológica, dentre eles o interacionismo simbólico (GODOY, 1995a). Segundo a 

autora, dentro do interacionismo simbólico, torna-se essencial buscar o sentido que 

as pessoas atribuem às coisas, como objetos físicos, organizações, ideias 

valorizadas, circunstâncias vivenciadas, tendo em vista que esse sentido surgiria do 

processo de interação entre os indivíduos. Para a autora, tais significados (sentidos) 

seriam modificados e/ou manipulados através de um processo interpretativo usado 

pelas pessoas quando as mesmas se deparam com as coisas do mundo na vida 

cotidiana. 

Nesse contexto, a realidade empírica existiria tão somente na experiência 

humana e apareceria sob a forma como os indivíduos enxergam sua realidade 

(GODOY, 1995a). De acordo com a autora, o interacionismo simbólico entenderia a 

sociedade como fruto de um processo constante de inter-relação entre o indivíduo e 

a mesma, bem como o aspecto subjetivo do comportamento humano seria 

necessário na construção e na manutenção das dinâmicas dos grupos sociais. 

Sob uma perspectiva metodológica, a melhor forma para se captar a 

realidade, dentro do interacionismo simbólico, seria aquela que possibilitaria ao 

pesquisador “colocar-se no papel do outro”, enxergando o mundo na visão dos 

participantes (MENDONÇA, 2002). Segundo o autor, a perspectiva simbólico-

interpretativa, uma variação do interacionismo simbólico, trata da organização sob 

uma perspectiva predominantemente subjetivista, isto é, buscando apreender e 

entender os significados e sentidos presentes nas organizações. Para o autor, os 

métodos de pesquisa relacionados à perspectiva simbólico-interpretativa costumam 

empregar técnicas etnográficas, como observação participante e entrevistas 

etnográficas, e resultar em descrições narrativas e/ou análises de casos. 

Nesse sentido, optou-se por se utilizar técnicas etnográficas, por entender 

que tais técnicas auxiliam o desenvolvimento do estudo de caso ao descreverem 

eventos e situações que ocorrem no cotidiano de um grupo, dando atenção especial 

para as estruturas sociais e o comportamento das pessoas como membros de um 

grupo, bem como para a interpretação dos significados que esses eventos possuem 

para a cultura desse grupo, o que está de acordo com o pensamento de Godoy 
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(1995b). Para a autora, o trabalho de campo seria a essência da pesquisa 

etnográfica, pois sem um contato prolongado e intenso com a cultura do grupo em 

estudo seria muito difícil ao pesquisador descobrir como o sistema de significados 

culturais do grupo se desenvolve e se organiza, de modo a influenciar o 

comportamento coletivo. 

O planejamento e a organização da pesquisa não retiraria o caráter próprio da 

etnografia, no qual empatia, intuição, criatividade e descoberta acidental 

(serendipity) exerceriam papéis fundamentais (GODOY, 1995b). A fim de definir os 

conceitos que serão tratados no estudo de caso, faz-se necessário a realização da 

pesquisa bibliográfica, abrangendo temas como estratégia, visão baseada em 

recursos, capacidades dinâmicas, gestão de pessoas por competências, 

aprendizagem organizacional e inovação sustentável, bem como resiliência 

organizacional.  

 

3.2 Universo e amostra 

 

A definição do caso a ser estudado representa um elemento fundamental para 

o bom andamento e concretização do estudo, sendo essencial a definição da 

população visto que a mesma determina e/ou delimita o objeto a ser estudado 

(EISENHARDT, 1989). Nesse sentido, para fins deste trabalho, foi escolhido estudar 

a unidade de recursos humanos corporativo de uma empresa brasileira de energia 

com atuação global, denominada neste estudo com o nome fictício de EBE S.A.  

A unidade objeto deste estudo possui 7 gerências gerais, ligadas diretamente 

ao diretor de RH, cerca de 40 gerentes intermediários, e cerca de 300 empregados, 

todos ligados ao diretor da área. Deste total, foram escolhidos para compor a 

amostra da pesquisa onze empregados, sendo quatro gerentes intermediários, três 

especialistas de RH e quatro analistas de RH. As pessoas escolhidas foram 

entrevistadas. No quadro abaixo é apresentado o perfil dos entrevistados: 
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Quadro 1 – Perfil dos entrevistados 

Entrevistados Formação 
Acadêmica Cargo / Função Sexo 

Tempo de 
Empresa 

(anos) 

Entrevistado 1 Mestrado Gerente 
Intermediário Feminino 11 

Entrevistado 2 Pós-graduação Gerente 
Intermediário Masculino 8 

Entrevistado 3 Pós-graduação Gerente 
Intermediário Feminino 8 

Entrevistado 4 Pós-graduação Gerente 
Intermediário Masculino 7 

Entrevistado 5 Mestrado Especialista Masculino 27 

Entrevistado 6 Mestrado Especialista Feminino 29 

Entrevistado 7 Pós-graduação Especialista Masculino 36 

Entrevistado 8 Pós-graduação Analista Feminino 10 

Entrevistado 9 Pós-graduação Analista Feminino 6 

Entrevistado 10 Mestrado Analista Feminino 6 

Entrevistado 11 Pós-graduação Analista Masculino 10 

Fonte: Elaboração própria 
 

3.3 Coleta e análise de dados 

 

A fim de desenvolver uma teoria, os pesquisadores podem conciliar múltiplas 

técnicas e métodos distintos de coleta de dados, sendo que para o estudo de caso 

seria plausível utilizar uma combinação entre pesquisa documental, entrevistas, 

questionários e observações (EISENHARDT, 1989). O desenvolvimento de estudos 

de caso pode ser realizado a partir da coleta de evidências, que podem ser 

compostas por documentos, registros, artefatos físicos, observação direta e/ou 

participante, e entrevistas (YIN, 2010). Para o autor, o uso de documentos se torna 

essencial para ratificar e valorizar as evidências encontradas em outras fontes, 

sendo que a observação direta seria igualmente importante para fornecer 

informações adicionais acerca das questões em estudo.  

Primeiramente, a coleta de dados focará na análise de documentos da 

empresa e da unidade (diretoria de RH) objeto deste estudo, principalmente na 

análise de relatórios gerenciais, bem como dos resultados da pesquisa de clima que 
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é aplicada pela EBE S.A. anualmente em todas as áreas da empresa. Dentro dos 

resultados da pesquisa, a análise será focada nos dados relativos aos itens 

(assertivas) que tenham relação com os temas desenvolvidos deste trabalho. O 

objetivo desta etapa será o de entender quais fatores a pesquisa tenta medir e de 

que forma estariam relacionados às questões levantadas para este estudo.  

A partir da análise documental, serão escolhidos os principais atributos que 

podem servir de base para aprofundar a pesquisa bibliográfica sobre os principais 

temas relacionados ao estudo, bem como para a estruturação de roteiro e realização 

das entrevistas com os gestores escolhidos da gerência estudada. O objetivo das 

entrevistas será o de conseguir fazer uma aproximação maior com a realidade e 

verificar os atributos que de fato impactam na construção do modelo de gestão de 

pessoas da empresa e, consequentemente, no ambiente social dos empregados. 

Além disso, poderá ser percebido com mais clareza como se desenvolvem os reais 

sentimentos e as interações dos gestores nas tarefas diárias de buscar definir o 

melhor modelo possível de gestão de pessoas, tendo em vista a cultura da empresa 

e os limites institucionais. 

Abaixo é apresentado como a etapa de coleta de dados deste estudo está 

estruturada: 

1. Análise documental (fontes primárias e secundárias); 

2. Observação direta e participante; 

3. Entrevistas semiestruturadas, com perguntas abertas; 

4. Categorização dos dados obtidos, através da manutenção de um fichário 

com observações. 

Abaixo é apresentado o roteiro que a ser utilizado nas entrevistas: 

1. Qual a sua formação acadêmica (graduação, especialização, mestrado, 

doutorado)? Qual sua idade? 

2. Porque escolheu esta área de formação acadêmica (graduação, 

especialização, mestrado, doutorado)? 

3. Fale um pouco de sua trajetória profissional (cargos que ocupou em sua 

carreira, principais desafios e oportunidades, com exemplos concretos de 

situações vividas no máximo de detalhes possíveis). 

4. Fale de sua carreira na EBE S.A. (principais cargos ocupados, desafios e 

oportunidades com exemplos concretos de situações vividas no máximo 

de detalhes possíveis). 
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5. Fale sobre as principais dificuldades, vantagens, desafios e oportunidades 

do seu cargo atual - do seu trabalho atual (com exemplos concretos de 

situações vividas no máximo de detalhes possíveis de cada uma das 

situações - dificuldades, vantagens, desafios e oportunidades). 

6. Você considera que existe gestão participativa na empresa? Dê 

exemplos. 

7. Você considera que existe autonomia para os funcionários? Dê exemplos. 

8. Existe um programa de desenvolvimento de competências relacionado a 

treinamentos na empresa? Caso exista, explique a sua visão sobre o 

funcionamento deste programa - quais são os pontos fortes e os pontos a 

serem melhorados? Dê exemplos.  

9. Qual é a sua opinião sobre o papel da Universidade Corporativa no 

processo de desenvolvimento dos empregados? Pontos fortes e pontos a 

serem melhorados.  Dê exemplos.  

10. Em sua opinião, existe uma relação direta entre desenvolver novas 

competências através de treinamentos (cursos, MBA, etc.) e progredir na 

carreira? As pessoas são promovidas após desenvolverem novas 

competências? 

11. De que forma as competências instaladas são gerenciadas? Existe algum 

processo que identifica, monitora e avalia tais competências em âmbito 

corporativo, de forma a garantir a pessoa certa no lugar certo? De que 

forma esse processo poderia ser implementado e/ou aperfeiçoado? 

12. Qual a sua opinião geral sobre o setor de recursos humanos da empresa, 

pontos fortes e pontos a serem melhorados (seleção e recrutamento/ 

avaliação de desempenho/ benefícios/ treinamentos)? De que forma, 

especificamente, esses pontos poderiam ser melhorados? (Dê exemplos 

concretos, razões e sugestões de melhoria detalhadas). 

13. Qual o impacto do seu trabalho no setor de RH para a empresa como um 

todo? Quais processos ainda precisam ser desenvolvidos ou 

aperfeiçoados? 

14. Em sua opinião, o setor de RH da empresa é burocrático ou, ao contrário, 

flexível e estratégico? Dê exemplos. De que forma o RH poderia ser mais 

estratégico?  
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15. Em sua opinião, o planejamento de RH está atrelado à estratégia global 

da empresa e aos objetivos estratégicos e metas? Dê exemplos. De que 

forma o planejamento poderia ser aperfeiçoado? 

Dessa maneira, ao serem combinadas algumas técnicas diferenciadas de 

pesquisa e análise de dados, pode-se dizer que o estudo se aproximará bastante da 

realidade do processo de construção e manutenção do modelo de gestão de 

pessoas, vigente na organização, e da criação ou não de um ambiente propício a 

aprendizagem e inovação. Mesmo assim, por tratar-se de uma pesquisa que envolve 

sentimentos de indivíduos que trabalham na empresa que está sendo estudada, 

pode-se sugerir que nem todos os participantes se sentirão à vontade para dar a real 

contribuição que poderiam dar se estivessem “olhando de fora”. 

 

3.4 Limites do método 

 

Como a natureza desta pesquisa é qualitativa, o tratamento e análise dos 

dados coletados não permitem a utilização de técnicas estatísticas de análise, 

usualmente aplicadas em amostras que têm representatividade estatística quanto à 

população pesquisada. Nesse sentido, podem-se observar tendências por meio dos 

discursos dos entrevistados, porém não se podem estabelecer generalizações das 

conclusões extraídas do estudo (GODOY, 1995a; VERGARA, 2013). 

Nessa perspectiva, Eisenhardt (1989) e Yin (2010) afirmam que pesquisas 

qualitativas, realizadas através de estudo de caso, não possibilitam ao pesquisador 

chegar a conclusões generalizáveis, pois se está avaliando apenas uma parte do 

fenômeno. Além disso, podem ocorrer impactos na coleta de dados derivados de 

possíveis influências das experiências dos entrevistados e do pesquisador. Contudo, 

mesmo diante das limitações elencadas, considera-se ser o método mais adequado 

para responder à problemática da pesquisa e alcançar os objetivos da mesma. 

 

3.5 Limites da pesquisa 

 

O enfoque da pesquisa, numa primeira análise, pode dificultar uma 

participação mais ativa e sincera dos entrevistados, já que ao abordar temas como 

aprendizagem, práticas de gestão de pessoas e mudança organizacional, pode 
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haver o entendimento de que serão requisitadas informações sigilosas e/ou dados 

considerados estratégicos para a organização.  

De acordo com Godoy (1995a), algumas técnicas podem ser utilizadas a fim 

de diminuir possíveis limitações: avisar previamente aos entrevistados sobre a sua 

intenção com a pesquisa; preservar o anonimato das pessoas entrevistadas, bem 

como o sigilo dos dados coletados; e disponibilizar com antecedência o roteiro com 

a prévia do que será tratado, possibilitando que os entrevistados se sintam mais 

confortáveis. 

Outra limitação reside no fato do pesquisador trabalhar na empresa e na 

unidade analisada, o que pode gerar desconforto por parte dos entrevistados, pois 

todos sabem que o pesquisador é da empresa e continuará a trabalhar nela depois 

que a pesquisa terminar. Isso pode fazer com que haja dificuldade de acessar 

possíveis pessoas chave, ou seja, empregados envolvidos diretamente com 

aprendizagem e inovação, bem como pessoas responsáveis pela concepção de 

políticas e práticas de RH, em especial, as ligadas ao desenvolvimento de 

competências e à gestão de processos de mudança organizacional. 

Além disso, uma vez que o estudo de caso é construído, em grande parte, 

com base no discurso de cada entrevistado, pode ser que haja vieses quanto aos 

conteúdos do caso. Com a intenção de evitar a incorporação desses vieses, as 

perguntas que serão feitas devem ser elaboradas de forma criteriosa, e as 

entrevistas devem ser conduzidas de maneira cuidadosa (EISENHARDT, 1989; 

GODOY, 1995a; APPOLINÁRIO, 2006; YIN, 2010). 
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4 APRESENTAÇÃO DA EMPRESA ANALISADA 

 

 

4.1 A EBE S.A. 

 

A EBE S.A. é uma empresa brasileira de economia mista, e que está presente 

em diversos estados do Brasil e em outros países. Com grande dispersão geográfica 

entre suas atividades, atua de maneira integrada no mercado nacional e 

internacional, na indústria de energia.  

Diante da expectativa de crescimento, muito por conta do aumento de renda e 

o consequente aumento da demanda por energia, a EBE S.A. prevê em seu 

Planejamento Estratégico investimentos em diversas áreas de atuação e regiões do 

país. Desta forma, a empresa espera que sua produção atual aumente em 50% até 

2019. 

Para que essa meta se torne realidade, a EBE S.A., desde 2004, vive um 

período de expansão no quantitativo de empregados com perspectiva de se manter 

contínua, considerando essa visão até 2019. De 2004 até junho de 2014, a 

quantidade de empregados aumentou cerca de 30%, e espera-se que haja um 

aumento de mais 20% até 2019.  

Nos próximos anos, um dos grandes desafios das empresas de energia será 

o de captar, desenvolver e reter pessoas qualificadas na quantidade necessária às 

atividades das mesmas, as quais possam gerar capacidades dinâmicas a partir de 

seu trabalho, a fim de que as empresas obtenham vantagens competitivas 

sustentáveis. Atrelado a este desafio, observa-se que, na EBE S.A., alguns fatores 

como restrições legais para contratação de novos empregados (segundo o Artigo 37 

da Constituição Federal do Brasil, o ingresso na EBE S.A. é feito somente por meio 

de aprovação em processo seletivo público – PSP), a demanda elevada de novas 

contratações até 2019 e as competências requeridas para cada cargo, podem 

dificultar o processo de captação e retenção de empregados qualificados, que 

possam gerar vantagens competitivas sustentáveis para a empresa. Nesse contexto, 

torna-se premente a necessidade de alinhar os empregados à estratégia da 

empresa, bem como de implantar um modelo de gestão de pessoas que permita o 

desenvolvimento de um ambiente que facilite a gestão de competências, a 

aprendizagem organizacional e a inovação.  
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O setor de Recursos Humanos, atualmente responsável por coordenar os 

processos de gestão de pessoas por toda a empresa, deve redobrar sua atenção e 

seus esforços no sentido de viabilizar a consecução dos objetivos estratégicos da 

EBE S.A. Neste sentido, o papel desta unidade torna-se ainda mais essencial, pois 

pode alavancar ou dificultar o compartilhamento de conhecimentos entre os 

profissionais das mais diversas áreas da organização, o desenvolvimento e o 

monitoramento das competências instaladas, a mobilidade de pessoal entre as 

áreas e a aprendizagem organizacional, o que, consequentemente, pode possibilitar 

a inovação radical contínua e a criação de vantagens competitivas sustentáveis. 

 

4.2 RH Corporativo 

 

Para descrever como funciona a unidade RH Corporativo da EBE S.A., serão 

ressaltadas algumas mudanças que ocorreram entre 2008 e 2013 na empresa, 

assim como o modelo de gestão de RH, a sua estrutura e, por fim, o planejamento 

estratégico de RH para o período de 2014 a 2019. 

 

De 2008 até 2013 

Em 2008, o Sistema de Educação Empresarial da EBE S.A. (SEE) recebeu 

credenciamento especial, pelo Ministério da Educação, para a oferta de cursos de 

especialização em nível de pós-graduação lato sensu nas áreas de Engenharia 

ligadas ao negócio da empresa. Com isso, os empregados que se formavam nos 

cursos de formação dessas áreas recebiam ao final do curso um diploma, expedido 

pelo MEC, equivalente a um curso de pós-graduação lato sensu oferecido por 

universidades e instituições do ensino superior. Além disso, o desenvolvimento de 

líderes (DL) recebeu especial atenção, com o treinamento de 972 gerentes em 62 

turmas dos cursos do Programa de Desenvolvimento de Líderes, sendo que 25% 

das participações foram de gerentes recém-designados. 

Em 2009, foram investidos cerca de R$ 100 milhões em treinamento do corpo 

técnico e gerencial, o que se traduziu em mais de quatro milhões de horas de 

treinamento e em mais de 50 mil participações nos cursos corporativos oferecidos 

pela Universidade Corporativa (UC). Os esforços de desenvolvimento de recursos 

humanos contribuíram para a sustentabilidade dos negócios, pois pelo quarto ano 

consecutivo, a EBE S.A. foi considerada referência no critério “Desenvolvimento do 
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Capital Humano”, na avaliação do Índice Dow Jones de Sustentabilidade (DJSI), 

alcançando a pontuação máxima (100). 

Ainda em 2009, houve continuidade no processo de admissões, com o 

ingresso de cerca de 1.000 novos empregados. A entrada sistemática de novos 

empregados possibilitou à EBE S.A. possuir um efetivo com média de idade de 42 

anos, bem abaixo da média mundial da indústria de energia, que é de 50 anos. Tal 

fato era importante, pois a empresa estava acelerando o processo de transferência 

de conhecimento a fim de garantir a competitividade e a excelência dos 

profissionais. 

Em 2010, a condução da Gestão do Conhecimento na empresa passou a ser 

realizada pelo RH Corporativo, sendo instituída uma nova gerência para cuidar do 

processo dentro da UC, cujas atribuições eram as de definir, orientar e assessorar 

as ações corporativas de gestão do conhecimento na EBE S.A. Os primeiros dois 

projetos estruturantes implementados foram o Projeto Mentoria, cujo intuito era 

acelerar o compartilhamento do conhecimento (competências técnicas, cultura, 

valores, experiências e rede de relacionamento) entre as diferentes “gerações” da 

empresa através de um processo estruturado de mentoria, e o Programa de 

Sucessão de Líderes, que teve como objetivo preservar a continuidade da liderança 

na mesma. 

Nessa época, foi realizado o Programa RH nas Unidades, que consistiu na ida 

de gerentes do RH Corporativo às unidades operacionais da EBE S.A., e tinha como 

objetivo a troca de experiências com os gerentes dessas unidades, a fim de dar 

ampla divulgação dos processos de RH da empresa, dentro de uma visão mais 

sistêmica. 

Em 2011, foram realizados mais dois Processos Seletivos Públicos, com mais 

de 100 mil candidatos inscritos concorrendo a mais de 800 vagas divulgadas. Além 

disso, pelo sexto ano consecutivo, a EBE S.A. se manteve na lista das empresas 

mais sustentáveis do mundo, segundo os critérios do Dow Jones Sustainability Index 

(DJSI), e a gestão do capital humano teve papel importante nessa conquista. 

Nesse mesmo ano, com o objetivo de atualizar os principais desafios e 

prioridades que se apresentavam à gestão de pessoas, considerando a revisão do 

Plano Estratégico da EBE S.A. e a perspectiva de evolução e de desenvolvimento 

dos diversos negócios da empresa no horizonte 2019, foram elaborados nove temas 

a serem priorizados na gestão de pessoas: Atração e retenção; Formação de novos 
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líderes e fortalecimento da função gerencial; Gestão do conhecimento orientada 

para a melhoria dos processos e resultados; Expansão e aceleração da formação e 

qualificação de mão de obra; Adequação da prestação de serviços; Adequação da 

mobilidade interna e externa de profissionais; Flexibilização de política, práticas e 

processos de RH; Cultura de meritocracia; e Sustentabilidade da Assistência 

Interdisciplinar de Saúde (AIS). 

Nessa mesma época, o Modelo de Gestão de Competências foi aperfeiçoado 

com a realização de melhorias no processo, a expansão dos mapeamentos e 

diagnósticos de competências e integração com outros processos e sistemas em 

diversas áreas da empresa. Além disso, foi implantado o Diagnóstico do Líder para 

todo o público gerencial com o objetivo de orientar a atuação dos gestores por meio 

de uma análise estruturada e integrada de processos de RH, visando a melhoria da 

atuação gerencial. 

Ainda em 2011, como parte da consolidação do processo de Gestão do 

Conhecimento (GC) na companhia, o RH estabeleceu sua governança e constituiu a 

Subcomissão de Gestão do Conhecimento, que reúne representantes das diretorias 

da EBE S.A. e de empresas controladas (subsidiárias) pela EBE S.A.. O objetivo 

desse fórum era promover a integração e o alinhamento estratégico, propondo e 

analisando, em âmbito corporativo, diretrizes, metodologias e práticas que 

promovam a aprendizagem organizacional, inovação e melhoria contínua dos 

processos de GC na empresa.  

Nesse contexto, com o objetivo de disseminar a gestão do conhecimento na 

EBE S.A., o RH promoveu, em novembro de 2011, o primeiro evento da Maratona 

do Conhecimento, com palestras e mesa redonda, na qual gerentes executivos 

debateram o tema “O conhecimento como estratégia para a sustentabilidade do 

negócio”. A Maratona do Conhecimento teve como objetivo promover a reflexão 

sobre o valor do conhecimento na sociedade atual, reforçando a necessidade do 

compartilhamento do conhecimento na EBE S.A., além de questões como melhoria 

nos processos, inovação e sustentabilidade. Nesse sentido, o RH sistematizou uma 

prática de gestão do conhecimento para estimular empregados participantes de 

Programas de Capacitação no Exterior (PCE) a compartilhar de forma estruturada o 

conhecimento adquirido, tão logo retornassem de viagem. 

Com o objetivo de proporcionar informações de RH de forma ágil e via 

internet aos empregados, a área de Recursos Humanos implantou em 2011 o Blog 
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RH e o SMS RH, cujo público-alvo inicial foram os empregados que trabalhavam 

embarcados que, por características peculiares de atuação, tinham dificuldades em 

manter uma comunicação efetiva com o RH. O Blog RH consistiu na criação de um 

canal para que o empregado tivesse acesso às notícias sobre Recursos Humanos 

da EBE S.A., a qualquer momento e em qualquer lugar. Além disso, o Blog permitiu 

acesso aos Comunicados de Recursos Humanos e outras notícias publicadas na 

Intranet da EBE S.A. e na aba do RH. Já o SMS RH consistiu na criação de um 

sistema de cadastro de celulares dos empregados para recebimento de notícias por 

meio de mensagens. 

Em 2012, o RH desenvolveu ações de comunicação para sensibilização sobre 

o compartilhamento de conhecimentos em toda a EBE S.A., que alcançou um 

público aproximado de mais de 50.000 pessoas da força de trabalho, e realizou 

quatro edições do evento Maratona do Conhecimento, nas cidades de São Paulo, 

Natal, Salvador e Macaé, que mobilizaram mais de 5.000 pessoas, entre presentes e 

espectadores via TV Web. Além disso, o RH deu continuidade aos programas de 

Mentoria e Disseminação de Conhecimentos do PCE, bem como passou a orientar 

corporativamente dois novos processos – Lições Aprendidas e Rodízio Técnico – 

que já eram realizados em algumas unidades da empresa. 

Na Universidade Corporativa (UC), foram realizadas mais de 60 mil 

participações em cursos e seminários, sendo mais de 3.000 em cursos de formação 

para novos empregados. Houve a inclusão dos cargos de nível médio nos cursos de 

formação em 2012, resultado de uma importante iniciativa do RH para sustentar a 

implantação do Planejamento Estratégico da empresa, uma vez que os cargos de 

nível médio representavam cerca de 60% do efetivo total da EBE S.A.. 

Em 2013, por meio de uma série de eventos com as diversas áreas de RH da 

empresa, o RH reestruturou seu portfólio de projetos e iniciativas estratégicas. Com 

isso, cinco temas estratégicos, entre outros projetos estruturantes, foram priorizados: 

reposicionamento da gestão do conhecimento, planejamento da força de trabalho, 

mobilidade, desenvolvimento estruturado de empregados e desenvolvimento e 

sucessão de líderes. 

Nesse ano, o RH implementou o Programa Mobilidade, que proporcionou, de 

forma inédita, a movimentação interna de cerca de 1.000 empregados. Seu objetivo 

foi adequar o efetivo das unidades organizacionais da EBE S.A. ao Plano de 

Negócios e às estratégias da empresa, buscando compatibilizar as necessidades da 
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EBE S.A. com as dos empregados, mediante condições estabelecidas em 

regramento específico. O programa foi estruturado em etapas a fim de possibilitar a 

movimentação de pessoas considerando as competências que o empregado 

possuía com as competências requeridas pela vaga. 

Ainda em 2013, foi proposto um novo Modelo de Gestão do Conhecimento 

(GC) na EBE S.A., além de uma sistemática de atendimento personalizado às áreas 

da empresa, de modo a auxiliar no planejamento e na implementação das ações de 

GC. A sustentação do modelo foi fundamentada nos pilares pessoas, processo, 

liderança e cultura. 

Nesse ano, a EBE S.A. investiu mais de R$ 200 milhões em capacitação de 

empregados. Foram mais de 200 mil participações em cursos, sendo que cerca de 

80 mil participações foram em cursos de formação e educação continuada, 

promovidos pela UC. Apenas no Programa de Capacitação no Exterior (PCE), foram 

mais de 1.000 participações. Em média, cada empregado foi treinado cerca de 80 

horas ao longo do ano, sendo que a média da indústria de energia ficava em torno 

de 40 horas de treinamento por empregado por ano. 

As ações do Programa de Desenvolvimento de Líderes atendem ao objetivo 

estratégico da empresa de “ter gestores preparados para sustentar a estratégia da 

EBE S.A.”. Dentro das ações de desenvolvimento de líderes, foram identificados no 

ano cerca de 300 potenciais gerentes em diferentes áreas e unidades da EBE S.A., 

sendo que mais de 100 participantes do Programa Potencial Líder assumiram 

funções gerenciais.  

 

Panorama Atual 

Após descrever o período entre 2008 e 2013 e a forma com que a área de 

Recursos Humanos se desenvolveu ao longo desses anos, será apresentado o atual 

modelo de gestão e a atual estrutura organizacional do RH Corporativo. Em seguida, 

será apresentado o Planejamento e as Iniciativas Estratégicas de RH 2014-2019, e 

seus desdobramentos organizacionais.  

A diretoria de Recursos Humanos, chamada internamente de RH Corporativo, 

está subordinada à Diretoria Executiva Corporativa, e possui a responsabilidade de 

definir políticas, diretrizes e normas corporativas a respeito do modelo de gestão de 

pessoas a ser seguido em toda a EBE S.A.. Por ser uma empresa grande, com 

atividades complexas e dispersas pelo Brasil e por outros países, a EBE S.A. optou 
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pela adoção de um modelo descentralizado de gestão de RH, no qual o RH 

Corporativo define e comunica políticas e normas mais gerais para as gerências dos 

RH Locais, que ficam subordinadas diretamente às demais Diretorias Executivas da 

empresa, e são responsáveis por executar os processos localmente, considerando a 

subcultura de cada área da empresa, e para as gerências de Serviços de Pessoal e 

de Serviços de Assistência Interdisciplinar de Saúde (AIS), ambas subordinadas a 

diretoria de Serviços Compartilhados. A primeira é responsável por operacionalizar 

os processos de recrutamento e seleção, controle funcional, folha de pagamento e 

benefícios, enquanto que a última é responsável por operacionalizar os processos 

referentes à AIS.  

O RH Corporativo é composto por sete gerências gerais: Clima; Assistência 

Interdisciplinar de Saúde; Carreira, Recrutamento e Seleção; Planejamento de RH; 

Relacionamento; Remuneração; e Universidade Corporativa. Na figura a seguir, é 

apresentado o organograma do RH (Figura 1). Além disso, também serão 

mencionadas as gerências intermediárias, que estão inseridas nas gerências gerais. 

 

Figura 1 – Organograma do RH Corporativo 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

A gerência geral de Clima é responsável por orientar e coordenar as 

atividades de clima organizacional, comunicação de RH com empregados, 

relacionamento com entidades sindicais, gestão da ética e responsabilidade social 

com foco no público interno da EBE S.A.. Os principais produtos dessa gerência 
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geral são: Acordo Coletivo de Trabalho (ACT); Pesquisa de Clima; Programa de 

Preparo para Aposentadoria (PPA); Cultura-Alvo e Valores EBE S.A.; Jornal 

Recursos Humanos; Informativo RH; Blog de RH; SMS RH (mensagem pelo celular).  

A gerência geral de Assistência Interdisciplinar de Saúde (AIS) é responsável 

por orientar e avaliar a gestão do Plano de Saúde corporativo através do 

desenvolvimento de ações integradas junto às diversas unidades da EBE S.A.. Os 

principais produtos dessa gerência geral são: Plano de Saúde AIS (pequeno e 

grande risco); Benefício Farmácia; Atestado de Saúde Ocupacional (ASO); Portal 

AIS.  

A gerência geral de Carreira, Recrutamento e Seleção (CRS) é responsável 

por definir e orientar as questões referentes ao dimensionamento, atração, retenção, 

avaliação e progressão funcional dos empregados da EBE S.A., bem como 

coordenar a execução desses processos na empresa. Os principais produtos dessa 

gerência geral são: Edital para Processo Seletivo Público; Avaliação de Perfil e 

Competências de novos empregados; Dimensionamento de Efetivo de Pessoal; 

Avanço de Funcional e Promoção (AFPR); Avaliação de Desempenho (AD).  

A gerência geral de Planejamento de RH (PLAN) é responsável por definir as 

políticas, práticas e processos de RH para a empresa, orientando e acompanhando 

suas aplicações na EBE S.A.. Os principais produtos dessa gerência geral são: 

Relatório Anual de RH, Indicadores de RH; Orçamento de RH; Cadeia de Valor do 

RH; Sistemas de RH; Estratégia de RH; Portfólio de Projetos e Iniciativas 

Estratégicas. 

A gerência geral de Relacionamento (REL) é responsável por gerir o 

relacionamento institucional de Recursos Humanos da empresa com os órgãos 

públicos, demais entidades externas e as empresas subsidiárias que compõem a 

EBE S.A., assegurando atuação preventiva e proativa, conferindo maior autonomia e 

integração na gestão de RH nesse sistema. Os principais produtos dessa gerência 

geral são: Modelo de Relacionamento com Partes Interessadas; Sistema de 

Relacionamento com Partes Interessadas; Encontro com RH’s da EBE S.A. 

A gerência geral de Remuneração (REM) é responsável por administrar e 

orientar as atividades referentes a relações trabalhistas, cargos e carreiras, 

remuneração, benefícios, reconhecimento e recompensas, de acordo com a 

legislação, necessidades e estratégias da EBE S.A.. Os principais produtos dessa 

gerência geral são: Plano de Classificação e Avaliação de Cargos (PCAC); Tabelas 
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Salariais; Tabelas de Diárias para Viagem; Participação nos Lucros (PL); Benefícios 

Educacionais; Convênios INSS e Previdência Complementar EBE. 

A gerência geral da Universidade Corporativa (UC) é responsável pela 

capacitação corporativa dos empregados da empresa, bem como pela metodologia 

corporativa de gestão do conhecimento, a fim de promover, com visão sistêmica e 

integrada, o compartilhamento de conhecimentos da EBE S.A. e a capacidade de 

inovar, com o objetivo de alavancar a competitividade da empresa, contribuindo para 

a sua sustentabilidade. Cabe a ela treinar e atualizar os empregados para que estes 

possam colocar em prática as competências necessárias ao alcance dos objetivos 

estabelecidos no planejamento estratégico e no Plano de Negócios da EBE S.A.. Os 

principais produtos dessa gerência geral são: Programa de Formação; 

Desenvolvimento de Líderes (DL); Planejamento da Capacitação de Recursos 

Humanos (PCRH); Ensino à distância; Campus Virtual; Multiplicadores do 

Conhecimento; Manuais Técnicos; Livros Didáticos; Consultoria e Serviços Técnicos; 

Programa Mentoria; Disseminação dos Conhecimentos adquiridos em eventos de 

PCE; Lições Aprendidas; Rodízio Técnico. 

 

Planejamento Estratégico de RH 2014-2019 

Com base no Planejamento Estratégico da EBE S.A. e a partir dos desafios 

apresentados pelo Plano de Negócios 2019 da mesma, o RH Corporativo atualizou 

seu Planejamento de RH, conforme figura abaixo (Figura 2). 
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Figura 2 – Planejamento de RH 

 
Fonte: Elaboração própria, com base no Planejamento de RH da EBE S.A. 
 

As áreas que demandam uma maior atenção por parte do RH são Atração e 

Retenção, Treinamento e Desenvolvimento, Carreira e Movimentação, Gestão do 

Conhecimento – sendo que a Gestão do Clima deve ser considerada em todos os 

projetos e processos de RH. 

Nos meses de maio e junho de 2014, foram feitas apresentações para os 

empregados do RH Corporativo sobre os desdobramentos que o Plano Estratégico e 

o Plano de Negócios com visão 2019 trazem para a gestão de pessoas. Esses 

desdobramentos resultaram nas Iniciativas Estratégicas de RH (IERH 2014-2019), 

que norteará a gestão de Recursos Humanos na EBE S.A. nos próximos cinco anos. 

Os temas prioritários são: Gestão do Conhecimento, Mobilidade, Planejamento da 

Força de Trabalho, Desenvolvimento Estruturado de Empregados, Alto Desempenho 

e Produtividade e Desenvolvimento e Sucessão de Líderes. Na figura abaixo, 

observa-se o modelo esquemático do IERH 2014 – 2019 (Figura 3).  
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Figura 3 – Iniciativas Estratégicas de RH (IERH 2014-2019) 

 
Fonte: Elaboração própria, com base nas Iniciativas Estratégicas de RH da EBE S.A. 
 

As estratégias de RH relativas à Gestão do Conhecimento tem foco em 

promover a integração da gestão do conhecimento aos processos da empresa, 

buscando estabelecer a governança do processo, a fim de alcançar inovações e 

resultados sustentáveis. Já as estratégias relativas à Mobilidade tem foco em 

compatibilizar as necessidades organizacionais e interesses dos empregados na 

adequação do efetivo necessário para atender aos objetivos e estratégias da 

empresa, propiciando agilidade e flexibilidade no atendimento das demandas de 

pessoal. 

As estratégias de RH referentes ao Planejamento da Força de Trabalho tem 

foco em prover pessoal na quantidade e qualidade necessária para atender ao Plano 

de Negócios (PN) da EBE S.A. previsto para 2019, priorizando recursos disponíveis, 

considerando uma visão integrada da força de trabalho e otimizando recursos. Para 

alcançar os resultados esperados, o objetivo é definir estratégias e o planejamento 

da força de trabalho, considerando que o recrutamento, a seleção e a primeira 

alocação do empregado sejam feitos por perfil profissional.  

Já as estratégias relativas ao Desenvolvimento Estruturado de Empregados 

possuem foco em sistematizar o processo de educação empresarial, garantindo a 

capacitação técnica e comportamental dos empregados na qualidade e tempo 

requeridos. Para tanto, o objetivo é revisar o programa de formação de novos 
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empregados e o processo de desenvolvimento de soluções educacionais, bem como 

implementar trilhas de desenvolvimento para cada perfil profissional e um banco 

corporativo de ensino e aprendizagem, cujo objetivo é identificar e capacitar pessoas 

para atuarem como instrutores internos. 

As estratégias referentes ao Alto Desempenho e Produtividade tem foco em 

reestruturar o processo de avaliação de desempenho (AD), de forma a atrelá-lo ao 

alcance das metas globais da empresa com o objetivo de estimular as pessoas para 

o cumprimento das metas do PN e aumento da produtividade. Já as estratégias de 

RH relativas ao Desenvolvimento e Sucessão de Líderes possuem foco em ter um 

corpo gerencial preparado para cumprir as metas do PN em tempo, quantidade e 

qualidade necessárias. Para tanto, o objetivo é implementar um plano estruturado e 

contínuo de sucessão da liderança, bem como revisar o programa de 

desenvolvimento de líderes. 

Para que seja possível alcançar os resultados pretendidos, foram definidos 

quatro Projetos Estruturantes, cuja implementação é considerada como premissa 

para que o IERH logre êxito. O primeiro projeto estruturante trata da Aceleração do 

Mapeamento de Competências Individuais Específicas, e tem como objetivos 

concluir a identificação dos perfis profissionais atuantes em cada macroprocesso da 

EBE S.A., mapear as competências individuais especificas e seus atributos 

(conhecimentos, habilidades e atitudes requeridos) por perfil profissional, bem como 

disponibilizar os dados em sistema corporativo. O segundo projeto estruturante trata 

da Revisão das Políticas de RH, e tem como objetivo atualizar e adequar as práticas 

de gestão de pessoas às necessidades da empresa e dos empregados, tendo em 

vista às expectativas das novas gerações de empregados que tem entrado na 

empresa, bem como os desafios que a EBE S.A. deverá enfrentar para cumprir seu 

Planejamento Estratégico 2019 (PE 2019). 

O terceiro projeto estruturante trata da Revisão dos Valores EBE S.A., e tem 

como objetivo adequar os valores declarados pela empresa com o novo cenário 

oriundo do PE 2019, bem como verificar o alinhamento dos novos valores 

declarados com os valores praticados por gestores e empregados. O último projeto 

estruturante trata da implementação de um Sistema Integrado de RH, isto é, um 

sistema de informações integradas que contemple todos os processos de RH, e tem 

como objetivo aumentar a qualidade, confiabilidade e disponibilidade das 

informações e indicadores de RH.  
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Nesse sentido, o IERH 2014-2019 indica qual o caminho o RH pretende trilhar 

nos próximos anos, de forma integrada e com um objetivo comum a todas as 

gerências que compõem os RH’s Locais, bem como possibilita aos empregados que 

atuam em recursos humanos entender qual sua participação na realização dos 

resultados da EBE S.A.. O cronograma dos projetos é acompanhado mensalmente 

em reuniões de análise crítica com o diretor de RH, que avalia as necessidades de 

ajustes no andamento dos projetos. Além disso, o RH realiza o monitoramento dos 

cenários externo e interno, que podem indicar a necessidade de inclusão de algum 

novo projeto ou alteração de um existente. A fim de aprimorar ainda mais este 

acompanhamento, o RH deverá revisar seus indicadores estratégicos e suas metas, 

já em alinhamento ao PN 2014-2019. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

 

 

5.1 Análise documental 

 

A análise de documentos internos da empresa estudada, oriundos em sua 

grande maioria do RH Corporativo, possibilitou a identificação de aspectos 

relacionados ao modelo de gestão de pessoas da mesma. O RH possui uma página 

na intranet da empresa bastante estruturada em termos de informações. Nela, foi 

possível ter acesso às políticas, aos procedimentos, à estrutura organizacional e aos 

processos de RH, bem como sobre os projetos e programas coordenados pela área. 

Além disso, foi possível ter acesso a documentos sobre os benefícios oferecidos aos 

empregados, sobre a atuação da Universidade Corporativa, bem como sobre a 

comunicação interna de RH da empresa. 

A consulta realizada nos veículos de comunicação interna de RH permitiu 

também ampliar a visão sobre as realizações da área nos últimos anos. Foi possível 

detectar a importância dada pela empresa à gestão de pessoas, não só pelos 

inúmeros projetos implementados e em andamento, mas também pelo processo de 

acompanhamento dos indicadores de RH, sendo que alguns deles são monitorados 

inclusive pela alta administração da EBE S.A. 

No que se refere aos projetos, pode-se perceber, através dos grupos de 

trabalho criados e da dinâmica estabelecida na construção das Iniciativas 

Estratégicas de RH (IERH), que existe uma preocupação do RH em envolver todos 

os empregados que trabalham com gestão de pessoas na empresa, tanto no 

Corporativo quanto nos RH locais, no processo de construção coletiva das 

estratégias de RH da EBE S.A., permitindo amplo debate de ideias, diálogo, 

negociação, e convivência entre diferentes lógicas e racionalidades, ou seja, 

preconizando a democratização das relações de trabalho e a ação política dos 

diversos atores sociais que compõem a organização. No que tange aos processos 

de RH, pode-se observar que os que mais impactam os empregados (Clima, 

Avaliação de Desempenho e Promoção) são estruturados de forma a fazer com 

gestores e empregados negociem metas e planos de trabalho, acompanhem a 

execução das atividades, avaliem o alcance ou não das metas acordadas e, por 
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último, deem feedback um para o outro sobre todo o processo de gestão de 

pessoas.  

Nesse sentido, tanto os projetos quanto os processos de RH possibilitam que 

cada empregado se engaje na reflexão e na construção de sua própria realidade 

social, permitindo a diminuição de possíveis resistências à mudança, bem como a 

implementação de processos de aprendizagem que possibilitem à empresa se tornar 

uma organização em aprendizagem que busque inovar seus processos de modo 

constante, de modo a possibilitar a obtenção de vantagens competitivas 

sustentáveis.  

 

5.2 Perfil demográfico da pesquisa 

 

As informações que seguem são resultado de entrevistas e de observação 

realizadas pelo pesquisador. Essa etapa foi realizada no período entre 26 de Maio e 

08 de Agosto de 2014, sendo que o tempo médio por entrevista foi de 1h15min 

(2h03min; 1h12min; 1h01min; 1h21min; 1h04min; 1h02min; 1h13min; 1h18; 

1h08min; 1h19min; 1h07min). 

Foram entrevistados onze empregados no total, todos pessoalmente, sendo 

sete do sexo feminino (64%) e quatro do sexo masculino (36%). Todos os 

entrevistados possuíam ensino superior (Análise de Sistemas – 01, Psicologia – 02, 

Administração – 05, Contabilidade – 01, Serviço Social – 01, Engenharia de 

Produção – 01) e pós-graduação (Mestrado – 03, MBA em Gestão de Pessoas – 07, 

MBA Gestão de Projetos - 01). Do total de entrevistados, quatro eram gerentes 

intermediários de RH (36%), três eram especialistas de RH (28%) e quatro eram 

analistas de RH (36%). 

A idade dos entrevistados variou de trinta (mínima) a sessenta e três anos 

(máxima), com isso a média ficou em 46 anos (55; 41; 43; 58; 63; 30; 34; 47; 35; 53; 

e 44). O tempo de empresa variou de seis (mínimo) a trinta e seis anos (máximo), 

com isso a média ficou em 14 anos (27; 11; 10; 29; 36; 06; 06; 08; 08; 10; e 07). 

 

5.3 Sumário das entrevistas 

 

Para compreender melhor a cultura organizacional da qual os entrevistados 

fazem parte, e assim poder entender mais profundamente suas respostas e 
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percepções, é necessário fazer um breve resgate de como a cultura da EBE S.A. foi 

se moldando ao longo dos anos.  

Entre as décadas de 1970 e 1980, a EBE S.A. foi dirigida por militares, devido 

ao cunho estratégico em termos energéticos para o país e ao regime militar vigente 

na época. Sob direção dos militares, a empresa avançou bastante nas áreas 

técnicas – implantou a maioria de suas unidades operacionais, implantou o Centro 

de P&D – e deixou como herança para a gestão de pessoas não só a disciplina, o 

foco no desenvolvimento técnico e tecnológico, o sentido de contribuir ao país e o 

gosto por desafios e empreendedorismo, mas também um estilo burocrático, com a 

valorização excessiva das normas e procedimentos, e hierárquico de gestão, com 

respeito às linhas de reporte formais. 

Esse quadro se manteve até o final da década de 1990, e o início da década 

de 2000, quando novos empregados começaram a ser admitidos depois de mais de 

dez anos sem admissões. Nesse contexto, tanto a empresa necessitava modernizar 

suas práticas de gestão de pessoas para competir no mercado quanto os novos 

empregados que chegavam à organização demandavam mudanças quanto às 

relações de trabalho existentes. Ou seja, a grande renovação do quadro de 

empregados impulsionou a implementação de mudanças estruturais nos processos 

de RH, principalmente após 2005, que continuam ainda hoje e tem previsão de 

entregar um novo modelo de gestão de pessoas até 2019, modelo este construído 

de forma coletiva com ampla participação dos empregados. 

Nesse sentido, pode-se observar que a cultura da EBE S.A. passou pelo 

desenvolvimento tecnológico e pela independência do país no setor energético, 

passou pelo regime militar, com avanços tecnológicos e um estilo burocrático de 

gestão, e pela necessidade de modernizar o modelo de gestão, chegando aos dias 

de hoje com uma dinâmica mais participativa no que tange aos processos de gestão 

da empresa. Cabe ressaltar que, neste estudo, o processo de construção da cultura 

é entendido como um processo complexo, contínuo e heterogêneo, isto é, ao longo 

da constituição da cultura das áreas e da empresa como um todo, alguns elementos 

ou traços culturais permaneceram iguais, outros foram modificados, incluídos e/ou 

excluídos.  

Com isso, o resultado é que coexistem atualmente dentro da empresa 

diferentes subculturas, seja porque as pessoas são de áreas diferentes, seja por que 

elas são de gerações diferentes ou de grupos funcionais diferentes, entre outros 



79 

motivos. Além disso, coexistem hoje na empresa tanto traços culturais e valores que 

diferem quanto traços e valores em conformidade com a cultura alvo que a empresa 

busca. Em suma, a EBE S.A. vivencia um período de grande transição, no qual a 

empresa precisa renovar seu quadro de pessoal, gerir o conhecimento de processos 

críticos que demandem muito tempo de desenvolvimento, reter talentos, desenvolver 

seu corpo gerencial e de especialistas, modernizar seus processos de aprendizagem 

e inovação, e renovar sua cultura organizacional a fim de alcançar vantagens 

competitivas sustentáveis que deem suporte às estratégias definidas pela empresa. 

Com base nas entrevistas, foi possível observar como a cultura 

organizacional atua no ambiente social da empresa por intermédio da coexistência 

de subculturas e traços muitas vezes paradoxais. Na maioria das respostas, os 

entrevistados afirmaram que depende da área em que a pessoas trabalha e/ou 

depende do estilo do gestor, por exemplo, ter ou não autonomia para se trabalhar. 

Ou seja, várias das práticas de RH, prescritas em normas e procedimentos 

corporativos, são interpretadas pelos gestores. Ora um gestor segue a norma, 

quando lhe convém e/ou quando o empregado é mais bem relacionado com ele, ora 

o gestor interpreta a norma afirmando que na área em que trabalha existem 

peculiaridades específicas não contempladas pelos procedimentos e que, por isso, 

ele é obrigado a “flexibilizar” a norma. 

Nesse contexto, de acordo com as entrevistas, um empregado que está em 

área operacional não deve ter muita autonomia no trabalho e deve seguir os 

procedimentos a fim de garantir a segurança das atividades. Por outro lado, um 

empregado lotado numa área administrativa poderia ter mais autonomia para criar e 

aperfeiçoar normas existentes. O que acontece é que a depender do gestor, mesmo 

o empregado de área operacional pode sim ter certa autonomia, não para burlar o 

procedimento e colocar pessoas em perigo, mas sim para propor ações corretivas e 

preventivas a fim de aperfeiçoar o processo produtivo, inclusive gerando mais 

segurança nos processos. Além disso, a depender do gestor, mesmo um empregado 

de área administrativa pode não ter autonomia para influenciar a atividade na qual 

atua com o argumento de que o processo é crítico para empresa como, por 

exemplo, a contratação de bens e serviços, e que por isso as normas devem ser 

seguidas sem quaisquer sugestões de mudança. 

Seguindo nessa mesma lógica, foi possível observar nas entrevistas a 

coexistência entre a cultura deixada pelos militares e a cultura que emergiu após a 
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entrada de novos empregados nos anos 2000, dos quais a maioria não havia nem 

sequer trabalhado durante o regime militar. No primeiro cenário, a influência da 

cultura militar, presente na maioria dos gestores com mais tempo de empresa, faz 

com que haja respeito demasiado às normas, que dificilmente podem ser mudadas, 

e à linha hierárquica estabelecida, acarretando na falta de autonomia e lentidão no 

processo decisório, visto que leva tempo passar por várias instâncias de aprovação. 

Por outro lado, no segundo cenário, a necessidade de se adaptar à competitividade 

do mercado e à entrada de novos empregados com novas expectativas, faz com que 

alguns gestores promovam amplo debate entre a equipe, construam de forma 

coletiva as estratégias, aperfeiçoem os processos, atuando mais como facilitador e 

arbitro gerencial, e menos como “chefe”. 

Dentro dessa perspectiva, pode ser observado que continua sendo dada 

importância ao treinamento e desenvolvimento dos empregados, que na percepção 

dos entrevistados seria a chave para garantir a alta capacidade técnica da EBE S.A.. 

Mas, a partir dos relatos, pode-se aprofundar um pouco mais essa questão. Em 

alguns casos, o treinamento e desenvolvimento ainda são tidos como premiação, 

quando a pessoa recebe/escolhe um curso por ter atingido alguma meta ou ainda 

por ter uma relação mais próxima com o gerente, ou como punição, quando o 

empregado é obrigado a fazer um curso que não deseja, seja por que não cumpriu 

uma meta e o gerente decide que o que faltou foi capacitação, seja por que o 

gerente avalia que o empregado não se comporta de maneira adequada. Como 

exemplo desse último ponto, existe um curso interno com nome de “Gerenciamento 

de Estresse”, no qual um empregado foi indicado para fazer pois foi “diagnosticado” 

como estressado pelo gerente pois questionava em demasia suas “ordens”. 

Por outro lado, com base nos relatos, pode-se observar que na maioria dos 

casos a capacitação é levada a sério, cada empregado possui um plano de 

capacitação individual (PCI) atrelado ás metas planejadas e negociado com seu 

gestor, sendo que a EBE S.A. caminha para aperfeiçoar ainda mais seu processo de 

treinamento e desenvolvimento. Com a implementação dos projetos planejados pelo 

RH, o PCI deverá evoluir para trilhas de aprendizagem por perfil profissional, ou 

seja, cada empregado saberá desde sua entrada na empresa qual a trilha de 

desenvolvimento deve seguir, sendo que uma das críticas mais recorrentes feitas 

pelos entrevistados foi a de que atualmente as pessoas escolhem os cursos que 

desejam fazer, que não necessariamente tem ligação direta com as atividades 
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exercidas pelo empregado. De acordo com o relato de um dos entrevistados, “resta 

saber em que medida as trilhas deixarão o processo mais estruturado ou 

simplesmente mais enrijecido”.  

No que tange à progressão na carreira, foi possível observar que na EBE S.A. 

ela não está atrelada ao desenvolvimento de competências per si. A maioria dos 

entrevistados afirmou ainda que não concorda com tal associação, pois considera 

que empregados não deveriam ser promovidos “apenas por fazer um curso, mesmo 

que seja de pós-graduação”, isto é, o que contaria para uma promoção seria a 

aplicação daquilo que foi aprendido e que pudesse gerar inovações nos processos 

organizacionais.  

Sob outra perspectiva, uma minoria dos entrevistados afirmou que gostaria 

que a progressão na carreira também fosse atrelada à realização de cursos, 

principalmente de pós-graduação, e ao desenvolvimento de competências. Para 

essas pessoas, esses seriam critérios mais claros e objetivos de avaliação e já 

existem em outras empresas, sendo que da forma com que o processo de promoção 

é realizado hoje, fica a critério de o gestor dizer quem “apresentou” maior aplicação 

de competências em determinado período, o que acaba não deixando transparente 

para todos o que de fato é necessário para progredir na carreira, pois “nem sempre 

fica claro por quais realizações a pessoa foi promovida, e que o eu tenho que fazer 

para ter a mesma visibilidade”.  

Cabe ressaltar que, durante as entrevistas, foi possível observar que existe 

um modelo de gestão de competências implementado na EBE S.A., no qual estão 

definidas as competências organizacionais, ou seja, aquelas que a empresa 

necessita desenvolver a fim de alcançar suas estratégias, as quais foram 

desdobradas em competências individuais corporativas, isto é, aquelas que todos os 

empregados necessitam desenvolver individualmente de modo a contribuir para o 

desenvolvimento das competências organizacionais. Para auxiliar os empregados no 

desenvolvimento das competências individuais, existe tanto um processo de 

avaliação de desempenho quanto um programa de desenvolvimento de 

competências. 

No primeiro, o empregado é avaliado por seu gestor imediato, que verifica se 

as metas foram atingidas e estabelece, de forma negociada, um plano de 

capacitação caso seja necessário. No segundo, o empregado pode escolher realizar 

um curso dentro do programa que satisfaça sua demanda de treinamento. Além 
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disso, a avaliação de desempenho serve como base para aferir a pontuação de cada 

empregado no processo de progressão na carreira. Ou seja, pode-se observar que 

existe de fato uma sistemática que atrela o desenvolvimento de competências à 

progressão na carreira, bem como um processo negociado de planejamento da 

capacitação do empregado, no qual o mesmo participaria de forma ativa na 

construção de sua própria carreira. 

Por outro lado, como já foi dito anteriormente, foi possível observar que ainda 

existem distorções tanto no processo de avaliação de desempenho (AD) quanto no 

programa de desenvolvimento de competências, sendo a maioria destas distorções 

um resultado direto do estilo de gestão de cada gerente. Dependendo do gestor, os 

critérios para avaliação de desempenho, que como já foi visto são em sua maioria 

subjetivos, não são claros e sua definição se dá a posteriori, ou seja, no final do 

processo de AD, quando o correto seria defini-los a priori e de forma negociada com 

o empregado. Ou seja, ainda existe em algumas áreas e em alguns gestores uma 

falta de alinhamento quanto à gestão dos processos de RH, principalmente quanto à 

forma de conduzi-los.  

Nesse contexto, foi possível observar também que existe um programa 

corporativo de desenvolvimento de líderes, estruturado em conjunto com as diversas 

áreas da EBE S.A. e coordenado pela Universidade Corporativa, que tem como 

base os valores da EBE S.A., os traços da cultura alvo, o papel e o perfil de 

liderança e está sustentado por quatro dimensões: gestão de pessoas, gestão de 

processos, gestão de negócios e autogestão. As três primeiras dimensões estão 

presentes no programa desde 2008, e o foco é direcionado para a aprendizagem 

dos principais conceitos e ferramentas utilizados pelo mercado, bem como a melhor 

forma de contextualizar e adequar as práticas de mercado às já existentes na 

empresa. Quanto à última dimensão, trata-se de uma novidade que ainda está em 

implementação no programa, e tem relação com o autoconhecimento e com o 

conhecimento dos desafios e requisitos da posição de liderança, que são 

fundamentais como parâmetros orientadores para o autodesenvolvimento dos 

gestores. 

Nesse sentido, pode-se observar que existe um plano continuado de 

formação e capacitação tanto para empregados quanto para gestores, reforçando a 

ideia de que a EBE S.A. dá importância para o desenvolvimento de competências 

individuais, que levem tanto ao desenvolvimento de competências organizacionais 
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quanto ao desenvolvimento de um ambiente que tenha uma cultura voltada ao 

aprendizado e à inovação, a fim de garantir a criação de vantagens competitivas 

sustentáveis.  

No que tange ao gerenciamento das competências instaladas, houve 

divergência nas respostas dos entrevistados, sendo que a diferença residiu 

novamente no fato de existir diferenças nos estilos de gestão de cada gerente, 

muitas vezes ocasionadas pelas diferenças culturais já citadas anteriormente. Para 

alguns entrevistados, existe sim um processo que identifica, monitora e avalia as 

competências em âmbito corporativo, de forma a garantir a pessoa certa no lugar 

certo, sendo esse processo o de Avaliação de Desempenho. Por outro lado, alguns 

entrevistados concordaram que o processo existe, mas consideraram que nem 

sempre ele é gerido da forma que deveria, muito por conta da autonomia e do peso 

gerencial que há no processo.  

Ou seja, da forma com que está desenhada atualmente, a AD permite que o 

gerente defina os critérios de avaliação e as metas da forma que achar melhor e 

sem negociar adequadamente com o empregado. De acordo com esses 

entrevistados, falta ainda uma integração maior da AD com outros processos de RH, 

como o de progressão e mobilidade na carreira. Com isso, “enquanto alguns 

gerentes reconhecem e recompensam as pessoas pelas competências adquiridas e 

demonstradas, outros ainda o fazem por simples afinidade no relacionamento 

pessoal”. Além disso, enquanto alguns gestores aprovam transferências internas por 

entender que as pessoas, juntamente com suas competências, são parte da EBE 

S.A. e devem ficar aonde for melhor para a empresa e para o empregado, outros só 

aprovam transferências internas quando são obrigados a fazê-lo por diretriz 

corporativa, pois entendem que os empregados pertencem a sua gerência e que 

transferências dão trabalho para treinar um substituto. 

Nessa perspectiva, pode-se observar novamente a influência que as 

subculturas e o estilo de gestão geram nos processos e nas práticas de gestão de 

pessoas na EBE S.A.. Cabe ressaltar que todos os entrevistados trabalham no RH 

Corporativo e convivem diariamente com o desafio de desenhar e implementar 

normas e processos, bem como o desafio de alinhar todo o corpo gerencial e os 

empregados às novas práticas de RH, isto é, todos possuem conhecimento dos 

principais problemas relativos à gestão de pessoas, bem como trabalham em 
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coordenação com as demais áreas da empresa na busca de soluções para tais 

problemas. 

Nesse contexto, foi possível observar que a EBE S.A. passa por um momento 

de transição, no qual existem impactos diretos nos processos de gestão de pessoas. 

Por um lado, pode-se observar a partir dos relatos dos entrevistados que o RH 

busca alinhar o modelo de gestão de pessoas ao Plano Estratégico da empresa, 

interagindo com a área de Estratégia e com as demais diretorias da EBE S.A., a fim 

de construir de forma coletiva e alinhada as políticas e os processos de RH. Além 

disso, a maioria dos processos de gestão de pessoas – recrutamento e seleção, 

avaliação de desempenho, treinamento, progressão na carreira – está atrelada ao 

desenvolvimento de competências, isto é, pode-se observar que, de uma forma 

geral, o modelo de RH da EBE S.A. se assemelha em grande parte ao modelo de 

gestão por competências. 

Por outro lado, pode-se observar que existem alguns processos de RH como, 

por exemplo, o de mobilidade, nos quais ainda falta atrelar o desenvolvimento de 

competências de forma mais contundente. Atualmente, esse processo contempla 

etapas de análise curricular e entrevista, nas quais se busca avaliar o nível de 

competência do empregado que quer ser transferido, porém alguns gestores ainda 

preferem recrutar internamente empregados cuja motivação maior de transferência 

seja a cidade de lotação, ou seja, porque a pessoa quer retornar para sua cidade 

natal, do que empregados talvez mais competentes para a função, mas que sejam 

de outra cidade e/ou estado e que, por isso, possam querer se transferir novamente 

no futuro. No próprio processo de progressão na carreira, como já dito 

anteriormente, há espaço para aperfeiçoamento, tendo em vista que muitas vezes 

os critérios para aferir níveis diferentes de competência entre empregados de uma 

mesma equipe ainda não são claros e objetivos para todos.  

Ou seja, a empresa, o RH e os empregados vivenciam um modelo ainda 

híbrido, em construção, que deseja se aproximar mais do modelo de gestão por 

competências com o objetivo de permitir a criação de um ambiente voltado para a 

aprendizagem e inovação contínua, que possibilite o desenvolvimento e a 

consolidação da capacidade de resiliência organizacional a fim de que a 

organização possa gerar vantagens competitivas sustentáveis. 
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6 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

6.1 Grupos organizacionais 

 

Ao longo das entrevistas, foi possível observar a existência de três grupos 

distintos entre os entrevistados, os quais guardavam certas similaridades quanto ao 

discurso e a maneira de interpretar o ambiente social e o modelo de gestão da EBE 

S.A., que ao mesmo tempo os uniam como grupo e os diferenciavam dos demais. 

Para dar nome aos três grupos, foi necessário compreender não só as similaridades 

de discurso e interpretação do contexto organizacional de cada entrevistado, mas 

também buscar outros fatores que os aproximassem como grupo e os diferenciava 

dos demais empregados dos outros dois grupos. Com isso, chegou-se a uma 

tipologia com três grupos, com a seguinte nomenclatura para os grupos: 

“Entusiastas”, “Seguidores” e “Resistentes”. 

O primeiro grupo, dos “Entusiastas”, é formado por quatro dos entrevistados e 

possui as seguintes características: 

 

Quadro 2 – Características do Grupo de Entusiastas 

Tipologia Integrantes Formação 
Acadêmica 

Cargo / 
Função Sexo 

Tempo de 
Empresa 

(anos) 

Entusiastas 

Integrante 1 Mestrado Gerente Feminino 11 

Integrante 2 Pós-graduação Gerente Masculino 8 

Integrante 3 Pós-graduação Gerente Feminino 8 

Integrante 4 Pós-graduação Gerente Masculino 7 
Fonte: Elaboração própria 

 

Como se pode observar, um dos integrantes desse grupo possui mestrado 

enquanto os demais possuem pós-graduação (latu sensu), ou seja, a formação 

acadêmica não pode ser considerada como a variável que define o grupo. Seguindo 

nessa lógica, dois integrantes são do sexo feminino enquanto os outros dois são do 

sexo masculino, ou seja, o sexo não pode ser considerado como a variável que 

define o grupo. Além disso, um integrante tem sete anos de empresa, outro tem 

onze anos, enquanto os outros dois tem oito anos de empresa, ou seja, o tempo de 

empresa não pode ser considerado como a variável que define o grupo.  
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Nesse sentido, pode-se observar que a variável que define esse grupo está 

relacionada ao fato de todos possuírem função gerencial. Como gestores, possuindo 

equipe subordinada a eles, todos participam ativamente das reuniões gerenciais, 

onde recebem informações em primeira mão, sendo algumas inclusive sigilosas e/ou 

restritas, de grupos de trabalho, nos quais frequentemente coordenam, e da 

elaboração dos projetos estratégicos.  

Ou seja, todos os membros desse grupo participam de amplo debate, 

discussão e negociação das iniciativas de RH, isto é, constroem de forma coletiva 

sua própria realidade organizacional com a possibilidade de influenciar seu próprio 

ambiente social através de um sistema Político de Gestão de Pessoas. Com isso, 

estão no comando das ações e a par de todos os detalhes dos projetos estratégicos 

de RH, com suas premissas, suas restrições, seus porquês e seus impactos na 

organização. 

Nesse sentido, o grupo dos “Entusiastas” enxerga não só as melhorias que 

vem sendo realizadas nos processos de gestão de pessoas nos últimos anos, como 

também conhecem a fundo e já visualizam as mudanças que serão implementadas 

até 2019, bem como os benefícios atrelados a conclusão de cada projeto. Por terem 

participado profundamente das discussões sobre o escopo e o prazo de implantação 

dos projetos, eles compreendem os objetivos, os impactos e os benefícios de cada 

iniciativa, bem como os critérios que foram utilizados a fim de priorizar os projetos. 

Além disso, o grupo possui visão sistêmica e integrada dos processos e projetos de 

RH, o que favorece o desenvolvimento de competências e de capacidades 

dinâmicas, importantes para atuarem em ambientes cada vez mais complexos e em 

constante transformação.  

O segundo grupo, dos “Seguidores”, é composto por três dos entrevistados e 

possui as seguintes características: 

 

Quadro 3 – Características do Grupo de Seguidores 

Tipologia Integrantes Formação 
Acadêmica 

Cargo / 
Função Sexo 

Tempo de 
Empresa 

(anos) 

Seguidores 

Integrante 1 Mestrado Especialista Masculino 27 

Integrante 2 Mestrado Especialista Feminino 29 

Integrante 3 Pós-graduação Especialista Masculino 36 
Fonte: Elaboração própria 

 



87 

Como se pode observar, dois dos integrantes desse grupo possuem mestrado 

enquanto o outro possui pós-graduação (latu sensu), ou seja, a formação acadêmica 

não pode ser considerada como a variável que define o grupo. Seguindo nessa 

lógica, dois integrantes são do sexo masculino enquanto o outro é do sexo feminino, 

ou seja, o sexo não pode ser considerado como a variável que define o grupo.  

Nesse sentido, pode-se observar que a variável que define esse grupo está 

relacionada ao tempo de empresa, tendo todos mais de vinte e cinco anos na 

organização. Por terem bastante tempo de empresa, eles já estão no último estágio 

de suas carreiras técnicas e atuam como especialistas de suas gerências e, apesar 

de serem subordinados a algum gerente intermediário, possuem maior autonomia 

profissional. Como especialistas, todos participam frequentemente de grupos de 

trabalho, nos quais eventualmente coordenam, da elaboração dos projetos 

estratégicos, de forma consultiva, e de algumas reuniões gerenciais específicas, 

onde eventualmente realizam apresentações sobre o processo no qual atuam. 

Ou seja, cada integrante desse grupo lidera de forma técnica um processo do 

RH, no qual já trabalham há muitos anos. Por isso, são convidados a participar com 

certa frequência da construção das políticas, dos processos e dos projetos, onde 

podem participar das negociações, discussões e dos debates em torno das 

iniciativas de RH, bem como influenciar em certa medida o contexto social no qual 

estão inseridos. Além disso, possuem certo prestígio organizacional pelo saber 

acumulado e as competências desenvolvidas ao longo de suas carreiras, sendo 

convidados a contribuir de forma estratégica na melhoria dos processos e dos 

projetos, possibilitando que eles tenham conhecimento das iniciativas de RH ainda 

na etapa de elaboração e planejamento, o que permite que eles saibam com 

antecedência os impactos e os benefícios de cada ação. 

Nesse sentido, os integrantes do grupo de “Seguidores” percebem não só as 

melhorias que foram sendo implementadas ao longo dos anos nos processos de 

gestão de pessoas, principalmente quando comparam com o modelo burocrático 

vigente até o final da década de 1990, como também estão a par e conseguem 

visualizar as mudanças previstas para ocorrer até 2019, bem como os benefícios 

relacionados à entrega de cada projeto. Por terem participado com certa frequência 

dos debates sobre os objetivos, os impactos e os benefícios de cada iniciativa, eles 

conhecem o escopo e o prazo dos projetos, bem como os critérios de priorização 

utilizados nas iniciativas estratégicas. Além disso, por já terem mais de vinte e cinco 



88 

anos de empresa, os membros desse grupo possuem não só uma visão sistêmica e 

integrada dos processos de RH, como já viram muitas mudanças acontecerem e 

sabem que, embora possam demorar, elas são realizadas e trazem as melhorias 

previstas.  

O terceiro grupo, dos “Resistentes”, é composto por quatro dos entrevistados 

e possui as seguintes características: 

 

Quadro 4 – Características do Grupo de Resistentes 

Tipologia Integrantes Formação 
Acadêmica 

Cargo / 
Função Sexo 

Tempo de 
Empresa 

(anos) 

Resistentes 

Integrante 1 Pós-graduação Analista Feminino 10 

Integrante 2 Pós-graduação Analista Feminino 6 

Integrante 3 Mestrado Analista Feminino 6 

Integrante 4 Pós-graduação Analista Masculino 10 
Fonte: Elaboração própria 

 

Como se pode observar, um dos integrantes desse grupo possui mestrado 

enquanto os demais possuem pós-graduação (latu sensu), ou seja, a formação 

acadêmica não pode ser considerada como a variável que define o grupo. Seguindo 

nessa lógica, três integrantes são do sexo feminino enquanto um é do sexo 

masculino, ou seja, o sexo não pode ser considerado como a variável que define o 

grupo. Além disso, embora nenhum dos integrantes possua função gratificada, essa 

não pode ser considerada como a variável que define o grupo, pois, como já foi 

observado, existem outros empregados sem função gratificada (os especialistas) 

que integram outro grupo, o de seguidores.  

Nesse sentido, pode-se observar que a variável que define esse grupo está 

relacionada ao tempo de empresa, tendo todos até dez anos na organização. 

Embora já estejam na EBE S.A. há pelo menos seis anos, eles ainda estão no início 

de suas carreiras técnicas e não atuam nem como gerente nem como especialista, 

possuindo pouca ou média autonomia profissional. Como analistas, nem todos 

participam de grupos de trabalho, da elaboração dos projetos estratégicos, ou de 

reuniões gerenciais. Quando eventualmente participam, costuma ser mais de forma 

“passiva” do que “ativa”, colaborando em certos momentos com pequenas 

inserções. 
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Ou seja, os membros desse grupo ainda não dominam tecnicamente ou 

gerenciam nenhum processo do RH, no qual já trabalham há alguns anos. Por isso, 

são convidados poucas vezes a participar da elaboração de políticas, de processos 

e de projetos, isto é, tem poucas possibilidades de discutir, negociar e debater as 

ações de RH, bem como poucas oportunidades de influenciar o próprio ambiente 

social de atuação. Além disso, ainda são vistos como “novatos” em processo de 

amadurecimento profissional, possuindo pouco prestígio organizacional, sendo 

chamados a contribuir apenas de forma operacional na melhoria dos processos e na 

implantação dos projetos, o que não permite que eles tenham conhecimento prévio 

das mudanças previstas, bem como dos impactos e dos benefícios de cada 

iniciativa. 

Nesse sentido, os membros do grupo dos “Resistentes” não enxergam todos 

os benefícios previstos para serem implementados até 2019, pelo menos não de 

forma integrada, e não vivenciaram as melhorias realizadas ao longo dos anos nos 

processos de RH. Por não terem participado muito dos debates sobre os impactos, 

os benefícios e os objetivos, de cada projeto, eles conhecem pouco as 

particularidades de cada iniciativa, bem como os critérios usados para priorização e 

formação da carteira de iniciativas estratégicas.  

Além disso, por terem menos de dez anos de empresa, os integrantes desse 

grupo ainda não possuem uma visão totalmente integrada dos processos de RH, 

bem como não passaram por muitas mudanças desde que chegaram à EBE S.A., o 

que faz com que vejam com certa desconfiança a implementação dos projetos.  

No quadro abaixo, é apresentada uma síntese dos três grupos: 

 

Quadro 5 – Posições adotadas pelos diferentes grupos organizacionais 

Grupo Organizacional Contexto Social Posição Adotad a 

“Entusiastas” 

Dominam o ambiente social, 
participando da concepção e 
coordenação de processos e 
projetos. Possuem autonomia e 
visão sistêmica e integrada dos 
processos e projetos estratégicos. 

Apoio total à implantação dos 
projetos estratégicos. 
Mudança decidida 
unilateralmente e 
implementada com pouca 
participação. Centralização 
das informações. 

“Seguidores” 

Possuem prestígio organizacional 
e dominam tecnicamente algum 
processo, participando com 
frequência da concepção de 
processos e projetos. Certa 
autonomia e visão integrada dos 
processos e projetos estratégicos. 

Apoio total à implantação dos 
projetos estratégicos, pois 
conhecem os benefícios e 
impactos dos mesmos, bem 
como continuarão a gozar de 
prestígio organizacional. 
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Grupo Organizacional Contexto Social Posição Adotad a 

“Resistentes” 

Não possuem prestígio 
organizacional e são vistos como 
“novatos”, participando pouco da 
coordenação de processos e 
concepção de projetos. Baixa 
autonomia e visão não integrada 
dos processos e projetos 
estratégicos. 

Resistência à implementação 
dos projetos de mudança, pois 
não conhecem todos os 
detalhes e não foram incluídos 
na concepção dos mesmos. 
Desconfiança se o novo 
modelo será implementado de 
fato. 

Fonte: Elaboração própria 
 

6.2 Resposta dos grupos organizacionais à mudança 

 

A resposta de cada um dos grupos, descritos no item anterior, ao processo de 

mudança que está ocorrendo na EBE S.A., referente à implementação do modelo de 

gestão estratégica de pessoas, será apresentado à luz de três perspectivas de 

análise organizacional:  

• Participação e Autonomia;  

• Desenvolvimento de Competências;  

• Incentivos Organizacionais e Trocas Sociais.  

A escolha dessas três perspectivas tem como objetivo evidenciar as práticas 

de gestão vigentes na empresa, com intuito de analisar de que forma elas 

constituem o “pano de fundo” onde ocorrem as dinâmicas relacionais entre os atores 

presentes no ambiente social da empresa. Dessa forma, espera-se evidenciar como 

cada grupo reage às mudanças propostas, bem como os motivos que levam os 

grupos a reagir de determinado modo específico.  

Além disso, espera-se verificar em que nível a capacidade de Resiliência está 

presente nos empregados e na própria unidade que é objeto de estudo desta 

pesquisa. Com isso, o objetivo é verificar o quanto o RH Corporativo da EBE S.A. 

está preparado para criar um ambiente de aprendizagem e inovação, no qual os 

empregados estejam preparados para atuar em ambientes complexos de contínua 

mudança, de forma a possibilitar a implementação de uma organização inovadora 

sustentável, capaz de gerar vantagens competitivas sustentáveis. 

 

Grupo 1 – “Entusiastas” 

Quanto ao nível de participação e autonomia, observa-se que o grupo 

composto pelos entusiastas do RH Corporativo é envolvido pela alta administração 
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da unidade nos fóruns e reuniões onde as ideias e projetos são concebidos e 

aprovados, ou seja, todos os membros do grupo participam de forma ativa no 

processo criativo e decisório, podendo discutir amplamente os projetos, negociar, 

expressar suas ideias, e atuar no processo de influenciar sua própria realidade 

social e organizacional. 

Além disso, após participar da construção das diretrizes a serem seguidas, o 

grupo recebe total autonomia para implementar os projetos de sua responsabilidade, 

podendo pensar a melhor maneira de organizar as tarefas e as equipes de trabalho 

a fim de atingir a meta estipulada. Como gerentes, eles têm a possibilidade de 

recrutar e selecionar os profissionais com o perfil mais adequado para atuar em sua 

área, dentro daqueles que foram aprovados em concurso público, podendo também 

dividir as tarefas de acordo com seu próprio critério, o que concede bastante 

autonomia para o gestor administrar suas entregas.  

Os membros desse grupo podem ainda negociar com outros gerentes de 

outras áreas a transferência através de permuta de profissionais com o objetivo de 

adequar o seu quadro de pessoal. Com isso, é possível realizar um ajuste 

organizacional em termos de pessoal: a gerência A recebe um empregado da 

gerência B com um perfil mais adequado às atividades da gerência A, e cede um 

empregado com um perfil menos adequado às atividades da gerência A, mas que 

tenha um perfil mais adequado para trabalhar na gerência B. 

Ao manter essa dinâmica relacional, os gestores possibilitam a convivência 

entre critérios de atuação e lógicas diferentes, facilitando a implementação de 

processos de aprendizagem e mudança organizacional. Nesse sentido, tais 

observações estariam em consonância com o modelo Político de Gestão de 

Pessoas preconizado por Brabet (1993), no qual o foco está em democratizar a ação 

política e as relações de trabalho dos diferentes atores sociais que constituem a 

empresa, permitindo o desenvolvimento de competências e a aprendizagem 

contínua, importantes para o alcance de metas de longo prazo. 

Quanto ao desenvolvimento de competências, observa-se que o grupo dos 

entusiastas está em constante desenvolvimento de seus recursos e capacidades, 

tanto via treinamento formal e substituição eventual do gestor imediato, quanto 

através da liderança de diferentes projetos, que demandam a aplicação de 

diferentes recursos e competências. Os gestores possuem um programa de 

desenvolvimento específico somente para eles, com cursos de formação, 
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aprimoramento e pós-graduação, além de programas de capacitação fora da 

empresa, no Brasil e no exterior, nos quais eles têm prioridade e privilégios de 

participação, como, por exemplo, em eventos sobre gestão promovidos por 

instituições de renome acadêmico (IMD, Insead, MIT, Harvard, etc.) e empresarial 

(HSM Management, Amana-Key, etc.), nos quais somente gerentes são liberados 

para participar. 

Por serem avaliados pelas entregas que fazem e por participarem de equipes 

multidisciplinares de projetos, os gestores possuem mais liberdade para negociar e 

estruturar seu próprio plano de desenvolvimento junto com seu gestor imediato e, 

como há restrições de orçamento, os melhores cursos acabam sendo realizados 

pelos gerentes, principalmente aqueles realizados no exterior, que costumam ser 

mais caros. Além disso, por participar de discussões de alto nível, com gerentes 

executivos e diretores experientes e altamente capacitados, esses gestores tendem 

a desenvolver capacidades mais rapidamente, como resultado da interação 

constante com profissionais mais seniores. 

Enquanto os empregados sem função gratificada são avaliados anualmente 

em cinco competências individuais corporativas (compartilhamento do 

conhecimento; relacionamento com clientes; iniciativa; orientação para resultados; e 

trabalho em equipe), os gestores são avaliados em nove competências individuais 

corporativas, sendo as mesmas cinco dos demais empregados mais quatro (atuação 

estratégica; capacidade decisória; inovação; liderança).  

Ou seja, se por um lado os gestores são mais cobrados para responsabilizar-

se pelos resultados, por outro isso acaba proporcionando mais oportunidades de 

desenvolvimento para os gestores que, por serem avaliados em mais competências, 

acabam buscando se capacitar ainda mais para atender o que se espera deles pela 

empresa, gerando um ciclo virtuoso de desenvolvimento de recursos e capacidades. 

Essas observações estariam em consonância com a teoria da conservação dos 

recursos de Hobfoll (2001), que preconiza que um amplo conjunto de recursos 

fornecidos por uma empresa a seus empregados tende a promover o aumento de 

suas capacidades e habilidades de enfrentamento, bem como aumentar o seu 

otimismo e sua confiança para superar desafios futuros.  

Quanto aos incentivos organizacionais e trocas sociais, observa-se que os 

entusiastas, por serem gestores, possuem plano de carreira mais acelerado do que 

os demais empregados, no qual conseguem progredir em média dois níveis 
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funcionais ao ano, enquanto os demais funcionários progridem em média um nível, 

sendo que na carreira gerencial é possível chegar a patamares maiores de salário, 

onde um gerente sênior pode chegar a receber o triplo de um analista. Além disso, 

observa-se que os entusiastas possuem um canal de comunicação aberto com a 

alta administração, o que permite uma participação mais efetiva deles no processo 

decisório organizacional. 

Os integrantes desse grupo, diferentemente dos demais empregados, não 

possuem “cartão de ponto”, ou seja, não tem seus horários de entrada e saída 

registrados, o que permite maior flexibilidade de ir e vir. Nesse sentido, não são 

avaliados pelas horas que passam dentro da empresa – um ponto recorrente de 

reclamação dos demais empregados – mas sim pelos resultados e pelas entregas 

que fazem, podendo administrar seu tempo e suas agendas, bem como priorizar as 

atividades da forma que considerarem melhor. 

Os entusiastas possuem avaliação por desempenho e resultados, os 

melhores salários da empresa, como já dito anteriormente, bem como incentivos 

comuns a todos os empregados como plano de saúde, benefício farmácia, 

benefícios educacionais para os filhos e dependentes, previdência complementar e 

licença maternidade estendida para as mulheres (seis meses). Além disso, os 

entusiastas podem utilizar aparelho celular e notebook da empresa, bem como 

possuem verba para pegar táxi quando em deslocamento de trabalho.  

Ou seja, pode-se observar que os entusiastas são os que mais recebem 

incentivos da empresa. Nesse sentido, tais observações estariam em conformidade 

com a teoria dos incentivos organizacionais de Shin, Taylor e Seo (2012), que 

ressalta que os indivíduos que recebem incentivos organizacionais de forma 

contínua tenderiam a se sentir apoiados e valorizados, assimilando com mais 

naturalidade as mudanças organizacionais. 

Nesse contexto, observa-se que os entusiastas cultivam um ambiente de 

bastante colaboração e feedback contínuo entre seus pares e seus superiores, no 

qual há espaço para ampla discussão, diálogo e debate sobre novas ideias e 

melhorias do sistema produtivo, bem como negociação de escopo, de equipes e 

prazos de projetos. Além disso, quando estão coordenando processos ou liderando 

projetos, os entusiastas interagem ativamente com todos os membros de suas 

equipes, dividindo tarefas, administrando possíveis conflitos, dando e recebendo 

feedback, e avaliando o desempenho de cada um.   
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Nessa perspectiva, tais observações estariam em conformidade com o 

conceito de “double looping learning” (aprendizagem em circuito duplo) desenvolvido 

por Argyris (1992), que implicaria na obtenção de novas informações e no 

questionamento constante das bases que configuram um determinado sistema 

produtivo, a fim de redesenhar de modo relevante a tecnologia, os processos, e a 

própria empresa, se necessário for. Além disso, tais observações estariam em 

consonância com o conceito de resiliência psicológica desenvolvido por Shin, Taylor 

e Seo (2012), que ressalta que fornecer altos níveis de recursos e incentivos aos 

indivíduos antes e durante a mudança possibilitaria a organização minimizar os 

impactos decorrentes de um processo de transição, evitando assim que as pessoas 

experimentem períodos de estresse e tensão, a fim de que permaneçam 

comprometidos e engajados com a mudança.  

Nesse sentido, pelas evidências que foram apresentadas até aqui, observa-se 

que o grupo de entusiastas vivencia um ambiente de trabalho com bastante 

participação e autonomia, que possibilita o desenvolvimento contínuo de 

competências tanto via treinamento formal quanto através de desafios profissionais, 

e se assemelha muito com o modelo político de gestão de pessoas. Além disso, o 

grupo recebe numerosos incentivos organizacionais e tem a oportunidade de 

interagir constantemente com seus pares e demais atores sociais da empresa, o que 

tende a gerar resiliência psicológica e comprometimento com a mudança. Dessa 

forma, observa-se que o grupo de entusiastas demonstra estar preparado para 

apoiar a implementação das mudanças planejadas.  

No quadro abaixo, é apresentada uma síntese da reação do grupo 1, 

composto pelos entusiastas, ao processo de mudança organizacional: 
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Quadro 6 – Reação do Grupo 1 ao processo de mudança 

Contexto Organizacional Reação à Mudança 

Participação e 
Autonomia 

Participação total no processo criativo 
e decisório; total autonomia para 
organizar equipes, priorizar tarefas e 
negociar prazos, a fim de implementar 
as ações necessárias. 

Entusiastas do processo 
de transição e da 
implementação das 
iniciativas estratégicas de 
RH; capacidade de 
resiliência psicológica 
instalada; total 
comprometimento com a 
mudança. 

Desenvolvimento de 
Competências 

Constante desenvolvimento de 
recursos e capacidades via 
treinamento, liderança de projetos e 
interação com gerentes seniores; 
liberdade para negociar e estruturar 
seu próprio plano de 
desenvolvimento. 

Incentivos e Trocas 
Sociais 

Progressão acelerada da carreira; 
canal de comunicação totalmente 
aberto com a alta administração; 
avaliação por desempenho e 
resultados; influência total na 
construção da própria realidade 
social, através de ambiente 
colaborativo e feedback contínuo. 

Fonte: Elaboração própria 
 

Grupo 2 – “Seguidores” 

Quanto ao nível de participação e autonomia, observa-se que o grupo 

composto pelos seguidores é envolvido em grande parte pelos gestores do RH 

Corporativo nas reuniões e fóruns onde os projetos e as ideias são concebidos e 

aprovados, ou seja, todos os membros do grupo participam em vários momentos do 

processo criativo, dando suporte técnico e especializado ao processo decisório, 

podendo influenciar em certa medida a construção da própria realidade social e 

organizacional. 

Além disso, após dar suporte à construção dos projetos e avaliação dos 

processos, o grupo dispõe de bastante autonomia para estruturar seu plano de 

trabalho e organizar da melhor maneira suas tarefas a fim de alcançar as metas 

estipuladas. Nesse sentido, por dominarem tecnicamente um ou mais processos, 

esses profissionais possuem poder de barganha junto aos gestores para negociar 

metas e entregas, bem como acabam coordenando alguns grupos de trabalho e 

projetos, nos quais podem discutir e debater ideias, bem como negociar escopo e 

prazos de trabalho.  
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Dessa forma, ao participar como consultores internos nos processos de 

concepção e decisão, esses profissionais acabam facilitando a implantação de 

processos de mudança e aprendizagem organizacional. Nesse sentido, tais 

observações estariam em conformidade com o modelo Político de Gestão de 

Pessoas desenvolvido por Brabet (1993), que preconiza a democratização da ação 

política e das relações de trabalho das diferentes personalidades que constituem a 

organização, possibilitando o desenvolvimento e a aprendizagem contínuos, 

essenciais para o alcance sustentável de metas. 

Quanto ao desenvolvimento de competências, observa-se que o grupo dos 

seguidores desenvolve competências de forma contínua, tanto via treinamento 

formal quanto através da participação de diferentes grupos de trabalho e projetos, 

que demandam a aplicação intensiva de diferentes conhecimentos especializados, e 

exatamente por isso foram destacados para trabalhar como consultores internos. 

Esses profissionais podem optar por realizar cursos de aperfeiçoamento dentro da 

empresa, bem como programas de capacitação fora da mesma, no país e no 

exterior, nos quais eles têm prioridade de participação em relação aos demais 

empregados, perdendo somente para os gerentes. A empresa inclusive estimula que 

esses profissionais realizem cursos de pós-graduação, como mestrado e doutorado. 

Por serem especialistas e atuarem em alto nível técnico de equipes 

multidisciplinares de projetos, esses profissionais possuem mais liberdade para 

negociar e estruturar seu próprio plano de desenvolvimento junto com seu gestor 

imediato do que os demais. Além disso, por participar de discussões da alta 

administração, esses profissionais tendem a desenvolver competências mais 

rapidamente do que os demais empregados, como resultado da interação constante 

com profissionais mais capacitados e seniores. 

Esses profissionais são avaliados anualmente nas mesmas cinco 

competências individuais corporativas que os demais empregados (iniciativa; 

compartilhamento do conhecimento; trabalho em equipe; orientação para resultados; 

e relacionamento com clientes), mas a diferença é que o nível de proficiência em 

que os especialistas são cobrados é maior pelo fato deles serem empregados 

seniores.  

Ou seja, se por um lado esses especialistas são mais cobrados para atuarem 

em alto nível técnico nos diversos projetos, por outro isso tende a proporcionar mais 

oportunidades de desenvolvimento para os mesmos que, por serem avaliados em 
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um nível maior de proficiência, acabam tendo que se capacitar ainda mais para 

atender o que é esperado deles pela organização, possibilitando a criação de um 

ciclo virtuoso de desenvolvimento de competências. Nesse sentido, essas 

observações estariam em conformidade com a teoria da conservação dos recursos 

desenvolvida por Hobfoll (2001), que ressalta que um amplo conjunto de recursos 

oferecidos por uma organização a seus empregados tende a aumentar suas 

capacidades e habilidades de enfrentamento, bem como aumentar a sua confiança e 

seu otimismo a fim de superar desafios futuros.  

Quanto aos incentivos organizacionais e trocas sociais, observa-se que esses 

profissionais possuem uma remuneração maior do que a maioria dos demais 

empregados, chegando ao dobro do que profissionais com dez anos de empresa 

ganham. Isso se deve principalmente a um adicional que todo empregado da EBE 

S.A. possui por tempo de serviço (anuênio), benefício dado pela empresa pelos anos 

completos de trabalho, que pode chegar ao valor referente a 40% da remuneração. 

Como eles possuem bastante tempo de empresa, acabam tendo uma remuneração 

maior. Além disso, observa-se que esses especialistas possuem um canal de 

comunicação bastante acessível com seus gestores e com a alta administração, que 

os convoca regularmente para reuniões importantes, e assim permite um maior 

envolvimento deles na construção das propostas organizacionais. 

Mesmo possuindo “cartão de ponto”, como os demais empregados sem 

função gratificada, os integrantes desse grupo têm uma maior flexibilidade para 

negociar e gerenciar seu próprio plano de trabalho, pois possuem prestígio 

organizacional e a confiança de seus gestores. Nesse sentido, mesmo tendo que 

cumprir horas de trabalho, esses profissionais não são avaliados somente pelas 

horas que passam dentro da empresa, mas também e principalmente pelos 

resultados que entregam, podendo gerenciar seu tempo e priorizar as atividades da 

maneira que considerarem mais adequada. 

Os seguidores possuem avaliação com foco maior em desempenho e 

resultados, trabalham com projetos de alto nível técnico, têm salários acima da 

média dos demais empregados da empresa, bem como os incentivos comuns a 

todos os empregados como benefícios educacionais para os filhos e dependentes, 

benefício farmácia, plano de saúde, previdência complementar e licença 

maternidade estendida para as mulheres (seis meses).  
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Com isso, pode-se observar que os seguidores recebem muitos incentivos da 

empresa, perdendo somente para os gestores. Nesse sentido, tais observações 

estariam em consonância com o conceito de incentivos organizacionais 

desenvolvidos por Shin, Taylor e Seo (2012), que destacam que os empregados que 

recebem mais incentivos organizacionais de forma contínua tendem a se sentirem 

valorizados e apoiados, apropriando-se com mais naturalidade das mudanças 

organizacionais. 

Nesse contexto, observa-se que os seguidores cultivam um ambiente de 

bastante colaboração e interação com seus pares e seus superiores, no qual há 

espaço para amplo debate, discussão e negociação sobre novas ideias e melhorias 

dos processos. Além disso, quando estão coordenando ou participando de grupos 

de trabalho e projetos, os seguidores interagem ativamente com todos os demais 

integrantes, liderando tarefas, negociando escopo e prazo, bem como dando e 

recebendo feedback de forma contínua.  

Nessa perspectiva, tais observações estariam em consonância com o 

conceito de aprendizagem em circuito duplo (“double looping learning”) desenvolvido 

por Argyris (1992), que está relacionado com a obtenção de novos dados e no 

questionamento contínuo das bases que modelam um sistema produtivo específico, 

com o objetivo de reconfigurar de forma relevante os processos, a tecnologia e a 

própria empresa, se preciso for. Além disso, tais observações estariam em 

conformidade com o conceito de resiliência psicológica desenvolvido por Shin, 

Taylor e Seo (2012), que destaca que municiar os empregados com altos níveis de 

recursos e incentivos antes e durante a mudança permitiria minimizar os impactos 

decorrentes de uma transição, evitando assim que os indivíduos experimentem 

períodos de tensão e estresse, permanecendo engajados e comprometidos com a 

mudança.  

Nesse sentido, pelas evidências apresentadas até aqui, observa-se que o 

grupo de seguidores vivencia um ambiente de trabalho com bastante participação e 

autonomia, o qual estimula o desenvolvimento contínuo de recursos e capacidades 

tanto via treinamento formal quanto através de experiências profissionais de alto 

nível, se assemelhando em muito com o modelo político de gestão de pessoas. 

Além disso, os integrantes desse grupo recebem diversos incentivos organizacionais 

e tem a oportunidade de interagir em vários momentos com seus pares, superiores e 

demais pessoas da empresa, o que possibilita o desenvolvimento da capacidade de 
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resiliência psicológica e comprometimento com a mudança. Dessa forma, observa-

se que o grupo de seguidores demonstra ser capaz de apoiar a implementação das 

mudanças organizacionais.  

No quadro abaixo, é apresentada uma síntese da reação do grupo 2, 

composto pelos seguidores, ao processo de mudança organizacional: 

 

Quadro 7 – Reação do Grupo 2 ao processo de mudança  

Contexto Organizacional Reação à Mudança 

Participação e 
Autonomia 

Bastante participação no processo 
criativo; bastante autonomia para 
organizar seu trabalho, priorizar tarefas e 
negociar prazos, a fim de implementar as 
ações necessárias. 

Total apoio ao processo 
de transição e à 
implementação das 
iniciativas estratégicas 
de RH; capacidade de 
resiliência psicológica 
instalada; 
comprometimento com 
a mudança. 

Desenvolvimento 
de Competências 

Constante desenvolvimento de recursos 
e capacidades via treinamento, 
participação de projetos e interação com 
pares e superiores; liberdade para 
negociar e estruturar seu próprio plano 
de desenvolvimento. 

Incentivos e 
Trocas Sociais 

Benefícios de estar no final da carreira 
(anuênio, prestígio social, etc.); canal de 
comunicação fluido com gerentes e alta 
administração; avaliação com foco em 
entregas e resultados; influência na 
construção da própria realidade social, 
através de ambiente colaborativo e 
feedback contínuo. 

Fonte: Elaboração própria 
 

Grupo 3 – “Resistentes” 

Quanto ao nível de participação e autonomia, observa-se que o grupo 

composto pelos resistentes é pouco envolvido pelos gestores do RH Corporativo nos 

fóruns e reuniões onde as ideias e os projetos são concebidos e aprovados, ou seja, 

os membros do grupo participam em poucos momentos do processo criativo, dando 

suporte técnico pontual e ainda pouco especializado ao processo decisório, 

possuindo pouca ou quase nenhuma influência na construção da própria realidade 

social e organizacional. 

Além disso, pelo fato de dar pouco suporte à construção dos projetos e 

avaliação dos processos, o grupo dispõe de pouca ou nenhuma autonomia para 

estruturar seu próprio plano de trabalho e organizar suas tarefas a fim de alcançar 
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as metas estipuladas, sendo direcionados em grande medida por seus gestores. 

Nesse sentido, por ainda não dominarem tecnicamente os processos onde atuam, 

esses profissionais possuem pouco ou nenhum poder de barganha junto aos 

gestores para negociar metas e entregas, acabam participando pouco de grupos de 

trabalho e projetos, não tendo oportunidades regulares para discutir e debater ideias, 

bem como para negociar escopo e prazos de trabalho.  

Dessa forma, ao participar somente como executores de processos pré-

concebidos, esses profissionais acabam sendo pouco envolvidos nos processos de 

aprendizagem e mudança organizacional. Nesse sentido, tais observações estariam 

em conformidade com o modelo Instrumental de Gestão de Pessoas desenvolvido 

por Brabet (1993), no qual prevaleceria uma ideia mais restrita da aprendizagem, na 

qual o empregado deve seguir as regras e desenvolver as competências 

necessárias tão somente para desempenhar suas atividades, ou seja, os 

empregados seriam considerados pessoas utilitaristas e condicionáveis por meio de 

ações baseadas em processos de estímulo–resposta, sendo medidos a partir das 

respostas aos estímulos realizados, e comparados aos resultados e aos 

investimentos efetuados. 

Quanto ao desenvolvimento de competências, observa-se que o grupo dos 

resistentes desenvolve competências de forma fragmentada, mais por treinamento 

formal do que através de participação e interação de projetos e grupos de trabalho. 

Esses profissionais, da mesma forma que os especialistas, podem optar por realizar 

cursos de aperfeiçoamento dentro da empresa, bem como programas de 

capacitação fora da mesma, no país e no exterior. A diferença é que eles não 

possuem prioridade de participação, principalmente em eventos externos à empresa 

que demandem gastos adicionais. A empresa estimula que esses profissionais 

realizem cursos de pós-graduação, como mestrado e doutorado, porém restringe a 

escolha dos cursos, que devem passar por aprovações gerenciais, às vezes até por 

quatro instâncias gerenciais, tornando o processo centralizado e moroso. 

Por serem analistas e atuarem em nível de execução dos processos e 

projetos, esses profissionais possuem menos liberdade para negociar e estruturar 

seu próprio plano de desenvolvimento junto com seu gestor. Além disso, por 

participarem pouco de discussões com gestores e com a alta administração, esses 

profissionais tendem a desenvolver competências mais lentamente se comparados 
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com os especialistas e gerentes, como resultado da pouca interação com 

profissionais mais capacitados e seniores. 

Como analistas, os resistentes são avaliados anualmente nas cinco 

competências individuais corporativas que são comuns a todos os empregados 

(iniciativa; compartilhamento do conhecimento; trabalho em equipe; orientação para 

resultados; e relacionamento com clientes), em um nível de proficiência menor do 

que os especialistas e gerentes são cobrados.  

Ou seja, se por um lado os analistas são menos cobrados para atuarem em 

alto nível técnico e alcançarem metas que poderiam estressa-los, por outro isso 

tende a proporcionar menos oportunidades de desenvolvimento para os mesmos 

que, por serem avaliados em um nível menor de proficiência, acabam se 

capacitando menos do que os integrantes dos outros dois grupos analisados, o que 

dificulta a criação de um ciclo virtuoso de desenvolvimento de competências. Nesse 

sentido, essas observações estariam em consonância com a teoria da conservação 

dos recursos desenvolvida por Hobfoll (2001), na qual os indivíduos, em resposta a 

um ambiente turbulento de transformação, despenderiam um esforço para obter, 

manter, proteger e desenvolver determinados recursos, sendo que ocorreria 

estresse caso os recursos se esgotassem ou fossem ameaçados, ou seja, os 

indivíduos com menores recursos seriam mais vulneráveis à perda de recursos e 

menos capazes de adquirir novos recursos para uso futuro do que aqueles com mais 

recursos. 

Quanto aos incentivos organizacionais e trocas sociais, observa-se que esses 

profissionais possuem uma remuneração mais baixa do que os especialistas e 

gerentes, chegando a ganhar metade do que os especialistas ganham ou até um 

terço do que os gerentes ganham. Isso se deve principalmente ao fato dos analistas 

possuírem menos tempo de empresa e, consequentemente, menor adicional por 

tempo de serviço (anuênio), que no caso deles pode chegar no máximo ao valor 

referente a 12% da remuneração.  

Além de ganharem menos, esses profissionais trabalham às vezes mais, em 

quantidade de tarefas, do que os especialistas, que acabam ficando com mais 

trabalhos intelectuais, o que gera descontentamento por parte dos resistentes. Além 

disso, observa-se que o canal de comunicação entre esses profissionais, seus 

gestores e a alta administração é pouco fluido, o que faz com que os resistentes 

recebam informações somente quando as mesmas já foram amplamente discutidas 
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em reuniões restritas, o que dificulta o entendimento dos mesmos sobre a lógica e 

os critérios utilizados pela alta administração para construir as propostas 

organizacionais. 

Todos os resistentes possuem “cartão de ponto” e não têm muita flexibilidade 

para negociar e gerenciar seu próprio plano de trabalho, pois ainda não gozam de 

prestígio organizacional e precisam ainda ganhar a confiança de seus gestores. 

Nesse sentido, todos têm que cumprir horas de trabalho e são avaliados em grande 

medida pelas horas que passam dentro da empresa, bem como pelo nível de “não 

questionamento” das regras estabelecidas, do escopo das entregas e dos prazos 

das atividades. Com isso, não possuem liberdade para gerenciar seu tempo e 

priorizar suas atividades da maneira que fosse mais adequada para eles. 

Os profissionais tidos como resistentes possuem avaliação com foco na 

execução de tarefas rotineiras e operacionais, trabalham na manutenção dos 

processos já existentes, têm salários menores do que os especialistas e gerentes, 

além dos incentivos comuns a todos os empregados como benefício farmácia, 

licença maternidade estendida para as mulheres (seis meses), benefícios 

educacionais para os filhos e dependentes, previdência complementar e plano de 

saúde.  

Com isso, pode-se observar que os profissionais resistentes recebem poucos 

incentivos da empresa, perdendo para os especialistas e para os gestores. Nesse 

sentido, tais observações estariam em conformidade com o conceito de incentivos 

organizacionais desenvolvidos por Shin, Taylor e Seo (2012), que ressalta que 

quando a empresa não oferece recursos de forma continuada aos indivíduos, pode-

se criar um ambiente no qual os empregados tenderiam a experimentar uma 

quantidade alta de estresse em momentos de transição, podendo levá-los a 

desenvolver resistência à mudança.  

Nesse contexto, observa-se que os resistentes experimentam um ambiente 

de pouca colaboração e interação com os especialistas e seus superiores, não tendo 

espaço para amplo debate, discussão e negociação sobre novas ideias e melhorias 

dos processos. Além disso, por não coordenarem ou participarem pouco de grupos 

de trabalho e projetos, os resistentes interagem pouco com todos os demais 

empregados, recebendo tarefas com escopo e prazo já definidos, bem como dando 

e recebendo feedback em poucos momentos, muitos deles quando são solicitados 

pelos gerentes.  
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Nessa perspectiva, tais observações estariam em conformidade com o 

conceito de aprendizagem em circuito simples (“single looping learning”) 

desenvolvido por Argyris (1992), que implicaria em melhorias contínuas dos 

processos produtivos com o intuito de alcançar um nível ótimo de produção, embora 

sem questionar as etapas e/ou os valores essenciais do sistema, fazendo com que o 

empregado somente incorpore novas formas de trabalhar se o mesmo estiver em 

conformidade com os valores vigentes, ou seja, não haveria incorporação de 

comportamentos que viessem a questionar os pressupostos de base e/ou que 

pudessem ameaçar, de alguma forma, a identidade que fora construída através de 

sua relação com a organização, dificultando os processos de mudança 

organizacional.  

Além disso, tais observações estariam em consonância com o conceito de 

resiliência psicológica desenvolvido por Shin, Taylor e Seo (2012), que ressalta que, 

ao fornecer baixos níveis de recursos e incentivos aos empregados antes e durante 

a mudança, a organização poderia aumentar os impactos decorrentes de uma 

transição, o que aumentaria as possibilidades dos indivíduos experimentarem 

períodos de tensão e estresse, dificultando o engajamento e comprometimento dos 

mesmos com a mudança.  

Nesse sentido, pelas evidências apresentadas até aqui, observa-se que o 

grupo de resistentes vivencia um ambiente de trabalho com pouca participação e 

autonomia, o qual dificulta o desenvolvimento contínuo de recursos e capacidades, 

se assemelhando em muito com o modelo instrumental de gestão de pessoas. Além 

disso, os integrantes desse grupo recebem poucos incentivos organizacionais e tem 

poucas oportunidades de interagir com os especialistas, superiores e demais 

pessoas da empresa, o que dificulta o desenvolvimento da capacidade de resiliência 

psicológica e comprometimento com a mudança. Dessa forma, observa-se que o 

grupo de resistentes demonstra desconfiança e resistência para apoiar a 

implementação das mudanças organizacionais.  

No quadro abaixo, é apresentada uma síntese da reação do grupo 3, 

composto pelos empregados resistentes, ao processo de mudança organizacional: 
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Quadro 8 – Reação do Grupo 3 ao processo de mudança  

Contexto Organizacional Reação à Mudança 

Participação e 
Autonomia 

Pouca ou nenhuma participação no 
processo criativo e decisório; pouca 
autonomia para organizar seu trabalho, 
priorizar tarefas e negociar prazos, a fim 
de implementar as ações necessárias. 

Resistência ao 
processo de transição e 
à implementação das 
iniciativas estratégicas 
de RH; capacidade de 
resiliência psicológica 
não instalada; 
desconfiança sobre os 
reais benefícios do 
novo modelo; falta de 
comprometimento com 
a mudança. 

Desenvolvimento 
de Competências 

Desenvolvimento fragmentado de 
recursos e capacidades via treinamento, 
e pouca participação em projetos; pouca 
liberdade para negociar e estruturar seu 
próprio plano de desenvolvimento. 

Incentivos e 
Trocas Sociais 

Benefícios reduzidos por estar no início 
da carreira; canal de comunicação com 
gerentes e alta administração pouco 
acessível; avaliação com foco em tarefas 
rotineiras e operacionais; pouca 
influência na construção da própria 
realidade. 

Fonte: Elaboração própria 
 

Dessa forma, observa-se que, por um lado, as reações dos grupos dos 

“Entusiastas” e dos “Seguidores” se assemelham bastante, estando os dois grupos 

engajados e comprometidos com as mudanças propostas. Pode-se constatar que 

essa semelhança na reação ao processo de transição está relacionada em grande 

parte com o fato dos integrantes dos dois grupos experimentarem um ambiente 

organizacional de aprendizagem e inovação, no qual todos tem a oportunidade de 

debater ideias, negociar prazos e tarefas, bem como a possibilidade de conhecer 

previamente os impactos e benefícios de cada projeto. Por coordenarem e 

participarem de forma ativa da maioria das iniciativas estratégicas, interagindo 

constantemente com a alta administração, bem como por terem prioridade em 

treinamentos de alto nível, os integrantes desses dois grupos desenvolvem 

competências continuamente. Além disso, todos recebem numerosos incentivos da 

empresa que, somados às trocas sociais e ao desenvolvimento de recursos e 

capacidades, geram resiliência psicológica e comprometimento com a mudança. 

Por outro lado, observa-se que as reações do grupo dos “Resistentes” 

divergem das reações dos outros dois grupos, fazendo com que os integrantes 

desse grupo não estejam engajados e comprometidos com as mudanças propostas. 

Pode-se constatar que essa diferença na reação ao processo de transição está 
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relacionada em grande parte com o fato dos resistentes experimentarem um 

ambiente organizacional de estímulo-resposta e conformidade com normas e 

procedimentos, no qual todos têm poucas oportunidades para discutir ideias, 

negociar prazos e tarefas, bem como poucas informações sobre os impactos e 

benefícios de cada projeto. Por participarem pouco e de forma estanque da maioria 

dos projetos estratégicos, interagindo pouco com a alta administração, bem como 

por não terem prioridade em treinamentos de alto nível, o desenvolvimento de 

competências desse grupo se dá de forma fragmentada e muito dependente de 

treinamentos formais. Além disso, todos recebem menos incentivos da empresa que, 

somados às poucas trocas sociais e ao baixo desenvolvimento de recursos e 

capacidades, geram resistência e falta de comprometimento com a mudança.   

No quadro abaixo, é apresentada uma síntese da reação dos três grupos 

organizacionais ao processo de mudança organizacional: 

 

Quadro 9 – Reação dos diversos Grupos ao processo de mudança  

Grupos 
Contexto Organizacional 

Reação à 
Mudança Participação e 

Autonomia 
Desenvolvimento 
de Competências 

Incentivos e Trocas 
Sociais 

E
nt

us
ia

st
as

 

Participação total 
no processo 
criativo e 
decisório; total 
autonomia para 
organizar 
equipes, priorizar 
tarefas e negociar 
prazos, a fim de 
implementar as 
ações 
necessárias. 

Constante 
desenvolvimento de 
recursos e 
capacidades via 
treinamento, 
liderança de projetos 
e interação com 
gerentes seniores; 
liberdade para 
negociar e estruturar 
seu próprio plano de 
desenvolvimento. 

Progressão acelerada 
da carreira; canal de 
comunicação 
totalmente aberto com 
a alta administração; 
avaliação por 
desempenho e 
resultados; influência 
total na construção da 
própria realidade, 
através de ambiente 
colaborativo e 
feedback contínuo. 

Entusiastas do 
processo de 
transição e da 
implementação 
das iniciativas 
estratégicas de 
RH; capacidade 
de resiliência 
psicológica 
instalada; total 
comprometimento 
com a mudança. 

S
eg

ui
do

re
s 

Bastante 
participação no 
processo criativo; 
bastante 
autonomia para 
organizar seu 
trabalho, priorizar 
tarefas e negociar 
prazos, a fim de 
implementar as 
ações 
necessárias. 

Constante 
desenvolvimento de 
recursos e 
capacidades via 
treinamento, 
participação de 
projetos e interação 
com pares e 
superiores; liberdade 
para negociar e 
estruturar seu 
próprio plano de 
desenvolvimento. 

Benefícios de estar no 
final da carreira, 
prestígio social; canal 
de comunicação fluido 
com gerentes e alta 
administração; 
avaliação com foco em 
entregas e resultados; 
influência na 
construção da própria 
realidade, através de 
ambiente colaborativo 
e feedback contínuo. 

Total apoio ao 
processo de 
transição e à 
implementação 
das iniciativas 
estratégicas de 
RH; capacidade 
de resiliência 
psicológica 
instalada; 
comprometimento 
com a mudança. 
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Grupos 
Contexto Organizacional 

Reação à 
Mudança Participação e 

Autonomia 
Desenvolvimento 
de Competências 

Incentivos e Trocas 
Sociais 

R
es

is
te

nt
es

 

Pouca ou 
nenhuma 
participação no 
processo criativo 
e decisório; pouca 
autonomia para 
organizar seu 
trabalho, priorizar 
tarefas e negociar 
prazos, a fim de 
implementar as 
ações 
necessárias. 

Desenvolvimento 
fragmentado de 
recursos e 
capacidades via 
treinamento, e pouca 
participação em 
projetos; pouca 
liberdade para 
negociar e estruturar 
seu próprio plano de 
desenvolvimento. 

Benefícios reduzidos 
por estar no início da 
carreira; canal de 
comunicação com 
gerentes e alta 
administração pouco 
acessível; avaliação 
com foco em tarefas 
rotineiras e 
operacionais; pouca 
influência na 
construção da própria 
realidade. 

Resistência ao 
processo de 
transição e à 
implementação 
das iniciativas 
estratégicas de 
RH; capacidade 
de resiliência 
psicológica não 
instalada; 
desconfiança 
sobre os reais 
benefícios do 
novo modelo; falta 
de 
comprometimento 
com a mudança. 

Fonte: Elaboração própria 
 

Nesse sentido, foi possível observar que os resultados encontrados 

responderam à problemática da pesquisa, na medida em que trouxeram insumos 

que possibilitaram uma análise mais aprofundada do sistema social, das práticas de 

gestão vigentes dentro do RH Corporativo, bem como do modelo de gestão de 

pessoas praticado pela EBE S.A. Além disso, os resultados encontrados 

possibilitaram a criação de uma tipologia, em três grupos organizacionais distintos, o 

que permitiu observar a existência de diferentes reações ao processo de mudança 

instalado na empresa, bem como evidenciar os motivos que explicam as diferentes 

reações à mudança.  

Dessa forma, foi possível observar também que os resultados encontrados 

comprovaram as teorias utilizadas no referencial teórico deste trabalho, na medida 

em que reforçaram a ideia de que o modelo de gestão de pessoas impacta no 

sistema social da empresa e na criação de um ambiente de aprendizagem e 

inovação contínua, podendo facilitar ou dificultar o desenvolvimento da capacidade 

de resiliência organizacional, necessária a implementação de mudanças constantes 

que gerem vantagens competitivas sustentáveis. 
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7 CONCLUSÕES 

 

 

Nessa pesquisa, foi realizado um estudo de caso na EBE S.A., uma grande 

empresa brasileira de capital misto do setor de energia, com operações no Brasil e 

no exterior. Foram identificados os principais desafios à implementação do novo 

modelo estratégico de gestão de pessoas também denominado gestão de pessoas 

por competências, a partir do diagnóstico do modelo de RH predominante na 

organização, de forma a possibilitar a análise das reações dos diversos grupos 

organizacionais ao processo de transição vivenciada pela empresa, a fim de facilitar 

a criação de estratégias que possam criar um ambiente de aprendizagem e 

inovação, que favoreça o desenvolvimento de resiliência organizacional, capacidade 

esta capaz de proporcionar engajamento e comprometimento das pessoas com a 

mudança organizacional, dando assim sustentabilidade aos negócios. 

Apresenta-se a seguir as principais considerações deste trabalho.  

 

7.1 Modelo de gestão de pessoas, resiliência e muda nça sustentável 

 

De acordo com seu Planejamento Estratégico, a EBE S.A. almeja se 

transformar em uma organização inovadora de alto nível tecnológico em todas as 

áreas. Para alcançar este objetivo, a empresa busca consolidar o modelo estratégico 

de gestão de pessoas (por competências), com base na negociação e 

democratização das relações de trabalho e das ações políticas dos diversos atores 

organizacionais, a fim de possibilitar a convivência harmônica e produtiva de 

diferentes racionalidades e critérios de ação distintos.  

Com isso, a EBE S.A. busca cada vez mais permitir o livre pensamento e a 

liberdade de expressão de cada empregado com o objetivo de alavancar o processo 

de desenvolvimento de recursos e capacidades individuais e organizacionais. Nesse 

contexto, a literatura revisada para esta pesquisa, que está relacionada 

essencialmente com a teoria dos recursos da firma (resource based view), 

capacidades dinâmicas, gestão de pessoas por competências, aprendizagem e 

inovação sustentável, e resiliência organizacional, faz parte das características 

necessárias para implementar em toda a empresa uma organização do tipo 

“Learning”, que inove de maneira radical em todos os níveis de forma sustentável. 
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Nesse sentido, foi realizado um diagnóstico do modelo de gestão de pessoas 

vigente na EBE S.A., que demonstrou que, na visão dos entrevistados, existem dois 

modelos que coexistem dentro do sistema social da organização. Por um lado, foi 

possível observar que gerentes (entusiastas) e especialistas (seguidores) 

experimentam um contexto organizacional de aprendizagem e inovação, no qual 

todos tem a possibilidade de discutir e debater ideias, negociar prazos e tarefas, 

bem como a oportunidade de conhecer previamente os benefícios e participar do 

mapeamento de impactos de cada projeto. Dessa forma, observa-se que o modelo 

vigente para os gerentes e especialistas entrevistados se assemelha bastante com o 

modelo político de gestão de pessoas, conforme definição de Brabet (1993), e com o 

modelo de aprendizagem em circuito duplo (“double looping learning”) desenvolvido 

por Argyris (1992). 

Por coordenarem e participarem de forma ativa da maioria das iniciativas 

estratégicas, os integrantes desses dois grupos interagem constantemente entre si e 

com a alta administração, bem como desenvolvem competências de forma contínua 

tanto por terem prioridade em treinamentos de alto nível quanto por interagirem 

frequentemente com profissionais mais seniores. Além disso, foi possível observar 

que todos os integrantes recebem numerosos incentivos da organização que, 

aliados às contínuas trocas sociais e ao desenvolvimento de recursos e 

capacidades, acabam gerando resiliência psicológica e comprometimento deles com 

as mudanças propostas, estando em conformidade com o conceito de 

comprometimento com a mudança desenvolvido por Shin, Taylor e Seo (2012).  

Por outro lado, com base na visão dos entrevistados, observou-se que os 

analistas (resistentes) experimentam um contexto organizacional de restrição de 

aprendizagem, no qual eles devem seguir regras e desenvolver apenas as 

competências necessárias para desempenhar tarefas rotineiras e operacionais, 

sendo tratados em última análise como indivíduos utilitaristas que podem ser 

condicionados através de mecanismos baseados em processos de estímulo–

resposta, a fim de alcançar conformidade e aceitação das normas e dos 

procedimentos.  

Ou seja, todos os analistas entrevistados possuem poucas oportunidades 

para discutir e debater ideias, negociar prazos e tarefas, bem como poucas 

informações sobre os benefícios e os impactos de cada projeto de mudança. Dessa 

forma, observa-se que o modelo vigente para os analistas entrevistados se 
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assemelha bastante com o modelo instrumental de gestão de pessoas, conforme 

definição de Brabet (1993), e com o modelo de aprendizagem em circuito simples 

(“single looping learning”) desenvolvido por Argyris (1992). 

Por participarem pouco e de forma pontual da maioria das iniciativas 

estratégicas, esses analistas interagem pouco com os especialistas, os gerentes e a 

alta administração, bem como desenvolvem competências de forma fragmentada e 

pontual tanto por não terem prioridade em treinamentos de alto nível quanto por 

interagirem pouco com profissionais mais seniores. Além disso, tirando os benefícios 

que são comuns a todos, os analistas recebem poucos incentivos da empresa que, 

aliados às poucas trocas sociais e ao baixo desenvolvimento de recursos e 

capacidades, acabam gerando resistência e falta de comprometimento com as 

mudanças propostas, estando em conformidade com o conceito de resistência à 

mudança desenvolvido por Shin, Taylor e Seo (2012).  

Nesse contexto, foi possível observar também que o RH da EBE S.A. deseja 

se tornar uma área estratégica, com autonomia para prestar assessoria interna de 

alto nível a todas as demais áreas da empresa, se transformando quase em um 

setor organizado como uma Adhocracia, conforme definido por Mintzberg (2003), e 

que a EBE S.A. caminha para se transformar em uma organização inovadora 

sustentável, conforme definido por Barbieri et al. (2010), com foco econômico, 

ambiental e social, tendo em vista que inovar somente não é mais suficiente, sendo 

cada vez mais necessário inovar de forma sistematizada e sustentável. Nesse 

sentido, é essencial que a empresa consolide o modelo de gestão estratégica de 

pessoas em todos os níveis organizacionais, a fim de que as práticas de RH possam 

dar suporte à construção de um ambiente que propicie a criação de uma 

organização em aprendizagem, necessária para que ocorram inovações 

tecnológicas e sociais sustentáveis. 

Nessa perspectiva, como consequência da coexistência de dois modelos de 

gestão de pessoas e de duas estruturas de aprendizagem diferentes dentro da 

empresa, foi possível notar diferenças no nível de desenvolvimento de 

competências, que afetam diretamente no desenvolvimento de recursos e 

capacidades que ajudam os empregados a suportar processos de mudança. Nesse 

sentido, com base nas teorias apresentadas neste trabalho, os seguintes pontos 

deveriam ser considerados pelas organizações que necessitam consolidar o modelo 

de gestão estratégico de pessoas e desenvolver a capacidade de resiliência em 
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todos os níveis, a fim de implementar processos de mudança de forma constante e 

sustentável: 

• Autonomia e ampla participação das pessoas em todos os níveis 

organizacionais; 

• Comunicação descentralizada, transparente e fluida; 

• Estrutura organizacional tipo Adhocracia; 

• Plano de desenvolvimento individual estruturado de forma negociada; 

• Estímulo à inovação radical (redesenho radical da tecnologia, organização 

e modelo de negócio); 

• Processos sistematizados para estimular as trocas sociais, redesenhar os 

papéis sociais e treinar as pessoas para executar esses papéis; 

• Treinamento para promover a competência de Resiliência Organizacional. 

Dessa forma, é necessário que a alta administração e os gerentes, 

principalmente os do RH, trabalhem no sentido de aperfeiçoar as práticas e o 

modelo de gestão de pessoas, inserindo os pontos levantados por essa pesquisa na 

pauta estratégica e na concepção de projetos de mudança, com o objetivo de 

estimular a criação de um ambiente democrático e de aprendizagem, que permita o 

amplo debate de ideias, a negociação entre os diversos atores organizacionais, o 

desenvolvimento contínuo de competências e da capacidade de resiliência 

organizacional, de modo a possibilitar inovações radicais (técnicas e sociais) 

constantes a fim de gerar vantagens competitivas sustentáveis. 

 

7.2 Proposta de continuidade 

 

Nesse estudo, foi apresentado um estudo de caso de uma grande empresa 

brasileira de energia, com atuação também no exterior, com o qual se buscou 

demonstrar o impacto que o modelo de gestão de pessoas adotado por uma 

organização tem no desenvolvimento de competências e na criação de um ambiente 

de aprendizagem e inovação contínua, que possibilite a geração de vantagens 

competitivas sustentáveis. Contudo, mesmo almejando objetividade, consistência na 

estruturação do referencial teórico e rigor metodológico, o método escolhido para 

este trabalho pode ensejar certa subjetividade.  
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Além disso, a pesquisa foi realizada por um membro interno da organização, 

o que pode ter trazido algum viés de parcialidade em algum momento específico da 

análise de dados e de resultados, embora o pesquisador tenha empreendido um 

esforço para desenvolver esse trabalho como se estivesse olhando de fora da 

organização. Ademais, mesmo que se tenha conseguido alcançar imparcialidade 

nas análises, é possível que existam certas lacunas, as quais poderão ser 

desenvolvidas por futuras pesquisas que contribuam para ampliar o campo de 

conhecimento referente aos diversos temas trabalhados neste estudo. 

Nesse sentido, serão apresentadas a seguir algumas sugestões que possam 

servir como proposta de continuidade para futuros trabalhos, os quais possam 

contribuir para o avanço dos estudos na área de gestão de pessoas e relação de 

trabalho: 

• Realizar um estudo que contemple também outras áreas da EBE S.A., para 

que se possa ter uma visão mais abrangente do processo de mudança que 

está em vigência, bem como das práticas e da consolidação do modelo de 

gestão estratégica de pessoas em mais áreas da empresa; 

• Seria interessante realizar uma pesquisa após a implementação total do 

novo modelo de gestão de pessoas, previsto para 2019, com o objetivo de 

entender de que forma a organização lidou com as reações à mudança dos 

diversos grupos organizacionais que compõem a empresa; 

• Também poderia ser proveitoso realizar um estudo após a implementação 

do novo modelo de gestão de pessoas, a fim de investigar em que nível a 

capacidade de resiliência organizacional foi instalada, bem como se o 

modelo estratégico de gestão de pessoas (por competência) foi 

consolidado; 

• Pesquisar sobre as práticas e modelos de RH em outras empresas de 

energia, com o objetivo de encontrar semelhanças e diferenças que 

possam ajudar a tecer uma comparação entre diversas empresas de um 

mesmo setor, a fim de investigar qual seria o modelo de gestão de pessoas 

que mais ajudaria empresas e empregados dessas empresas a 

desenvolverem a capacidade de resiliência; 
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• Caberia também desenvolver um estudo em empresas de setores 

diferentes, com o objetivo de comparar realidades e necessidades 

diferentes quanto às práticas e modelos de gestão de pessoas; 

Dessa forma, esta pesquisa buscou trazer uma contribuição para o avanço 

dos estudos na área de gestão de pessoas e relação de trabalho, principalmente 

sobre modelos de gestão de pessoas que possam facilitar a criação de ambientes 

de aprendizagem e desenvolvimento de competências, de modo a possibilitar o 

desenvolvimento da capacidade de resiliência organizacional, a fim de que as 

organizações inovem de forma radical e constante, gerando vantagens competitivas 

sustentáveis. 
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